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RESUMO 

 

 

 

LIMA, Laura Candida Domingues de. Um olhar investigativo sobre avaliações 
aplicadas no Ensino Fundamental II de uma escola da rede pública do RJ – a 
docência em foco. Rio de Janeiro, 2015. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Letras) – Polo do Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, 2015. 

 

 

 

Este estudo trata da análise de questões que compõem avaliações elaboradas 

durante os quatro bimestres do ano letivo de 2014 por docentes de uma escola 

pública do município de Queimados, na Baixada Fluminense do estado do Rio de 

Janeiro, para as seguintes disciplinas do Ensino Fundamental II (do 6º ao 9º ano): 

Língua Portuguesa, História, Geografia, Matemática e Artes. Analisaram-se 

possíveis obstáculos à compreensão do aluno, considerando o que teóricos sobre o 

assunto apresentam como barreiras. Além disso, realizou-se um cruzamento dos 

resultados da análise das provas com as diretrizes propostas pelos órgãos oficiais, 

com especial atenção para os Parâmetros Curriculares Nacionais, verificando-se 

convergências e divergências. Ressaltam-se as orientações presentes nos 

documentos oficiais quanto ao estimulo às habilidades de leitura, de escrita e de 

questionamento crítico, as quais, na maior parte dos casos, conforme análise feita, 

não são o foco das avaliações investigadas, o que se configura como um problema a 

ser debatido e solucionado.      

 

Palavras-chave: questões escolares; avaliações; docentes; escola pública; diretrizes 

oficiais. 
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ABSTRACT 

 

 

 

LIMA, Laura Candida Domingues de. Um olhar investigativo sobre avaliações 
aplicadas no Ensino Fundamental II de uma escola da rede pública do RJ – a 
docência em foco. Rio de Janeiro, 2015. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Letras) – Polo do Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, 2015. 

 

 

 

This research study analyzes questions that compose some tests that were 

made by teachers of a public school in the city of Queimados, in the state of Rio de 

Janeiro, during the school year of 2014, for the following disciplines of Elementary 

School II (6th to 9th grade): Portuguese, History, Geography, Mathematics and Arts. 

Considering what theorists on the subject point out as barriers, possible obstacles to 

student understanding were analyzed. In addition to that, a data crossing was made 

between the results of the tests mentioned before and the guidelines proposed by 

official agencies, with special attention to the National Curriculum Standards, and 

convergence and divergence in the results were verified. The study highlights the 

official documents guidelines regarding the stimulus to reading, writing and critical 

thinking skills, which, according to the analysis, are frequently not the focus of the 

investigated tests, constituting a problem to be discussed and solved.  

 

Keywords: school issues; evaluation; assessment; teachers; public school; official 

guidelines. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

      Como docente em uma escola regular de Ensino Fundamental, lecionando 

a disciplina de Língua Portuguesa, faz parte de minha rotina frequentar reuniões 

pedagógicas a cada bimestre. Uma delas, realizada no ano de 2013, serviu como 

motivação para que eu desenvolvesse meu tema de mestrado, despertando desejo 

de investigação e de proposição de alternativas.  

 Na reunião supracitada, professores de diversas disciplinas expuseram suas 

opiniões acerca de formatos de avaliação, dos rendimentos dos alunos e de 

dificuldades encontradas na busca do êxito escolar. Uma opinião, em especial, foi 

recebida com euforia pelos demais professores, percebendo-se, portanto, uma 

identificação de todos os docentes com a seguinte afirmativa: ―a maioria dos alunos 

parece apresentar limitações de compreensão de grande parte dos enunciados de 

questões de provas‖. Isto é, o corpo docente da escola foi unânime em concordar 

que seus estudantes demonstravam sérias dificuldades, ao tentar interpretar os 

comandos das questões das avaliações. Além disso, esses professores afirmavam 

sentir-se desmotivados na tentativa de reverter o quadro, como se a solução fosse 

inalcançável. Foi a partir daí que pesquisar avaliações escolares, ideia que já se 

mostrava presente em minha prática docente, transformou-se em necessidade e 

acabou sendo delineada na forma desta pesquisa. 

 Ao fazer leituras sobre assuntos afins – avaliação; elaboração de questões; 

processos de compreensão; letramento; ensino público no Brasil –, verificou-se que 

era muito importante, também, analisar os documentos oficiais sobre a educação. 

Ao longo da leitura dos Parâmetros Curriculares Nacionais, delineou-se a pergunta 

de pesquisa desta dissertação:  

Considerando a força que representam os documentos oficiais que regem o 

sistema de ensino de modo geral, seria possível verificar nas avaliações elaboradas 

pelos docentes o reflexo das diretrizes presentes em tais documentos? 

 Mais do que investigar possíveis obstáculos nos enunciados das questões 

escolares, resolveu-se analisar se as provas formuladas na instituição em que 

leciono, de uma forma geral, seguem as orientações oficias para o Ensino 
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Fundamental II.   O problema motivador desta pesquisa parte de um questionamento 

empírico porque, em minha incipiente carreira no magistério, mais precisamente nos 

anos finais do Ensino Fundamental, já pude verificar algumas barreiras que se 

colocam diante do desenvolvimento de questões de provas escolares que 

correspondam àquele que deveria ser o efetivo objetivo do ensino: analisar e 

valorizar a aprendizagem do aluno. A realidade da educação pública e da docência 

no país, portanto, não poderia deixar de ser investigada. Além disso, o cruzamento 

entre as diretrizes encontradas nos documentos oficiais e o diagnóstico acerca das 

provas investigadas poderiam esclarecer alguns aspectos desse complexo contexto.   

 Exposta a justificativa para a escolha do tema, devem-se explicar os 

desdobramentos desta ideia inicial. Os grandes campos de estudo contemplados 

neste trabalho são os seguintes: os documentos oficias da educação, com ênfase 

nos PCNs; a escola brasileira; a docência; a avaliação e os enunciados de provas 

escolares. Em momento futuro, por exemplo, considera-se de extrema importância 

uma investigação também das atividades aplicadas no cotidiano escolar, a fim de 

verificar em que medida as avaliações analisadas refletem os exercícios propostos 

em sala de aula.  

A realidade das instituições públicas de ensino, no Estado do Rio de Janeiro, é 

objeto de estudo que deve ser analisado sob os vieses socioeconômico, político e 

pedagógico. A situação atual do ensino público brasileiro e o preparo do profissional 

do magistério foram assuntos desenvolvidos nesta pesquisa, bem como os aspectos 

que envolvem a tarefa de elaborar provas. Entende-se que a elaboração de 

questões sem levar em consideração o cenário das instituições citadas, bem como 

as capacidades cognitivas do aluno, seria um equívoco. Questões mal formuladas 

podem acarretar, entre outras consequências, uma falsa verificação da 

aprendizagem ou a não compreensão dos enunciados pelo discente, que não 

consegue atingir o objetivo proposto na questão em decorrência, muitas vezes, de 

não ter sido previamente preparado para realizá-la. Portanto, apenas culpar o aluno, 

conforme relatado na reunião de que participei, sem levar em consideração o 

contexto em que ele está inserido, é um dos piores erros que se pode cometer.  

Sobre a aparente dificuldade encontrada pelos alunos no ato da realização das 

provas escolares, deve-se reconhecer, de imediato, que ela não é decorrente 

simplesmente da possível inabilidade de um grupo de alunos menos interessados, 
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nem mesmo somente de uma hipotética falta de esforço do professor, que trabalha, 

na maioria das vezes, em muitos lugares e em situações inapropriadas, impedindo-o 

de ser bem-sucedido em todas as suas ambições pedagógicas. Os moldes 

institucionais do ensino público do estado do Rio de Janeiro também foram, então, 

levados em consideração, no intuito de investigar o problema apontado por meus 

colegas. Afinal, o ―fracasso escolar‖ seria do aluno ou da própria escola? 

No ambiente escolar, parece haver consenso para o fato de que a avaliação 

escrita costuma ocupar a posição central na prática de certificação de aquisição de 

conhecimentos dos alunos. Admitindo-se a relevância da aplicação de provas 

escritas nas instituições escolares, os formatos e as metodologias utilizadas para o 

fim da avaliação devem ser analisados. A elaboração de questões de provas 

escolares insere-se nesse contexto, e, nesta pesquisa, investigou-se como ela é 

desenvolvida na instituição em que leciono.  

  Esta pesquisa, portanto, tem por objetivos (1) analisar as provas escolares 

elaboradas durante o ano de 2014 por docentes do Ensino Fundamental II de uma 

escola pública do município de Queimados e, a partir de um cruzamento entre os  

resultados da análise e as diretrizes propostas pelos órgãos oficiais, com especial 

atenção para os Parâmetros Curriculares Nacionais, (2) verificar possíveis 

convergências e divergências entre as diretrizes impostas e as avaliações. Neste 

trabalho foram contempladas as seguintes disciplinas: Língua Portuguesa, História, 

Geografia, Matemática e Artes1.  

 Como esta pesquisa foi feita no âmbito de um Mestrado Profissional, fez-se 

necessário esse olhar para a prática docente; neste caso, para a atividade de 

elaboração de provas. Além disso, é pertinente a proposição de alternativas para o 

problema mencionado, a qual aparece na forma de sugestões para a elaboração das 

questões escolares. Espera-se que esta investigação tenha relevância não só no 

âmbito acadêmico, mas, principalmente, no contexto da educação pública em que se 

situa a escola enfocada e que ela lance luzes sobre a importância de as avaliações 

formais escolares serem condizentes com as prescrições oficias do ensino. Além 

disso, pretende-se demonstrar que simplesmente acusar o estudante por uma 

inabilidade é injusto, visto que ele está inserido em um sistema educacional do qual 

                                                 
1
 A escolha das disciplinas será explicada mais adiante, no capítulo 3, destinado à metodologia. 
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é produto e que, em muitos casos, não o beneficia, conforme está explícito nos 

PCNs: 

 

É importante ressaltar que a não realização das aprendizagens esperadas, 
muitas vezes não é problema do aluno, mas tem suas origens em 
problemas do próprio sistema educacional, que precisam ser identificados e 
solucionados.‖ (volume I – Introdução aos PCNs, p.99). 

 

Os objetivos desta pesquisa, por conseguinte, podem ser delineados da 

seguinte forma: fazer uma leitura direcionada dos documentos oficiais sobre a 

educação, com ênfase nos Parâmetros Curriculares Nacionais, relacionando-os à 

minha experiência no magistério; pesquisar o que teóricos dizem sobre educação 

brasileira, docência, avaliação, enunciados de questões escolares e processos de 

compreensão, como Marcuschi, Scaramucci, Bortoni-Ricardo, Koch e Elias; com 

base nas leituras, elaborar uma tabela com critérios para a análise das provas 

coletadas; coletar e analisar as provas escolares aplicadas em uma instituição 

pública de ensino, nos anos escolares do Ensino Fundamental II, durante os quatro 

bimestres do ano letivo de 2014; verificar se as provas escolares analisadas refletem 

as diretrizes oficiais para o ensino nacional; elaborar um diagnóstico acerca das 

avaliações coletadas conforme os critérios estabelecidos para a análise; elaborar 

algumas sugestões para a formulação de provas, com base no diagnóstico feito e no 

cruzamento entre as provas analisadas e as orientações oficiais.    

Este trabalho está organizado da seguinte maneira. A parte da fundamentação 

teórica (Capítulo 2) compreende o produto das leituras feitas sobre os assuntos 

pertinentes à pesquisa, a saber: (a) os documentos oficiais sobre a educação, com 

especial atenção para aqueles que tratam do Ensino Fundamental; (b) a escola 

brasileira e seus docentes; (c) a avaliação da aprendizagem e seus instrumentos; e 

(d) os enunciados de questões escolares e os processos de compreensão. No 

Capítulo 3, estão descritos os procedimentos metodológicos adotados nesta 

pesquisa, incluindo a tabela com os critérios estabelecidos para a análise e 

justificativas. Na sequência, é apresentado o capítulo de análise dos dados (Capítulo 

4). Por se tratar de pesquisa realizada no âmbito do Mestrado Profissional, temos, 

no Capítulo 5, a apresentação de sugestões para a formulação de questões. Por fim, 
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no Capítulo 6, estão as conclusões. Fechando esta dissertação, são apresentadas 

as referências bibliográficas empregadas e os anexos. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 – Os documentos oficiais sobre a educação: uma análise dos PCNs 

  Para a análise das avaliações aplicadas em uma instituição pública de ensino 

do Brasil, julgou-se essencial verificar o que consta nos documentos oficiais do 

Estado, para, dessa forma, estabelecer um cotejamento entre o que se orienta a 

fazer e o que, de fato, é colocado em prática.  

É necessário um olhar crítico para compreender que tais documentos devem 

ser lidos e aplicados com certa flexibilidade, ajustando-os à realidade escolar e às 

doutrinas didáticas seguidas em cada instituição. Da mesma maneira, não se deve 

aceitar que todo o conteúdo desses documentos governamentais apresenta a 

verdade absoluta.  

Os textos são elaborados por equipes de intelectuais especializados nos temas 

relativos ao magistério e aos variados contextos da educação e, no caso das 

Diretrizes Curriculares Nacionais, por legisladores também. Essas pessoas devem 

fazer seleções acadêmicas pertinentes para a construção do documento oficial – 

tarefa indissociável do caráter subjetivo, por mais que ele seja evitado. Devemos, 

portanto, considerar que os documentos oficiais são bons norteadores da prática 

educacional, contudo é importante que a leitura seja feita criticamente, de forma a 

distinguir o que se aplica aos distintos âmbitos do ensino.  

 

2.1.1 – Distinguindo os documentos       

    

Não é rara a dúvida sobre os objetivos dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) e das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs). Cabe aqui, portanto, fazer a 

devida distinção. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais são diretrizes separadas por disciplinas 

formuladas pelo Governo Federal e não obrigatórias por lei. Elas visam a subsidiar e 
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a orientar a elaboração ou a revisão curricular; a formação inicial e continuada dos 

professores; as discussões pedagógicas internas às escolas; a produção de livros e 

outros materiais didáticos e a avaliação do sistema de Educação. Os PCNs foram 

criados em 1997 e funcionaram como referenciais para a renovação e para a 

reelaboração da proposta curricular das escolas. Em 2000, foram publicados os 

PCNs voltados ao Ensino Médio.  

  As Diretrizes Curriculares Nacionais são normas obrigatórias para a 

Educação Básica que têm como objetivo orientar o planejamento curricular das 

escolas e dos sistemas de ensino, norteando seus currículos e conteúdos mínimos. 

Publicadas em 2013, as diretrizes asseguram a formação básica, com base na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), definindo competências e diretrizes para 

a Educação Infantil (EI), para o Ensino Fundamental (EF) e para o Ensino Médio 

(EM). Estão no âmbito da lei, portanto, diferentemente dos PCNs. 

  Ainda existem as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, de 

2006, que apresentam um novo conjunto de orientações, essas voltadas apenas ao 

Ensino Médio. A Secretaria de Educação Básica encaminha para os professores, 

por meio do departamento de políticas do ensino médio, o documento das 

Orientações Curriculares, com a intenção de apresentar um conjunto de reflexões 

que alimente a sua prática docente. A proposta foi desenvolvida a partir da 

necessidade expressa em encontros e debates com os gestores das Secretarias 

Estaduais de Educação e aqueles que, nas universidades, pesquisam e discutem 

questões relativas ao ensino das diferentes disciplinas. Objetivava-se a retomada da 

discussão dos Parâmetros Curriculares Nacionais, não só no sentido de aprofundar 

a compreensão sobre pontos que mereciam esclarecimentos, como também de 

apontar e desenvolver indicativos que pudessem oferecer alternativas didático-

pedagógicas para a organização do trabalho pedagógico, a fim de atender às 

necessidades e às expectativas das escolas e dos professores na estruturação do 

currículo. 

 Para este trabalho, será usado, primordialmente, o documento primário 

norteador da educação contemporânea no Brasil: os PCNs, mais especificamente a 

parte que trata do terceiro e do quarto ciclos do ensino fundamental, ou seja, da 5ª 

até a 8ª séries. Tal nomenclatura ainda era utilizada no documento, apesar de, 

atualmente, ter sido substituída por ―ano‖. Em janeiro de 2006, o Senado aprovou o 
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Projeto de lei n° 144/2005, que estabelece a duração mínima de nove anos para o 

Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos seis anos de idade. Em 

fevereiro de 2006, o Presidente da República sancionou a lei n° 11.274, que 

regulamenta o Ensino Fundamental de 9 anos. A legislação previa que sua medida 

deveria ser implantada até 2010 pelos Municípios, Estados e Distrito Federal. Para 

simplificar: a antiga classe de alfabetização hoje constitui o 1º ano do 1º ciclo do 

Ensino Fundamental, modificando todo o restante. O Ensino Fundamental II 

(contexto em que se situa essa pesquisa), portanto, compreende turmas do 6º ao 9º 

ano de escolaridade. 

 Os PCNs foram escolhidos para embasar esta pesquisa, na medida em que, 

cf. exposto anteriormente, constituem diretrizes específicas para cada uma das oito 

disciplinas do Ensino Fundamental (além de abordar os temas transversais), o que 

não ocorre nos DCNs. Além disso, a equipe responsável por cada disciplina também 

foi responsável por apresentar critérios específicos de avaliação para sua matéria, o 

que foi considerado bastante útil para este estudo. 

 Os PCNs foram divididos por ciclos, havendo um documento para o 1º e para 

o 2º ciclos, e outro documento para o 3º e para o 4º ciclos. Neste segundo, o 3º ciclo 

compreende a 5ª e a 6ª séries, e o 4º ciclo, a 7ª e a 8ª séries. Esse documento 

apresenta dez volumes, sendo o primeiro destinado a uma introdução; outros oito – 

sendo um para cada disciplina do E.F.II (Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 

Naturais, Geografia, História, Arte, Educação Física e Língua Estrangeira – nessa 

ordem); e o último volume para os temas transversais, sendo subdividido em cinco  

partes (apresentação, pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e orientação 

sexual). Serão úteis a esta dissertação o 1º, o 2º, o 3º, o 5º, o 6º e o 7º volumes, a 

saber: introdução, Língua Portuguesa, Matemática, Geografia, História e Arte.  

  

2.1.2 – Considerações sobre os PCNs e interpretações possíveis sobre o 
processo de ensino-aprendizagem    

 

 Em seu primeiro volume, os PCNs apresentam, de maneira abrangente, ainda 

sem separar por disciplinas, os objetivos do Ensino Fundamental. Podemos 

estabelecer uma relação direta entre os objetivos apontados no documento e as 

avaliações aplicadas na instituição em que se situa esta pesquisa, uma vez que as 

questões precisam ser formuladas com vistas a um diagnóstico do corpo discente, 
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isto é, se os objetivos educacionais pretendidos naquela etapa de escolaridade 

foram, efetivamente, alcançados. Não se pode esquecer, entretanto, de dois 

aspectos, os quais ficam evidentes nos PCNs:  

1) Esse diagnóstico deve ser alcançado por meio de variados 

instrumentos de avaliação e ao longo de todo o ano letivo – e não somente ao final 

de cada período.     

2) O êxito ou não do aluno não diz respeito unicamente a seu 

desempenho, devendo a avaliação servir para uma análise e para uma autocrítica 

no que tange ao trabalho do docente também. 

 

O segundo aspecto pode ser confirmado na página 99 do primeiro volume, em 

que se ressalta que a não realização das aprendizagens esperadas pode não ser 

problema do aluno, mas poderia ter suas origens em problemas do próprio sistema 

educacional, que precisariam ser identificados e solucionados. 

Quanto aos objetivos do ensino, logo no início desse volume, fazendo menção 

à Lei de Diretrizes e Bases, evidencia-se o seguinte: 

 

De acordo com a LDB, o ensino fundamental no Brasil tem por objetivo a 
formação básica do cidadão mediante: ―I - o desenvolvimento da 
capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo‖. (p. 41) 

 

  Depreende-se, portanto, que, ao lado da aprendizagem do cálculo, a leitura e 

a escrita ocupam lugar de destaque na formação do aluno do Ensino Fundamental 

II. Essas habilidades não devem ser compreendidas como simples processos de 

decodificação, como já se sabe há muito tempo no âmbito da linguística. O chamado 

processo de letramento abrange a capacitação para a leitura dos significados em 

dado contexto e do global.  Soares (2000) indica que o letramento tem um sentido 

ampliado da alfabetização, já que consiste em práticas de leitura e escrita que vão 

além da alfabetização funcional, na qual indivíduos são alfabetizados, mas não 

sabem fazer uso da leitura e da escrita de forma consistente, autônoma e crítica. 

Não só em Língua Portuguesa, mas as avaliações de todas as disciplinas, portanto, 

devem visar ao estímulo dessa capacidade, bem como à demonstração da 

apreensão dessa habilidade pelos alunos nessa fase de escolaridade.    
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 Os PCNs indicam como objetivos do EF que os alunos sejam capazes de 

apresentar algumas atitudes, dentre as quais destacamos: 

 

 ―posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 
diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar 
conflitos e de tomar decisões coletivas; 

 utilizar as diferentes linguagens — verbal, musical, matemática, 
gráfica, plástica e corporal — como meio para produzir, expressar e 
comunicar suas idéias, interpretar e usufruir das produções culturais, em 
contextos públicos e privados, atendendo a diferentes intenções e situações 
de comunicação; 

 questionar a realidade formulando-se problemas e tratando de 
resolvê-los, utilizando para isso o pensamento lógico, a criatividade, a 
intuição, a capacidade de análise crítica, selecionando procedimentos e 
verificando sua adequação.‖ (p. 55 e 56) 

 

  Os três itens acima são considerados extremamente pertinentes para a boa 

formação de um aluno que seja consciente e apto a contribuir, positivamente, para o 

desenvolvimento da sociedade. Para que essas atitudes sejam verificadas ao longo 

do processo educacional, é necessário que as avaliações sejam propícias ao 

exercício delas. Ao formular uma avaliação formal, por conseguinte, o professor 

deve ter em mente que as questões propostas devem fornecer suporte para o 

discente demonstrar se domina as habilidades consideradas essenciais a um 

estudante do EF II.  Ou seja, as provas de uma instituição não devem restringir-se a 

verificar se o aluno assimilou informações transmitidas pelo professor em sua aula 

expositiva, mas devem visar ao reconhecimento de um raciocínio autônomo 

desenvolvido pelo aluno.  

Não se destinariam a esse fim, por exemplo, provas de Língua Portuguesa que 

exigissem do aluno unicamente a exposição de regras gramaticais; provas de 

História que solicitassem somente o registro de fatos históricos com suas 

respectivas datas e locais de acontecimento; avaliações de Matemática somente 

com questões de armar contas, sem contextualização; provas de Artes unicamente 

com a cobrança de reconhecimento de obras e artistas; ou avaliações de Geografia 

com questões exclusivas sobre localizações geográficas ou de eventos políticos na 

linha do tempo. O peso de questões desse tipo deve ser levado em consideração, já 

que elas não devem constituir prioridade em avaliações escolares, como comprova o 

texto dos PCNs. 
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Ao abordar a disciplina de História em sua introdução, por exemplo, os PCNs 

indicam que o professor dessa disciplina deve ―valorizar o intercâmbio de ideias, 

sugerindo a análise e interpretação de diferentes fontes e linguagens — imagem, 

texto, objeto, música etc. —, a comparação entre informações e o debate acerca de 

explicações diferentes para um mesmo acontecimento.‖ (p. 60 e 61) A avaliação 

dessa disciplina, portanto, não pode eximir-se de refletir isso, devendo apresentar 

diferentes fontes, linguagens e gêneros textuais.  

Sobre a disponibilidade para a aprendizagem, os PCNs apontam que:  

 
se o professor espera uma atitude curiosa e investigativa, precisa, então, 
propor prioritariamente atividades que exijam essa postura, e não a 
passividade, valorizar o processo e a qualidade, e não apenas a rapidez na 
realização, e esperar estratégias criativas e originais, e não a mesma 
resposta de todos. (p. 93)  

 

Essa assertiva confirma a importância da inserção de questões de cunho crítico 

nas provas escolares, em detrimento daquelas que visam à exposição de 

conhecimentos lineares. A opção por elaborar provas unicamente no modelo 

objetivo (ou de múltipla escolha), por exemplo, também contraria esse fundamento 

dos PCNs, já que a diversidade de respostas é um dos aspectos. Os PCNs ainda 

acrescentam que alguns fatores interferem diretamente na disponibilidade para a 

aprendizagem, como: ―conhecimento do objetivo da atividade, pelo aluno; atividades 

desafiadoras e com nível de complexidade adequado; tempo adequado para 

realização de atividades.‖ (p. 94) Tais aspectos devem ser norteadores no momento 

da elaboração das questões das provas escolares, uma vez que, se eles não forem 

levados em consideração, a verificação da aprendizagem pode ser feita de maneira 

equivocada, sendo maquiada ou pouco efetiva.  

 

2.1.3 – O tema da avaliação nos PCNs 

 

 Segundo os PCNs, a avaliação consiste em um meio integrador entre a 

aprendizagem e o ensino, envolvendo múltiplos aspectos, tais como:  

 

o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno 
aprenda da melhor forma; obtenção de informações sobre os objetivos que 
foram atingidos; obtenção de informações sobre o que foi aprendido e 
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como; reflexão contínua para o professor sobre sua prática educativa; 
tomada de consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades. (p. 
97) 

 

 Além disso, entende-se que a avaliação consiste em um processo contínuo, 

não constituindo somente o final do processo educacional, devendo ser permanente 

e sob a forma de inúmeros suportes. De qualquer maneira, as provas escolares 

fazem parte desse conjunto de ferramentas utilizado com o fim de avaliar e merece 

atenção analítica no âmbito dos estudos sobre a educação, já que as provas ainda 

representam o instrumento de maior peso na aferição da nota do aluno, na maioria 

das instituições do país, como é o caso do contexto em que ocorre esta pesquisa. 

Destaca-se, na página 99 do primeiro volume dos PCNs, a consideração sobre a 

importância da ―utilização de diferentes linguagens, como a verbal, a oral, a escrita, 

a gráfica, a numérica, a pictórica, de forma a se considerar as diferentes aptidões 

dos alunos.‖ Sendo assim, as provas escolares devem refletir esse fundamento, 

devendo ser diversificadas e propícias ao trato pelo aluno das diferentes linguagens. 

 No segundo volume dos PCNs, sobre a disciplina de Língua Portuguesa, 

afirma-se que a nova crítica ao ensino dessa matéria só aconteceria a partir dos 

anos 80, quando as pesquisas no âmbito da linguística independente da tradição 

normativa possibilitaram avanços nas áreas da educação e da psicologia da 

aprendizagem. Os PCNs, nesse trecho, apontam algumas reflexões que começaram 

a ser feitas naquela época acerca dos objetivos e dos conteúdos do ensino 

tradicional de língua materna. Esse conjunto de críticas pode servir de base para a 

análise das provas elaboradas até hoje, como se verifica a seguir: 

 
 a desconsideração da realidade e dos interesses dos alunos; •  

 a excessiva escolarização das atividades de leitura e de produção de 
texto;  

 o uso do texto como expediente para ensinar valores morais e como 
pretexto para o tratamento de aspectos gramaticais; •  

 a excessiva valorização da gramática normativa e a insistência nas 
regras de exceção, com o consequente preconceito contra as formas de 
oralidade e as variedades não padrão; •  

 o ensino descontextualizado da metalinguagem, normalmente 
associado a exercícios mecânicos de identificação de fragmentos 
linguísticos em frases soltas; •  

 a apresentação de uma teoria gramatical inconsistente, uma espécie 
de gramática tradicional mitigada e facilitada.  
(p. 17 e 18 do segundo volume) 
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Nas páginas 37 e 38 do mesmo volume, abordam-se diversos aspectos do 

conhecimento discursivo e linguístico nas práticas de recepção e produção de 

linguagem, os quais influenciam diretamente no grau de complexidade e de 

dificuldade posta ao aluno no momento da realização de determinada tarefa. Esses 

aspectos levantados no volume destinado à disciplina de Língua Portuguesa podem 

ser aplicados aos enunciados de questões de qualquer disciplina, devido a um 

simples motivo: a língua portuguesa é usada nas aulas de todas as matérias, 

constituindo o código empregado no processo de ensino-aprendizagem em qualquer 

âmbito (não levemos em consideração escolas de ensino bilíngue nesse momento). 

A elaboração de enunciados de questões de qualquer disciplina, portanto, precisa 

considerar esses aspectos, de acordo com o nível de complexidade pretendido. Ao 

construir a tabela de critérios usados para a análise das questões das provas 

coletadas, foram levados em consideração os itens expostos nessa seção dos 

PCNs, os quais estão listados a seguir: 

 
 determinações do gênero e das condições de produção do texto 
(maior ou menor familiaridade com o interlocutor, maior ou menor 
distanciamento temporal ou espacial do sujeito em relação ao momento e 
lugar de produção);   

 seleção lexical (maior ou menor presença de vocábulos de uso 
comum, maior ou menor presença de termos técnicos);   

 organização sintática dos enunciados (tamanho das frases, ordem 
dos constituintes, inversão, deslocamento, relação de coordenação e 
subordinação);  

 temática desenvolvida (relação entre tema e faixa etária, tema e 
cultura, vulgarização do tema, familiaridade com o tema);  

 referencialidade do texto (um diário íntimo de adolescente, que 
manifesta uma percepção da realidade ancorada no cotidiano, é, 
frequentemente, mais simples do que a definição de um objeto dada por um 
dicionário);  

 explicitação das informações (maior ou menor exigência de operar 
com pressuposições e subentendidos);  

 recursos figurativos (uso de elementos conotativos, metafóricos, 
metonímicos, entre outros).  
(p. 37 e 38 do segundo volume) 

 

Nesta pesquisa, é importante analisar as questões das provas levando em 

conta esses aspectos (entre outros), uma vez que um diagnóstico sobre o grau de 

complexidade presente nos enunciados pode indicar ou não a falta de adequação ao 

período de escolaridade dos alunos. Outro aspecto a ser verificado nas provas é a 

possibilidade de demonstração de autonomia pelos alunos. Segundo os PCNs, de 

uma forma geral, a avaliação precisa ser compreendida como reflexiva e 
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autonomizadora, sem compreender o aluno como um ser passivo no processo 

educacional.  

 

2.1.4 – Sobre os critérios de avaliação expostos por disciplina 

 

Nos PCNs, são apresentados, em cada disciplina, critérios que têm como 

referência os objetivos especificados para o terceiro e quarto ciclos e representam 

as aprendizagens imprescindíveis ao final desse período, possíveis e desejáveis à 

imensa maioria dos alunos submetidos a um ensino como o proposto. Os objetivos 

de ensino, propostos no volume de introdução, referem-se às possibilidades de 

aprendizagem de uma forma genérica; já os critérios se referem àquilo que é 

necessário aprender no âmbito de cada matéria.  

Em Língua Portuguesa, por exemplo, coadunando-se com o proposto pela LDB 

e pelos PCNs em seus objetivos, tem-se o seguinte no volume 2: ―ler de maneira 

independente textos com os quais tenha construído familiaridade; atribuir sentido a 

textos orais e escritos, posicionando-se criticamente diante deles‖ (p. 95), entre 

outros critérios.  

Em Matemática, no volume 3, afirma-se que é preciso repensar ideias que 

predominam sobre o significado da avaliação nessa disciplina, como  as que 

concebem como prioritário avaliar apenas se os alunos memorizam as regras e 

esquemas, ―não verificando a compreensão dos conceitos, o desenvolvimento de 

atitudes e procedimentos e a criatividade nas soluções, que, por sua vez, se refletem 

nas possibilidades de enfrentar situações-problema e resolvê-las.‖ (p. 54). Nesse 

volume, destaca-se o critério seguinte de avaliação: ―Construir, ler e interpretar 

tabelas e gráficos e escolher o tipo de representação gráfica mais adequada para 

expressar dados estatísticos.‖ (p. 77), presente tanto no terceiro quanto no quarto 

ciclos. Por conseguinte, presume-se que as avaliações de matemática devam 

apresentar esse tipo de linguagem visual também, e não somente linguagem verbal 

em seus enunciados.  

Em Geografia, no volume 5, também se apresenta a necessidade de o aluno 

dominar a linguagem não verbal: ―Reconhecer a importância dos mapas temáticos 

para a leitura das paisagens e suas diferentes escalas.‖ (p. 88), além de reforçar a 
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finalidade de formação crítica do corpo discente: ―Desenvolver uma postura crítica 

em relação ao comportamento da sociedade diante das diferenças entre o tempo 

social ou histórico e o natural.‖ (p. 89) 

No volume 6, destinado à disciplina de História, a expressão do aluno é 

valorizada no quarto ciclo: ―Organizar ideias articulando-as oralmente, por escrito e 

por outras formas de comunicação.‖ (p. 75). As questões das provas, portanto, 

devem, de alguma forma, dar espaço para que o aluno desenvolva essa capacidade. 

Em Artes, no volume 7, o senso crítico e a autonomia também são objeto de 

destaque, o que pode ser ratificado pelo seguinte critério: ―Estar capacitado a emitir 

opiniões sobre a atividade teatral, com clareza e critérios fundamentados, sem 

discriminação estética, artística, étnica ou de gênero.‖ (p. 93) 

Os critérios mencionados acima são considerados de extrema relevância no 

que concerne à análise do corpus coletado. Com embasamento teórico nos PCNs, 

portanto, o diagnóstico das provas coletadas deve informar se, na instituição em que 

se situa a pesquisa, (1) o poder crítico dos alunos é objeto de avaliação; (2) se as 

provas fazem uso de linguagens diversificadas; (3) se há espaço para o 

desenvolvimento da expressão escrita pelo discente; (4) se a autonomia e a 

criatividade dos alunos podem ser verificadas; entre outros aspectos detalhados no 

capítulo de análise.     
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2.2 – A escola brasileira e seus docentes 

2.2.1 – Observações sobre o Ensino Fundamental no Brasil 

 

Antes da análise das avaliações escolares, faz-se necessário o estudo do 

panorama da escola brasileira na contemporaneidade, bem como da situação 

docente. De acordo com o MEC (2008), O Ensino Fundamental foi, durante a maior 

parte do século XX, o único grau de ensino a que teve acesso a grande maioria da 

população brasileira. Em pleno século XXI, essa continua sendo a realidade de 

muitos habitantes do país. Em 2009, entre os 52,6 milhões de alunos da Educação 

Básica, cerca de 66,4% estavam no Ensino Fundamental, o que correspondia a 35 

milhões de alunos, incluídos entre eles os da Educação Especial e os da EJA (cf. a 

sinopse Estatística da Educação Básica, MEC/INEP 2009). Segundo o censo 

demográfico de 2010 do IBGE, no Brasil, os grupos mais novos frequentam mais a 

escola do que os grupos mais velhos. Um dos maiores avanços foi entre as crianças 

de 7 a 14 anos de idade: quase 97% das crianças dessa faixa etária estão na 

escola.  

Entretanto, apesar dos inegáveis avanços no sentido de universalizar o acesso 

à escola para crianças nessa faixa etária, a evasão escolar ainda é um problema 

grave em nosso país: um a cada quatro alunos que inicia o Ensino Fundamental no 

Brasil abandona a escola antes de completar o último ano, conforme indica o 

Relatório de Desenvolvimento 2012, divulgado pelo Pnud (Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento). Com a taxa de 24,3%, o Brasil tem a terceira maior 

taxa de abandono escolar entre os 100 países com maior IDH (Índice de 

Desenvolvimento Humano). Indiscutivelmente, o quadro da desigualdade social no 

país pode ser apontado como uma das causas para esse problema:  

 

A garantia do Ensino Fundamental de qualidade para todos está 
intimamente relacionada ao caráter inclusivo da escola e à redução da 
pobreza, ao mesmo tempo em que tem um papel importante nesse 
processo. As políticas educacionais só surtirão efeito se articuladas a outras 
políticas públicas no campo da saúde, habitação emprego, dentre outros, 
porque essas políticas dependem umas das outras, pelo estreito 
relacionamento que mantêm entre si. (DCNs, p. 107)

2
 

 

                                                 
2
 Tópico 2 das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.  
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 Essa realidade aplica-se à instituição em que ocorreu esta pesquisa de 

mestrado. A evasão escolar é notável nesse contexto, podendo ser explicada por 

diversos aspectos: desde a necessidade de o aluno ajudar em casa, não restando 

tempo para os estudos, até uma gravidez inesperada, o que corrobora a ideia de 

que as políticas educacionais não podem ser pensadas isoladamente. Apesar de, 

sozinhas, não terem tanta efetividade, elas são primordiais para o êxito de um plano 

de diminuição da desigualdade no país.  

 A prova escolar, nesse contexto, precisa ser objeto de reflexão permanente, 

uma vez que constitui instrumento decisivo para a promoção ou não do estudante e, 

consequentemente, pode influenciar em sua permanência na instituição de ensino. 

Uma formulação inadequada da prova pode aprofundar a distância entre aquele 

aluno pouco familiarizado com o ensino formal e a instituição que ele se vê obrigado 

a frequentar.  

Além de perceber que a prova não pode servir como ferramenta exclusiva de 

avaliação da aprendizagem, o docente deve compreender que ela precisa ser 

elaborada cuidadosamente, tendo em vista que pode constituir a fonte de 

frustrações no âmbito escolar e, mais ainda, pode dar pistas falsas sobre 

desenvolvimento do estudante.    

 

2.2.2 – Os docentes da contemporaneidade 

 

 Para fins de elaboração de um diagnóstico da prática docente em uma escola 

pública brasileira, é indispensável abordar a atual situação de formação dos 

professores no país. Segundo Gustavo Ioschpe, em artigo publicado na Revista 

Veja3, “os professores saem da faculdade sem os instrumentos necessários para dar 

uma aula eficaz‖. O articulista cita a obra A escola vista por dentro, que expõe uma 

pesquisa cujos resultados mostram que 80% dos professores alfabetizadores 

afirmam ter aprendido a profissão na prática. É possível concluir que esses dados 

não se restrinjam apenas aos cursos de pedagogia, mas também a outras 

licenciaturas. Diante dessa situação, é complicado exigir de um professor que ele 

domine, de imediato, todas as estratégias de domínio de classe, de didática na 

                                                 
3
 em 22 dezembro de 2010. 
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apresentação dos conteúdos, de elaboração de materiais e de formulação de 

avaliações. Para esse indivíduo, que, de acordo com estatísticas, sai da graduação 

sem preparo suficiente para a vida profissional e, além disso, depara-se com uma 

situação muitas vezes precária ou não muito colaborativa em várias instituições de 

ensino, resta aprender por meio de suas experiências no magistério, as quais, em 

muitos casos, poderão ter resultados decepcionantes.     

Além disso, outro aspecto negativo presente na escola brasileira foi identificado 

por Santos (2013), em artigo presente na obra de Machado (2013). Em seu estudo, 

Santos (op. cit.) trata de escassa ou até mesmo da ausência de discussão sobre 

currículos, planejamento, avaliação e trabalho interdisciplinar. Diante de suas 

pesquisas, ele pôde concluir que não existem diálogos suficientes entre os 

professores para melhorar o ensino, principalmente em decorrência da falta de 

compatibilidade de horário entre os docentes, os quais, em muitos casos, trabalham 

em locais diversos, assim como não há um histórico relevante de trabalhos 

interdisciplinares.  

Na instituição em que houve a coleta das provas, ocorre exatamente o que está 

descrito no artigo supracitado. Por mais que se perceba um esforço por parte dos 

professores em debater assuntos pedagógicos – possíveis projetos 

interdisciplinares; currículo das disciplinas; elaboração dos instrumentos de 

avaliação –, esse momento acaba ficando restrito aos Conselhos de Classe (COCs) 

que acontecem bimestralmente, ou às reuniões pedagógicas, que ocorrem 

esporadicamente. Ainda assim, nos COCs ou nas reuniões pedagógicas, os 

assuntos mais técnicos, considerados emergenciais, acabam tornando-se o foco das 

discussões, como a falta de canetas de quadro para a utilização do corpo docente 

ou a restrição de cópias, em função da falta de verba para a compra de folhas e de 

tinta para a máquina fotocopiadora.  

A não valorização salarial do professor nas esferas estadual e municipal 

(âmbito desta pesquisa) acarreta a falta de dedicação exclusiva desse profissional a 

uma instituição. Esse desdobramento do professor em mais de uma escola, por sua 

vez, propicia a escassez de momentos de reflexão em conjunto com os colegas de 

trabalho sobre as práticas docentes, como, por exemplo, a elaboração de questões 

para as provas escolares. Essa troca seria bastante útil no sentido de estabelecer 

objetivos específicos dos instrumentos de avaliação; de analisar a adequação das 
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questões desses instrumentos; e de investigar possíveis problemas nos enunciados 

das questões. 

Além dessa troca entre os docentes no âmbito do próprio magistério, a 

pesquisa acadêmica é uma forte aliada contra a manutenção das metodologias 

arcaicas e inadequadas. Portanto, a academia deve ter o docente tanto como agente 

quanto como foco de suas pesquisas, como se propõe a fazer este mestrado 

profissional e como corrobora Gerhardt (2010): 

 

o professor é peça-chave no construção de uma nova forma de aprender. 
Essa ideia nos leva a compreender que a ponte entre pesquisa e escola é o 
professor, cuja formação tem sido tão negligenciada. Ao professor precisa 
ser possibilitada a avaliação crítica das atividades de leitura dos materiais 
didáticos, para se transpor o abismo e percorrer caminhos pedagógicos 
definidos pelas instituições comprometidas com a melhoria da qualidade do 
ensino. Sem deixar de olhar com atenção e interesse para o aluno, escola e 
pesquisa precisam, de uma vez, também passar a olhar, e com claros e 
urgentes projetos de mudança, para o professor. (p. 163) 

 

 Em outras palavras, Gerhardt (op. cit.) ressalta a necessidade de se criar um 

espaço no âmbito acadêmico para se olhar, verdadeiramente, para o papel do 

docente, incluindo o que atua no Ensino Fundamental, e também para dar voz a ele. 

Aliar pesquisa e prática no magistério é justamente a proposta deste mestrado 

acadêmico, e este trabalho não poderia deixar de seguir essa diretriz.   

 

2.2.3 – Sobre mecanismos pedagógicos arcaicos empregados pelos 
professores  

 

Além da desigualdade social que contribui para promover a evasão escolar, 

dos problemas quanto à formação do docente e da baixa valorização desse 

profissional, outro problema que atinge o ensino brasileiro está centrado em 

aspectos qualitativos do sistema, em que se pode destacar, como consequência, o 

índice de analfabetismo funcional: 17,8% em 2013, segundo PNAD4, divulgada pelo 
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 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
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IBGE. Os dados apresentados pelo INAF5, coletados até 2011, são mais alarmantes 

ainda, conforme a tabela abaixo: 

 

Quadro 1: Evolução do Indicador de Alfabetismo Funcional (Fonte: INAF BRASIL 2001 a 2011) 

Tabela I  

Evolução do Indicador de Alfabetismo Funcional 

população de 15 a 64 anos (%)       

 2001/2002 2002-

2003 

2003-

2004 

2004-

2005 

2007 2009 2011-

2012 

Analfabeto 12 13 12 11 9 7 6 

Rudimentar 27 26 26 26 25 21 21 

Básico 34 36 37 38 38 47 47 

Pleno 26 25 25 26 28 25 26 

Analfabetos funcionais 

(analfabeto+rudimentar) 

39 39 38 37 37 27 27 

Alfabetizados funcionalmente 

(básico+pleno) 

61 61 62 63 66 73 73 

BASE 2002 2002 2002 2002 2002 2002 2002 

 

Para a investigação das motivações desses problemas, os mecanismos 

pedagógicos utilizados nas instituições de ensino do país precisam ser objeto de 

análise. Josetti (2009, apud Machado, 2013), faz menção às práticas de copiar, 

parafrasear e memorizar que estão presentes na escola brasileira desde o tempo 

das missões jesuíticas, o que justifica a opção da pesquisadora de categorizar os 

adeptos contemporâneos dessas práticas como ―geração jesuítica‖. Pode-se afirmar 

que, até atualmente, há forte presença dessa prática nas aulas de diversas 

disciplinas, o que é corroborado pelos pesquisadores. O verbo ―copiar‖ é um dos 

mais recorrentes nas aulas apresentadas na pesquisa de Josetti (2009), portanto o 

paradigma conservador ainda permanece nas escolas brasileiras em pleno século 

XXI.  

 Carnoy, Gove e Marshall (2003) realizaram uma pesquisa (em que a coleta de 

dados ocorreu de 2000 a 2003, patrocinada pela Fundação Ford) sobre práticas de 

ensino de matemática cujos resultados permitem que se conheçam alguns efeitos da 

utilização das atividades mecânicas, ou seja, sem o estímulo à reflexão do aluno. No 
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 Instituto de Alfabetismo Funcional 
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Brasil, constataram-se atividades ligadas à memorização e à cópia; aulas centradas 

mais em dar a resposta correta do que em chegar à compreensão; procedimentos 

sem explicação; modo estático das aulas usado para manter a disciplina; privilégio 

da cópia, e não da compreensão. 

 O estímulo à cópia sem a reflexão também faz parte da rotina da instituição 

onde se situa esta pesquisa. Não podemos julgar os docentes como exclusivos 

culpados por esse problema sem compreender o contexto em que ele ocorre: uma 

instituição em que há limitação para cópias de materiais; em que não há livros 

didáticos suficientes para todos os alunos; em que as salas são superlotadas, sendo 

praticamente impossível uma atenção mais individualizada a cada aluno. Uma das 

alternativas para esse quadro é lançar mão da aula tradicional, com a exposição de 

conteúdos no quadro para que o aluno copie, o que, sem dúvidas, pode ser muito 

prejudicial ao estudante, se feito preponderantemente, em detrimento de outros 

métodos didáticos.  

 Levando em consideração que o aluno, muitas vezes, não recebe estímulo 

para que desenvolva autonomia e raciocínio crítico durante as aulas, pode-se 

esperar que os instrumentos de avaliação representem um reflexo desse complexo 

cenário. Nesta pesquisa de mestrado, um dos critérios desenvolvidos para a análise 

das provas versa justamente sobre esse tema, pretendendo-se investigar em que 

medida se busca desenvolver e avaliar o poder crítico dos estudantes.   

 

2.2.4 – Responsabilidades compartilhadas pelos docentes 

 

Silva e Silva (2013) citam o Programa Internacional de Avaliação de Alunos 

(PISA), desenvolvido e coordenado pela Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), no qual o Brasil apresenta índices muito 

baixos. Por meio da aplicação de provas em larga escala com conteúdos que 

abrangem conhecimentos de ciências, matemática e leitura, são avaliados alunos de 

15 anos, idade média com que concluem o Ensino Fundamental II. Segundo as 

autoras, o fraco desempenho do Brasil está ligado a vários fatores sociais, políticos 

e educacionais. Um deles é fato de as práticas de leitura e escrita serem 

competências delegadas somente ao professor de Língua Portuguesa, o qual já 
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ocupa grande parte de seu tempo se dedicando a questões gramaticais. Além disso, 

alegam que esse professor, muitas vezes, desenvolve produções textuais pré-

elaboradas pelo livro didático, cujas atividades podem não fazer sentido para os 

alunos.  

 Marcuschi (2008) também cita a avaliação internacional feita pela 

PISA/OECD, para destacar a má colocação do Brasil – entre os cinco últimos países 

com uma nota média inferior a 4 pontos numa escala de 1 a 8. Além disso, afirma 

que resultado similar ocorre no teste do SAEB (Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Básica), avaliação de compreensão realizada pelo INEP. Segundo o 

autor, esse não é um assunto só escolar ou acadêmico, tendo em vista que fazer-se 

entender e compreender o outro são tarefas cotidianas. 

 Retomando Silva e Silva (2013), elas alegam que em um contexto político-

social que exige cada vez mais o exercício pleno da cidadania, atividades de leitura 

e escrita precisam ser conduzidas de forma contínua e sistematizada.  

As autoras, contudo, indicam que há muitas barreiras que impedem uma 

realização saudável dessas atividades, como o número muito elevado de alunos em 

sala de aula, ou a atribuição de maior importância aos estudos de gramática. O fato 

de as leituras, os debates, as produções argumentativas, entre outras, ficarem 

somente a cargo da disciplina de Português prejudica o aluno, o qual tem saído da 

escola sem as competências necessárias. As autoras, portanto, apontam para os 

benefícios de outras disciplinas escolares fazerem-se presentes nesse processo de 

letramento dos alunos, como forma de estímulo à produção textual.  

 Para Kleiman e Moraes (1999), todo professor é formador e também 

professor de leitura, uma vez que, em sua respectiva área de domínio, utiliza textos 

na realização do trabalho pedagógico. Bortoni-Ricardo, Machado e Castanheira 

(2010) acrescentam que ―todo professor precisa familiarizar-se com metodologias 

voltadas para as estratégias facilitadoras da compreensão leitora.‖  

Nesta dissertação, analisaram-se avaliações de cinco disciplinas presentes no 

Ensino Fundamental II (excetuando-se três, por motivos detalhados no capítulo de 

metodologia), visto que se verificou unânime, na instituição em que ocorreu a coleta 

das provas, a angústia dos professores em relação à dificuldade que os alunos 

apresentam no momento de interpretar os enunciados de provas, tal como citado na 
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introdução. Pretendeu-se apontar, conforme corroboram os estudiosos citados, para 

a importância de um trabalho em equipe na tentativa de reparar esse problema, 

incluindo os docentes de todas as áreas, e não só os professores de Língua 

Portuguesa.    

  

2.2.5 – A avaliação na escola brasileira  

 

Ao falar sobre avaliação, deve-se ter em mente que ela não se restringe às 

provas escolares aplicadas dentro da instituição. As Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica, em seu tópico 2.6.2, indicam que a avaliação, no 

ambiente educacional, compreende três dimensões básicas, a saber: (I) avaliação 

da aprendizagem; (II) avaliação institucional interna e externa; (III) avaliação de 

redes de Educação Básica. A primeira dimensão tem como referência o conjunto de 

habilidades, conhecimentos, princípios e valores que os sujeitos do processo 

educativo projetam para si (no qual as provas escolares servem apenas como um 

dos instrumentos); a avaliação interna é uma autoavaliação que deve ser realizada 

anualmente, e a avaliação externa é promovida pelos órgãos superiores dos 

sistemas educacionais, incluindo pesquisas, provas (tais como as do SAEB, Prova 

Brasil, ENEM e outras), dados estatísticos (como os resultados que compõem o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB), entre outros instrumentos; 

a terceira dimensão é feita por órgãos externos às escolas e engloba os resultados 

da avaliação institucional interna e externa, sinalizando para a sociedade se a escola 

apresenta qualidade suficiente para continuar funcionando.  

Todos esses instrumentos podem ser considerados úteis no sentido de 

apresentarem um diagnóstico da situação institucional, se aplicados 

adequadamente. Contudo, não podemos deixar de levar em consideração que a 

ainda atual valorização excessiva da prova escolar como instrumento de avaliação 

da aprendizagem e, consequentemente, da nota contribui para um contexto de 

opressão para o estudante.   

Segundo Luckesi (2005), o processo pedagógico brasileiro é mais voltado à 

―pedagogia do exame‖ do que à pedagogia o ensino-aprendizagem. O autor aponta 

uma série de indicadores no exercício dessa pedagogia que têm, segundo ele, 
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prevalecido na educação brasileira, com destaque para: (1) a atenção dos alunos na 

promoção (focados exclusivamente na obtenção das notas para serem promovidos 

de ano); (2) atenção dos professores nas provas (que as utilizam como instrumentos 

de ameaça e tortura); (3) foco do estabelecimento de ensino nos resultados (para 

exibir dados estatísticos positivos em relação ao rendimento de seus alunos).  

Além disso, o estudioso aponta que ainda há o uso da avaliação da 

aprendizagem como disciplinamento social dos alunos. Isto é, os discentes devem 

obedecer aos professores por receio de serem reprovados no exame escolar. Desde 

os Jesuítas, que iniciaram o processo de educação no Brasil, no século XVI, tinha-se 

uma atenção especial com o ritual de provas: eram solenes nessas ocasiões, nos 

procedimentos de realização e na comunicação dos resultados. O que vemos, 

atualmente, nas salas de aula do país, ainda apresenta aspectos dessa mentalidade 

conservadora.  

Ter a prova escolar como objeto central de avaliação deve ser considerado um 

erro: segundo Perrenoud (1999), o professor não pode permitir que os resultados 

dessas avaliações periódicas, geralmente de caráter classificatório, sejam 

supervalorizados em detrimento de suas observações diárias, de caráter 

diagnóstico. Contudo, como esse instrumento apresenta ainda significativo peso na 

vida acadêmica dos indivíduos brasileiros – na instituição em que se situa esta 

pesquisa, representa 50% do conceito por bimestre –, considera-se de extrema 

importância analisar como ele vem sendo utilizado pelos docentes. Segundo o MEC 

(2008)6,  

 

―um instrumento mal elaborado pode causar distorções na avaliação que o 
professor realiza e suas implicações podem ter consequências graves, uma 
vez que todo ato avaliativo envolve um julgamento que, no caso da 
educação escolar significa, em última instância, aprovar ou reprovar.‖ (p. 29)  

 

Os mecanismos que são usados no processo de avaliação, por conseguinte, 

devem partir de uma especificação muito clara do que pretendem avaliar. O MEC 

(2008), para esclarecer esse tópico, apresenta alguns aspectos importantes que 

                                                 
6
 Livro Currículo e avaliação, integrante da coletânea intitulada Indagações sobre o currículo - 

material elaborado pela Secretaria de Educação Básica/ Diretoria de Concepções e 
Orientações Curriculares para Educação Básica.   
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devem ser levados em consideração pelos professores no ato de elaborar um 

instrumento de avaliação:   

 

a) A linguagem a ser utilizada: clara esclarecedora, objetiva; 
b) A contextualização daquilo que se investiga: em uma pergunta sem 
contexto podemos obter inúmeras respostas e, talvez, nenhuma relativa ao 
que de fato, gostaríamos de verificar;  
c) O conteúdo deve ser significativo, ou seja, deve ter significado para 
quem está sendo avaliado; 
d) Estar coerente com os propósitos de ensino; 
e) Explorar a capacidade de leitura e de escrita, bem como o raciocínio. 
(p. 29) 

 

Alguns desses aspectos serviram de base para a construção da tabela de 

critérios utilizados para a análise do corpus coletado para esta pesquisa. Esses 

aspectos são retomados e aprofundados ao lado de outros no capítulo 3, sobre as 

questões de provas escolares, ao se explicar a tabela de critérios.  

Presume-se, por conseguinte, que a prova escolar, um dos instrumentos de 

avaliação da aprendizagem, não pode representar um documento alienígena para o 

aluno. As práticas pedagógicas, de uma forma geral, segundo Veruska Machado 

(2013), ―precisam ir ao encontro do aluno, tê-lo como sujeito, tomando sua cultura, 

seu modo de ver para ampliar suas habilidades‖, o que vai ao encontro do que 

sugere Gerhardt (2013), segundo a qual é fundamental olhar para o discente em 

primeiro lugar, tomando-o como ponto de partida (o que inclui suas necessidades, 

seus saberes, seu conhecimento prévio, suas preferências, sua situação social) para 

desenvolver tanto as atividades em sala de aula quanto as avaliações. De uma 

forma geral, o foco do ensino deve ser o estudante, visto como um indivíduo 

complexo com necessidades específicas, e não somente o conteúdo da disciplina. A 

maneira como será transmitido esse conteúdo dependerá, dentre outras coisas, de 

análise prévia feita sobre o corpo discente. 
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2.3 – A avaliação da aprendizagem e seus instrumentos 

 

2.3.1 – Conceitos e sentidos 

 

 Avaliar remete a julgar procedimentos, conceitos e atitudes, procurando 

verificar conhecimentos, competências e habilidades dos alunos, a fim de, se 

necessário, reorientar o trabalho escolar com vistas à aprendizagem, de acordo com 

Perrenoud (1999). Pesquisar sobre a prática avaliativa contribui para a análise e 

para a verificação de como tornar as atividades mais eficientes para avaliar a 

aprendizagem dos alunos.  

 Segundo o MEC (2008), a avaliação é uma atividade orientada para o futuro, 

na tentativa de manter ou melhorar nossa atuação futura, constituindo aí a distinção 

entre medir e avaliar. Medir é uma tarefa relacionada às dimensões do presente e do 

passado, visando a obter informações a respeito do desenvolvimento dos 

estudantes; avaliar, por sua vez, refere-se à reflexão sobre as informações 

conseguidas, com a finalidade de planejar o futuro. Por conseguinte, como afirma o 

MEC, medir não é avaliar, embora medir faça parte do processo de avaliação. A 

respeito da confusão que muitas pessoas fazem, ao aproximar esses dois conceitos, 

o MEC (2008) faz pertinente consideração: 

 

Nossa cultura meritocrática naturaliza o uso das notas, a fim de classificar 
os melhores e os piores avaliados. Em termos de educação escolar, os 
melhores seguirão em frente, os piores voltarão para o início da fila, 
refazendo todo o caminho percorrido ao longo de um período de estudos. 
Essa concepção é naturalmente incorporada em nossas práticas e nos 
esquecemos de pensar sobre o que, de fato, está oculto e encoberto por 
ela. (...) Avaliar, para o senso comum, aparece como sinônimo de medida, 
de atribuição de um valor em forma de nota ou conceito. Porém, nós, 
professores, temos o compromisso de ir além do senso comum e não 
confundir avaliar com medir. (p. 19) 

 

 A prova escolar é um instrumento que não pode se restringir à função de 

medir; a análise sobre o desempenho do aluno e da turma, de uma forma mais 

ampla, é o que constitui o ato de avaliar a aprendizagem. Além da prova, há 

inúmeros outros instrumentos de avaliação de que os professores podem fazer uso, 

desde trabalhos e testes diferenciados até observações e anotações diárias acerca 
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do desenvolvimento do discente. Nesta pesquisa de dissertação, fez-se um recorte 

com relação aos instrumentos avaliativos existentes: as avaliações mencionadas no 

título do trabalho restringem-se às provas escolares, as quais foram coletadas para 

fins de análise de suas questões e enunciados.  

 

2.3.2 – Objetivos e modalidades da avaliação 

  

Existem, segundo Bloom (1956 apud Haydt, 2004) três modalidades de 

avaliação: a diagnóstica, a formativa e a somativa, cada uma com propósitos 

distintos. A primeira, que serve para ―diagnosticar‖, é realizada no início do período 

letivo, com a finalidade de verificar a presença ou ausência de pré-requisitos para 

novas aprendizagens, ou seja, serve para conhecer o aluno. Também pode ser 

usada para identificar dificuldades específicas de aprendizagem e suas possíveis 

causas. A modalidade chamada de formativa acontece durante todo o ano letivo, ao 

longo do processo de ensino-aprendizagem, com a pretensão de constatar se os 

objetivos estabelecidos estão sendo alcançados pelos alunos, assim como fornecer 

dados para aperfeiçoar o processo de ensino-aprendizagem. A última modalidade, 

chamada somativa, é aplicada ao final de período letivo ou de uma unidade de 

ensino, com o objetivo de classificar resultados de aprendizagem, de acordo com 

níveis de aproveitamento preestabelecidos.  

 O MEC (2008) ressalta a avaliação formativa, a qual acontece ao longo do 

processo, com o objetivo de reorientá-lo, e também menciona a avaliação somativa, 

que ocorre no final do processo, com o objetivo de apreciar os resultados. Ele 

pondera que a avaliação não deve ser usada com o objetivo de punir, meramente 

classificar ou excluir e acrescenta: ―avaliação tem como foco fornecer informações 

acerca das ações de aprendizagem e, portanto, não pode ser realizada apenas ao 

final do processo, sob pena de perder seu propósito.‖ (p. 21). Portanto, o uso 

exclusivo da chamada avaliação somativa é considerado prejudicial ao processo de 

ensino-aprendizagem, devendo aliar-se às outras duas modalidades de avaliação.   

 Segundo Haydt (2004), existem variados propósitos para que se avalie, a 

saber: para conhecer os discentes; para determinar se os objetivos previstos para o 

processo de ensino-aprendizagem foram ou não atingidos; para aperfeiçoar o 
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processo de ensino-aprendizagem; para diagnosticar dificuldades de aprendizagem; 

para identificar a possibilidade de promoção dos alunos.  Sobre os objetivos da 

avaliação, o MEC (2008) indica que há dois aspectos sobre os quais a escola 

precisa refletir. Um concerne justamente à não promoção do aluno, na medida em 

que pode realizar uma exclusão social desse estudante caso o afaste da cultura, do 

conhecimento escolar e da própria escola pela indução da evasão por meio da 

reprovação. O outro aspecto está ligado ao papel esperado dos alunos no que tange 

ao desenvolvimento de sua autonomia. Nesse caso, a avaliação pode ser usada 

para gerar a subordinação do estudante, e não para valorizar seu papel como 

indivíduo com capacidade para decidir. De acordo com o MEC (2008): 

 

É sabido, por exemplo, que o professor procura respaldo na avaliação para 
exercer o controle sobre o comportamento dos estudantes na sala de aula. 
Isso acontece porque a sala de aula isolou-se tanto da vida real que os 
motivadores naturais da aprendizagem tiveram que ser substituídos por 
motivadores artificiais, entre eles a nota. Assim, o estudante estuda apenas 
para ter a nota e não para ter suas possibilidades e leitura do mundo 
ampliadas. Isso, é claro, limita os horizontes da formação do estudante e da 
própria avaliação. O poder de dar uma nota não raramente é usado para 
induzir subordinação e controlar o comportamento do estudante em sala. (p. 
24)  

 

A respeito desse mecanismo de controle exercido pelo professor em sala de 

aula, Brito (1983 apud Gerhardt, 2006) indica que as questões mais problemáticas 

da produção de textos na escola relacionam-se à forte presença da imagem do 

interlocutor, que é constituído por imagem institucional que o professor corporifica, 

por ser o transmissor de todas as regras de comportamento escolar linguístico e não 

linguístico. O aluno acaba reconhecendo que, para ter sucesso na sala de aula, 

deve, sobretudo, atender aos padrões de avaliação reconhecidos na prática do 

professor. Além disso, Brito (op. cit.) indica alguns aspectos que reforçam essa 

imagem institucional personificada pelo professor: (1) hipercorreções; (2) uso de 

palavras ―difíceis‖, estranhas ao universo de alunos jovens e sem hábitos de leitura 

(revelando um ―formalismo aparente‖); (3) emprego equivocado do pronome relativo; 

(4) inversões sintáticas (―não queria ela‖, ―fácil ficaria‖). Tais aspectos, muitas vezes, 

são empregados também nas avaliações formais, contribuindo para aumentar, mais 

ainda, a distância entre o discente e a instituição escolar.    
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Ainda conforme Gerhardt (2006), o professor alimenta a expectativa de que o 

aluno, ao responder uma questão, elabore apenas uma resposta, que não raro não é 

a que ele, o professor, supõe ser a certa. Ao responder, o aluno procura satisfazer ―o 

que ele sabe que esperam dele, não apenas o professor, mas todo um sistema 

representado pelo professor e que será replicado em outros momentos da sua vida 

escolar, civil e profissional.‖ (p.1185).  

 

2.3.3 – O efeito retroativo da avaliação 

 

 Um tema que não pode deixar de ser abordado quando se estuda sobre 

práticas docentes e métodos avaliativos é o chamado ―efeito retroativo da 

avaliação‖. De acordo com Scaramucci (2004), em seu artigo sobre esse tema, 

considerações sobre a influência que exames ou testes e avaliação em geral exerce 

nos processos educacionais, seus participantes e produtos do ensino e 

aprendizagem — o que se conhece como efeito retroativo (backwash ou washback) 

— têm sido numerosas no âmbito internacional na área de Educação e, 

principalmente, de Linguística Aplicada, há muitos anos. A autora afirma que, nos 

últimos tempos, embora pesquisas no campo da LA tenham oferecido contribuições 

importantes, a ponto de não haver mais dúvida de que efeito retroativo realmente 

existe, pode-se dizer que o debate ainda não está solucionado, pois não há uma 

teoria plenamente satisfatória para detalhar seus mecanismos até o momento. A 

inovação na literatura a respeito do tema é a consciência de que a única forma de se 

produzir essa teoria é através de evidências que possam opor-se à especulação de 

anos anteriores.  

Indo ao encontro dos aspectos mencionados pelo MEC (2008) sobre os quais 

precisamos refletir, Scaramucci (2004) menciona traços negativos inerentes à 

avaliação formal que podem recair sobre os estudantes. Segundo a autora, a 

consideração dos impactos sociais, éticos e políticos da avaliação faz parte de uma 

tendência recente da pesquisa em contextos de ensino-aprendizagem de línguas, 

que reconhece o poder exercido pela avaliação nos participantes e sociedade em 

geral. Por outro lado, modaliza seu discurso, ao citar Alderson e Wall:  
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Embora seja desejável que elaboradores de testes se preocupem com os 
possíveis efeitos de seu exame no ensino e na aprendizagem, de forma a 
encontrar maneiras de potencializar os efeitos positivos, há limites com 
relação ao que podem fazer devido exatamente às outras forças operantes 
nesse contexto. Aceitar que todas as consequências de um teste possam 
ser controladas pelos seus elaboradores pressupõe uma visão determinista 
e ingênua de seus efeitos (Alderson e Wall, apud Scaramucci, 2004, p. 210) 

 

 

A fim de potencializar os efeitos positivos dos exames, a autonomia do 

estudante e o poder de autoavaliação são aspectos que devem ser levados em 

consideração, de acordo com Scaramucci (2004), uma vez que ―aprendizes 

autônomos desenvolvem seus próprios valores em relação ao julgamento de seu 

progresso nos materiais ou habilidades a serem aprendidos‖ (p. 212).  

 O maior valor desses estudos sobre o efeito retroativo da avaliação, para 

Scaramucci (2004), não está nas tentativas individuais desse empreendimento, mas 

nas descrições que, compostas por meio de estudos diferentes em contextos 

distintos, mostre padrões e regularidades que possam ser documentados, com o 

intuito de orientar-nos no sentido de fazer os testes serem instrumentos 

educacionalmente positivos. O objetivo desta dissertação é justamente este: 

documentar padrões que se repetem em contexto específico da escola brasileira, 

viabilizando análise de um método avaliativo, tanto em relação à formulação das 

questões de provas, quanto em relação às influências que essa prática de avaliação 

pode exercer sobre os discentes, consequentemente.     

 

2.3.4 – Tipos de instrumentos, provas e questões 

 

Ao falar de instrumentos de avaliação, fala-se sobre mecanismos elaborados 

com o intuito de dar suporte ao professor na tarefa de analisar a aprendizagem de 

seus estudantes. Há inúmeros instrumentos avaliativos referenciados nos programas 

gerais de ensino existentes para as redes escolares: trabalhos, provas, testes, 

relatórios, questionários, para citar alguns. Os resultados advindos da aplicação 

desses instrumentos são provisórios e nunca devem ser considerados estáticos, na 

medida em que os estudantes se modificam ao longo do processo de ensino-

aprendizagem.  
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O que significa um instrumento de avaliação mal elaborado? O MEC (2008) cita 

o seguinte exemplo de prática avaliativa inadequada: quando um professor retira 

uma tarefa de um livro didático, sem ter a clareza do que se estaria objetivando, 

para servir de questão para um teste ou prova. Isso porque, muitas vezes, uma 

excelente atividade de um livro didático não se enquadra no objetivo de avaliar um 

estudante simplesmente porque não foi pensada para essa finalidade. E finaliza 

alertando que um instrumento mal elaborado pode acarretar distorções na avaliação 

que o docente realiza. ―O importante não é a forma, mas a prática de uma 

concepção de avaliação que privilegie a aprendizagem‖ (p. 31) 

Haydt (2004) apresenta um conjunto de técnicas e instrumentos de avaliação 

baseado em Cols e Martí (1970). As estudiosas dividem as técnicas em: (1) 

aplicação de provas; (2) observação; (3) autoavaliação; (4) técnica sociométrica. A 

primeira técnica tem como seus instrumentos (a) a prova oral e (b) a prova escrita, a 

qual pode ser dissertativa ou objetiva. A observação tem como instrumentos (a) o 

registro anedótico (registro escrito que descreve a conduta dos alunos), (b) a lista de 

controle ou categorias (ficha contendo uma relação de comportamentos a serem 

observados, com espaço reservado para anotações) e (c) a escala de classificação 

(ficha de observação contendo o tipo de comportamento a ser avaliado e uma escala 

ou amplitude que indica o grau ou nível em que o comportamento se manifesta). A 

terceira técnica, a autoavaliação, tem como seu instrumento o inventário (descrição 

detalhada feita pelo próprio aluno); e a técnica sociométrica, o sociograma (criada 

pelo psiquiatra romeno J. L. Moreno, consiste em algumas perguntas a serem 

respondidas pelos alunos, as quais versam sobre o relacionamento do discente com 

os demais estudantes).    

Para o MEC (2008), ―a simples utilização de instrumentos diferenciados de 

provas ou testes (memorial, portfólio, caderno de aprendizagens etc) já propicia uma 

vivência de avaliação distinta da tradicional‖ (p. 28). Além disso, indica que o 

conhecimento aprendido pelo aluno e seu desenvolvimento, o comportamento do 

estudante e seus valores e atitudes são aspectos que devem ser avaliados tanto 

formalmente, como provas, quanto informalmente, no dia a dia. Investigar, portanto, 

como vem ocorrendo a avaliação, formal ou informalmente, é um bom começo para 

aprimorar as práticas avaliativas usadas – afirma-se no documento do Ministério da 
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Educação. Nesta pesquisa de mestrado, cf. já mencionado, o recorte recai sobre os 

instrumentos formais, mais especificamente a prova escolar.   

Os testes ou provas, em geral, constituem o centro da avaliação da 

aprendizagem no Ensino Fundamental II do Brasil. Além das provas elaboradas 

pelos professores, que têm fins imediatos, sem experimentação prévia das 

questões, e, geralmente, são aplicadas bimestralmente (como na instituição em que 

ocorreu a coleta do corpus), há as provas padronizadas, isto é, elaboradas por 

especialistas. A Prova Brasil, o ENEM e o ENADE, por exemplo, enquadram-se 

nesse último grupo, são os chamados testes de aproveitamento ou escolaridade e 

tem o objetivo de medir a aquisição de conhecimentos ou o domínio de habilidades, 

como resultado de instrução. 

A prova oral ou inquirição não é utilizada, de maneira formal, tão 

frequentemente quanto a prova escrita na maioria das matérias de Ensino 

Fundamental II, com exceção para a disciplina de língua estrangeira, que tem nesse 

instrumento um aliado muito importante. De qualquer maneira, informalmente, a 

expressão oral é avaliada no cotidiano escolar, na medida em que o professor faz 

indagações orais e dialoga com seus alunos ao longo do período letivo.  

Em relação à prova escrita, podemos estabelecer vantagens e desvantagens 

de seus dois formatos: objetivo ou discursivo. O primeiro formato possibilita um 

julgamento mais rápido, diminui o aspecto subjetivo da correção e a interferência de 

juízos de valor, além de possibilitar quem seus resultados sejam submetidos a um 

tratamento estatístico; entretanto não avalia habilidades de expressão e restringe as 

possibilidades de resposta dos alunos. O segundo formato, por sua vez, possibilita 

verificação da capacidade reflexiva dos estudantes e permite identificar se o 

discente é capaz de organizar suas ideias e expressá-las por escrito de forma clara 

e coerente – objetivos do Ensino Fundamental II explícitos nos PCNs e nos 

documentos do MEC; contudo também apresenta desvantagens, como o tempo 

necessário para a correção e a subjetividade no julgamento das respostas – o que 

pode ser encarado, por outro lado, de forma positiva: como um maior grau de 

flexibilidade na correção. 

 As questões discursivas podem apresentar diversos comandos em seus 

enunciados, os quais permitem ao professor uma análise de habilidades distintas 

desenvolvidas pelos alunos, como relacionar informações; organizar; selecionar; 
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descrever; discutir; definir; exemplificar; explicar; comparar; sintetizar; esquematizar; 

interpretar e criticar. Há estudos que apontam as questões objetivas como 

adequadas para processos seletivos, por possibilitar julgamento fácil, atribuição 

rápida de notas e verificação extensa de matéria. De qualquer maneira, no âmbito 

escolar, considera-se importante o uso de questões discursivas, visto que elas são 

capazes de revelar habilidades dos alunos que não podem ser analisadas a partir de 

itens objetivos. É consenso entre estudiosos que as questões discursivas devem ser 

elaboradas com contextualização, devem ser operatórias, isto é, exigir operações 

mentais compatíveis com o desenvolvimento do discente, e devem apresentar claros 

os critérios de correção, explorando a capacidade de leitura e de escrita dos alunos. 

Os enunciados das questões constituem o assunto do próximo capítulo e, portanto, 

serão explorados mais profundamente mais adiante. 

 

2.3.5 – A avaliação das habilidades de leitura e de escrita 

 

Segundo Gerhardt (2010) 

  

dentre todas as questões recorrentes no diálogo sobre os problemas 
educacionais no Brasil, é muito provável que a mais contundente e 
acaloradamente discutida seja a que reconhece a precária condição da 
leitura e da escrita do aluno brasileiro. (p. 146) 

 

No Brasil, de acordo com a autora, a partir de 1980, esse tema tornou-se pauta 

de pesquisadores e professores, uma vez que os concursos vestibulares 

começaram a incluir questões discursivas em suas provas de seleção, rompendo 

com a tradição de exames conterem somente questões objetivas, que não exigiam 

dos candidatos a competência escrita. Com os resultados muito ruins acarretados 

por essa ação, o ensino de língua pautado pela nomenclatura gramatical tornou-se 

alvo de críticas mais contundentes.  

A partir dessas constatações, aumentou consideravelmente o interesse de 

linguistas e de educadores preocupados com o ensino de escrita e de leitura em 

Língua Portuguesa. Esses estudiosos preocupavam-se em ofertar aos professores 

mecanismos para auxiliar os discentes no uso do texto escrito. No entanto, segundo 
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Gerhardt (2010), essa preocupação teórica, desde então, tem estado distanciada do 

contexto prático em que se situam os docentes, apresentando um abismo entre a 

pesquisa acadêmica e sua aplicabilidade nas salas de aula brasileiras. No caso da 

Língua Portuguesa, a autora cita o exemplo dos livros didáticos, no intuito de 

verificarmos a ausência de relação entre o âmbito da pesquisa e da sala de aula:  

 

materiais de ensino do português apresentam tarefas de leitura limitadas ao 
nível linear do texto, que solicitam ao aluno tão-somente um recorte-
colagem de material explícito (APPLEGATE e COLS., 2002, apud 
GERHARDT, 2010, p. 146); o mesmo se pode dizer em relação aos livros 
didáticos de outras disciplinas (BOTELHO, 2009, apud GERHARDT, 2010, 
p. 146) 

 

Tendo em vista o contexto explicitado, são complicadas as tentativas de 

eliminar paradigmas arcaicos sobre o que representam as habilidades de leitura e 

escrita em sala de aula, bem como as maneiras de estimulá-las. Segundo a autora, 

essa mentalidade equivocada está tão enraizada nos docentes e nos alunos, que 

eles tendem a rejeitar novas metodologias antes mesmo de experimentá-las.  

Sobre as percepções arcaicas no que tange à compreensão leitora 

perpetuadas até a contemporaneidade (apesar dos resultados insatisfatórios em 

termos da qualidade de leitura dos alunos), Gerhardt apresenta algumas delas, a 

saber: 

 

1. Saber ler é saber repetir/transcrever material explícito do texto; a leitura 
inferencial não é identificada como tal; 

2. Na falta de parâmetros objetivos para a avaliação em leitura, aceita-se 
toda resposta que for oferecida numa dada atividade; 

3. Ou, ao contrário, aferra-se ao gabarito do livro ou outro material 
disponível, tido como certo, e tratam-se como erradas as respostas 
diferentes; 

4. Não se consideram os saberes prévios do aluno na leitura de um texto, 
os quais poderiam levar à compreensão sobre como ele elabora suas 
respostas; 

5. As aulas de leitura (e também de escrita) são completamente apartadas 
das de gramática, o que demonstra falta de percepção de que, nos textos, 
os conteúdos estruturais tratados nos estudos gramaticais estão sendo 
efetivamente usados, e poderiam ser explorados nas atividades de leitura e 
produção textual. (GERHARDT, 2010, p. 153)  
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A autora acrescenta que as aulas de leitura não devem restringir-se às 

disciplinas de língua materna ou estrangeira, mas sim a todas as matérias da grade 

curricular. Além disso, afirma que é preciso desenvolver, na busca de eliminar os 

pensamentos equivocados acerca desse tema e de enriquecer, de uma forma geral, 

a discussão sobre o ensino na escola brasileira, o entendimento acerca do 

funcionamento da mente humana e implementar, consequentemente, atividades que 

se coadunem com isso.  

As provas escolares, nesse contexto, não podem refletir as sofríveis 

percepções mencionadas acima e se isentarem da tarefa de verificar as habilidades 

de leitura e de escrita nos alunos. Em um contexto em que o estudo ainda é muito 

voltado à obtenção de notas, faz-se pertinente – e até essencial – que as 

competências de ler e escrever autonomamente e com viés crítico sejam cobradas 

nas avaliações formais. Essa é uma maneira de reforçar a importância do 

desenvolvimento dessas habilidades e de atestar se elas estão, de fato, sendo 

estimuladas ao longo do processo de ensino-aprendizagem nos estudantes.  
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2.4 – Enunciados de questões escolares e os processos de compreensão 

 

2.4.1 – Breves notas sobre enunciados  

 

Recuperando uma concepção abrangente de ―enunciado‖, sem restringir-se 

aos enunciados das questões de provas, segundo Marcuschi (2008), nós 

pretendemos que o enunciado seja compreendido sempre que o produzimos, mas  

não exercemos, em situação alguma, controle total sobre o entendimento que esse 

enunciado possa vir a ter. Segundo o teórico, isso deve-se à própria natureza da 

linguagem, que não é transparente, nem funciona como ―uma fotografia ou xerox da 

realidade‖. Além disso, o autor emenda:  

 

a interpretação dos enunciados é sempre fruto de um trabalho e não uma 
simples extração de informações objetivas. Como o trabalho é conjunto e 
não unilateral, pois compreender é uma atividade colaborativa que se dá na 
interação entre autor-texto-leitor ou falante-texto-ouvinte, podem ocorrer 
desencontros. A compreensão é também um exercício de convivência 
sociocultural. (MARCUSCHI, 2008, p.231)   

 

 Ainda segundo Marcuschi (2008), uma das críticas aos atuais descritores de 

língua portuguesa do SAEB é ―sua tendência absoluta a imaginar que a 

compreensão se manifesta na resposta a perguntas‖. O autor critica o fato de não 

haver um único descritor que se dedique a sugerir produções textuais como formas 

de evidenciar compreensão, o que é um erro porque, no cotidiano, ninguém vive 

respondendo a perguntas sobre textos, mas sim ―falando sobre eles, resumindo-os, 

reportando-os ou opinando‖. Marcuschi questiona: ―por que não se dedicar a essas 

tarefas da vida real?‖ Essa reflexão leva à tona uma realidade possivelmente 

também da sala de aula. A possível falta do trabalho com produções textuais pode 

ter como uma de suas consequências a dificuldade em interpretar e expressar-se 

diante de questões dissertativas mais longas nas avaliações.  

 Indo ao encontro da ideia de Marcuschi sobre enunciados, Maingueneau 

(2001), anteriormente, expôs que o termo enunciado se refere a uma sequência 

textual que expressa a intenção do enunciador e que se organiza linguisticamente 

de forma convencionalizada. Essa organização é considerada como um fenômeno 
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discursivo, visto que se manifesta como uma decisão do enunciador, orientada pela 

representação que tem do destinatário e do objetivo a ser alcançado. Nos 

enunciados das questões de provas, esse objetivo é fazer o destinatário agir de 

certo modo ou em determinada direção, caracterizando a sequência chamada 

injuntiva, que determina o conhecimento que o examinando deverá demonstrar.  

 Verifica-se a importância de o aluno centrar-se em processos de 

interpretação, em vez de preocupar-se, exclusivamente, em memorizar conceitos e 

procedimentos. Esta pesquisa pretende analisar se ainda há práticas avaliativas que 

priorizam o segundo ato, em detrimento do primeiro. Ao finalizar o Ensino 

Fundamental, assim como corroboram os documentos oficiais sobre a educação, 

com destaque para os PCNs,  é necessário que o aluno seja capaz de pensar de 

forma abstrata, de racionar e de aplicar seu conhecimento. Para isso, tanto os 

procedimentos de ensino quanto as avaliações aplicadas no âmbito escolar devem 

estar de acordo com esse propósito.   

 

2.4.2 – A compreensão leitora no âmbito da escola brasileira 

 

Além do olhar voltado para aspectos relacionados à avaliação e seus efeitos, 

julgou-se necessário, para o desenvolvimento desta dissertação, um estudo sobre a 

compreensão leitora uma vez que, ao elaborar as questões de provas, os docentes 

devem levar em consideração os processos de compreensão ativados pelos alunos, 

sabendo quais caminhos devem seguir para não prejudicar os aprendizes. Uma 

gama de autores versa sobre essa tema, portanto foram definidos alguns para servir 

como base teórica desta pesquisa, com destaque para Ingedore Villaça Koch, Vanda 

Maria Elias e Luiz Antônio Marcuschi. Segundo Koch e Elias (2012), os fatores de 

compreensão da leitura concernentes ao autor/leitor referem-se a conhecimento dos 

elementos linguísticos (uso de determinadas expressões, léxico antigo etc.), 

esquemas cognitivos, bagagem cultural, além das circunstâncias em que o texto foi 

produzido.  

 Para as estudiosas, o autor mobiliza um conjunto de conhecimentos – de 

língua, de gênero textual e de mundo – para a produção do enunciado. Espera-se, 

assim, que o leitor considere esses conhecimentos no processo de leitura e 
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construção de sentido. Ou seja, pode-se dizer que ―os conhecimentos selecionados 

pelo autor na e para a construção do texto criam um leitor-modelo‖ (Koch e Elias, 

2012, p.27), podendo-se exigir mais ou menos conhecimento prévio de seus leitores. 

Ainda segundo Koch e Elias (op. cit.), além de fatores materiais (como tamanho e 

clareza das letras; cor e textura do papel; comprimento das linhas; fonte empregada; 

variedade tipográfica; constituição de parágrafos muito longos), há fatores 

linguísticos que podem dificultar a compreensão, tais como: o léxico; estruturas 

sintáticas complexas, caracterizadas pela abundância de elementos subordinados; 

orações supersimplificadas, marcadas pela ausência de nexos para indicar relações 

de causa/efeito, espaciais, temporais; ausência de sinais de pontuação ou 

inadequação no uso desses sinais. Todos esses aspectos foram levados em 

consideração na análise das questões de provas, objetivando-se identificar o que 

pode transformar-se em obstáculo para os alunos.       

 Para aprofundar um pouco mais a questão de compreensão leitora em âmbito 

escolar, é necessário também que se analise brevemente processo de aquisição de 

conhecimento durante uma aula. Oliveira e Antunes (2013), afirmam que o processo 

de leitura só é completado quando se alcança a compreensão, contudo indicam que 

não é suficiente que essa compreensão seja ―entregue‖ pelo educador mediador. 

Para as autoras, não basta que os alunos assistam à construção do conhecimento 

feita pelo professor. Oliveira e Antunes (op. cit.) são categóricas: 

 

os educandos devem participar ativamente da elaboração de previsões do 
texto, de estratégias para confirmá-las ou refutá-las, da construção de 
interpretações e, assim, terão sido atores da compreensão leitora, que é 
uma habilidade de um leitor competente. (p.78)  

 

 Dessa forma, pode-se concluir que as estratégias usadas pelos professores 

em sala de aula são influenciadoras diretas da maneira como o aluno irá se 

comportar ao realizar as provas. É extremamente prejudicial ao aluno o professor 

que desconsidera a importância de os educandos participarem ativamente no 

processo de construção do conhecimento, ou seja, aquele docente que antecipa as 

respostas dos exercícios, sem oferecer tempo suficiente para os alunos chegarem 

às respostas e sem promover discussões sobre o tema em pauta, entre outras 

atitudes. Não estando acostumados a construir um raciocínio para se chegar a 
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conclusões ao realizar os exercícios em sala de aula, os alunos poderão apresentar 

a mesma dificuldade nas avaliações formais. As metodologias usadas 

cotidianamente pelo corpo docente e as avaliações formais aplicados por ele são, 

portanto, aspectos do processo de ensino-aprendizagem intrinsecamente 

relacionados, podendo estar nessa relação uma das causas para as dificuldades 

apresentadas pelos discentes no momento de realizar as provas escolares.           

Analisando livros didáticos de Português, Marcuschi (1996) constatou que 

existem alguns tipos de questões, como as de identificação, que exigem apenas a 

indicação ou a cópia de um elemento explícito no texto; questões de inferência, que 

requerem operação cognitiva por meio da associação de informações presentes no 

texto a outras do conhecimento de mundo do leitor, para se inferir uma terceira; e de 

avaliação, que exigem uma opinião sobre determinado tópico. Presume-se que o 

professor deve estar consciente do nível cognitivo de seus alunos, aplicando 

questões que correspondam ao desenvolvimento intelectual do corpo discente, sem, 

contudo, subestimá-lo. 

 Cada docente, portanto, deve levar em consideração algumas estratégias no 

ato da elaboração das questões, tendo em mente justos objetivos avaliativos, sem a 

pretensão de facilitar ou até mesmo de prejudicar o estudante. Pensando 

linguisticamente, é notório que se deve adequar o enunciado de acordo com o léxico 

do aluno, mas, para além disso, muitos estudiosos recomendam que não haja muita 

discrepância entre a linguagem usada nas propostas de produção textual ou de 

exercícios/questões de provas e a linguagem usada em situações concretas de 

comunicação. Outra sugestão é não desvincular os saberes, isto é, tentar aliar 

temas e trazer à tona assuntos da realidade que cerca o aluno, propiciando uma 

familiaridade que pode auxiliá-lo nas tarefas de interpretação e de produção de 

textos.  

     

É imprescindível não desvincular a linguagem da situação concreta de sua 
produção, ou seja, do contexto da interação verbal dos interlocutores. E 
mais, não se devem desvincular os saberes, portanto é indispensável 
utilizar textos de outras disciplinas e das situações da atualidade, a fim de 
tornar as produções textuais mais verdadeiras e comprometidas com a 
cidadania‖.  (SILVA e SILVA, 2013, p.86) 
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 Retomando Marcuschi, o autor faz algumas considerações muito pertinentes 

sobre livros didáticos de Língua Portuguesa, as quais podem ser relacionadas ao 

trabalho em sala de aula feito pelo docente, quando esse não estimula o raciocínio 

crítico dos alunos. Pode-se fazer uma inter-relação entre a ausência de atividades 

que estimulem a compreensão e a realização de inferências de maior complexidade 

(o que é corroborado por Marcuschi, ao analisar os livros didáticos de LP) e o 

insucesso dos alunos na tarefa de interpretar as questões de provas escolares. 

 Ao fazer essa apurada investigação, Marcuschi (1996, 1999) constatou que, 

em sua maioria, os exercícios não passavam de uma descomprometida atividade de 

―copiação‖ e, na melhor das hipóteses, se prestavam como exercícios de caligrafia, 

mas não estimulavam a reflexão crítica. O estudioso também verificou que, em geral, 

os exercícios de compreensão resumem-se a indagações objetivas do tipo ―o quê?‖, 

―quem?‖, ―quando?‖, ―onde?‖, ―qual?‖, ―como?‖, ―para quê?‖, perdendo-se a 

oportunidade de incentivar a formação de opinião. Marcuschi afirma que eles não 

podem ser considerados exercícios de compreensão, uma vez que se preocupam 

apenas com aspectos formais ou então reduzem o trabalho à identificação de 

informações objetivas e superficiais. 

 Podemos estender as considerações acima sobre a elaboração de questões 

para outras disciplinas além de Língua Portuguesa, o que é extremamente 

prejudicial para o aluno, visto que o desenvolvimento da capacidade crítica dos 

aprendizes é um dos pressupostos de disciplinas como História, Geografia e Artes, o 

que deixa de acontecer com o uso massivo do tipo de exercícios citado. Além disso, 

devemos questionar e investigar as consequências do uso dessas tarefas, que se 

refletem no momento da interpretação das questões presentes nas avaliações. As 

estatísticas são preocupantes: ao analisar as questões dos livros didáticos, 

Marcuschi identificou que um quinto delas é pura cópia e mais da metade só precisa 

de uma olhada em informações textuais para resposta. Além disso, somente um 

décimo das questões está situada na classe de perguntas que exigem alguma 

reflexão mais apurada para responder, ou seja, algum tipo de inferência ou 

raciocínio crítico.  

 Entende-se, então, que o trabalho com a compreensão não deve restringir-se 

à disciplina de Língua Portuguesa, uma vez que ele contribui para o 

desenvolvimento da competência leitora de uma forma geral, o que inclui a leitura 
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dos enunciados de questões de todas as matérias. A presença de questões que 

estimulam o desenvolvimento do raciocínio complexo no aluno possivelmente reflete 

esse trabalho feito na sala de aula rotineiramente; além disso, a verificação do 

desenvolvimento dessa habilidade é extremamente importante para a avaliação 

global da aprendizagem. Uma das finalidades desta pesquisa é justamente 

identificar a presença de questões desse tipo nas provas escolares – e com que 

frequência elas são usadas.  

    

2.4.3 – Os níveis de letramento e os horizontes de compreensão 

 

 Soares (2000), uma das maiores estudiosas no campo do letramento no 

Brasil, afirma que alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio de um 

código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja, o domínio do 

conjunto de técnicas para exercer a ciência da escrita. No entanto, ao exercício 

efetivo e competente da tecnologia da escrita denomina-se letramento, o que implica 

habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou escrever para atingir diferentes 

objetivos.   

Tedesco e Andrade (2007), ao abordarem os cinco ―níveis de letramento em 

leitura e escrita‖, propõem que o aprendiz deve passar pelos seguintes níveis de 

letramento, resumidamente:  

 NÍVEL 1: localização de informações explícitas;  

 NÍVEL 2: compreensão global do texto;  

 NÍVEL 3: identificação de relações entre informações e realização de 

inferências de baixa complexidade;  

 NÍVEL 4: estabelecimento de comparação entre textos ou partes do texto e 

criação de hipóteses mais complexas;  

 NÍVEL 5: estabelecimento de relações entre o que se lê e conhecimentos 

extratextuais, emissão de opinião e avaliação crítica.  

 

As questões formuladas pelos professores de Língua Portuguesa foram 

analisadas também com base nesses níveis, a fim de investigar, na instituição em 

que se dá a pesquisa, em que proporção os estágios de letramento estão sendo 
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exigidos; portanto os níveis de letramento serão retomados no capítulo de análise 

das questões de provas.  

As autoras (op. cit.) indicam que o processo de letramento pode extrapolar o 

período escolar da vida do aluno, uma vez que ele é contínuo. Além disso, também 

afirmam que  

 

a leitura deve servir como um instrumento poderoso que auxilie o leitor a 
adquirir conhecimentos e habilidades nas mais diversas áreas, 
ultrapassando o conceito de decodificação e compreensão de informações 
literais, envolvendo a compreensão e utilização de textos escritos e a 
reflexão sobre eles. (p.13)  

 

Dessa forma, fica evidente que a proficiência leitora, subentendendo-se 

compreensão e interpretação de textos, é pressuposto para a realização de 

avaliações de qualquer disciplina, por menor que seja o enunciado. 

 Na terceira parte de seu livro, Marcuschi (2008) aborda os aspectos ligados à 

compreensão e expõe os chamados cinco ―horizontes de compreensão textual‖, algo 

similar ao apresentado pelas autoras Tedesco e Andrade (op. cit.), especialmente no 

que tange aos três primeiros horizontes. Resumidamente, os 5 horizontes7 são os 

seguintes: 

 1: Falta de horizonte – uma leitura nessa perspectiva apenas repete ou copia 

o que está dito no texto; 

 2: Horizonte mínimo – há a leitura parafrástica, uma espécie de repetição com 

outras palavras, com grau de inferência mínimo;  

 3: Horizonte máximo – considera as atividades inferenciais no processo de 

compreensão, ou seja, a geração de sentidos pela reunião de várias informações do 

próprio texto ou pela introdução de conhecimentos pessoais não contidos no texto; 

 4: Horizonte problemático: situa-se no limite da interpretabilidade; são leituras 

de caráter pessoal. 

 5: Horizonte indevido: é a área da leitura errada, motivada pela necessidade 

de leitura das intenções do texto. 

 

                                                 
7
 Listados de forma mais descritiva nas páginas 258 e 259 da obra.  
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Para Marcuschi (op. cit.), no que tange ao trato com a compreensão discente 

de uma forma geral, ainda há muito para se evoluir na maioria das salas de aula 

brasileiras: 

 

compreender não é o mesmo que decodificar palavras e frases do texto. A 
noção de compreensão como simples decodificação só será superada 
quando admitirmos que a compreensão é um processo criador, ativo e 
construtivo que vai além da informação estritamente textual. (...) o trabalho 
com a compreensão dentro de um paradigma que se ocupa com a 
interpretação e análise mais aprofundada exige que se reflita e discuta o 
tema e isto não é uma prática comum em sala de aula. (p. 269) 

 

 Os professores devem ter consciência do exposto acima, para que as 

avaliações, as atividades, os materiais propostos por eles sejam bem elaborados e 

benéficos aos alunos, sem subestimar o aprendiz e levando-o a um aprendizado 

efetivo. Entre o corpus coletado para esta pesquisa, foram analisadas, nesse 

sentido, as questões de Língua Portuguesa que apresentavam textos, com a 

finalidade de delinear um panorama da exigência quanto aos níveis de letramento 

dos alunos.   

 

2.4.4 – Da teoria para a prática 

 

 Feitas as considerações teóricas sobre a escola brasileira, seus docentes, os 

processos de compreensão e a avaliação escolar, pode-se presumir que esta deve 

ser utilizada para verificar se os conteúdos transmitidos pelo professor estão sendo 

bem assimilados pelos alunos e se estes estão se desenvolvendo cognitivamente.  

Nesta pesquisa, investigou-se, entre outras coisas, se, em algumas avaliações, 

exige-se do aluno somente uma demonstração passiva de conhecimentos, como 

consequência de uma aprendizagem constituída por um acúmulo de informações. 

Reconhece-se, também, a importância da estrutura física e pedagógica da escola no 

que se refere ao êxito do corpo docente em tornar os alunos detentores e 

transformadores do conhecimento. Ineficientes práticas de avaliação, muitas vezes, 

podem ser um reflexo da ausência de suporte ao docente dentro dessas instituições, 

o que não exime o professor de buscar o aperfeiçoamento, visando, sempre, à 
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elaboração de questões que correspondam ao estágio de desenvolvimento do aluno 

e ao efetivo reconhecimento de suas habilidades.  

Para a elaboração de um diagnóstico sobre as provas escolares aplicadas na 

instituição em que leciono, foi feita uma análise desse material, a qual está 

embasada nas leituras teóricas expostas até aqui. Os tópicos mais relevantes dessa 

análise estão detalhados no capítulo 4, e a explicação dos critérios utilizados está no 

capítulo 3.  
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3- METODOLOGIA 

3.1 – Contexto de pesquisa 

 

 A pesquisa foi realizada em uma escola de Ensino Fundamental II da rede 

pública do município de Queimados, parte integrante da chamada Baixada 

Fluminense, no estado do Rio de Janeiro, onde eu leciono desde março de 2013. A 

escola tem quase quinze anos de existência e situa-se no bairro de São João, região 

distante do centro do município, na qual muitas ruas se encontram sem asfalto. A 

instituição oferece Ensino Fundamental I e II, sendo este no turno da manhã e 

aquele no turno da tarde. Além disso, também são oferecidas duas turmas de 

educação infantil. No Ensino Fundamental II, há duas turmas para cada ano de 

escolaridade – exceto o sexto ano, que apresenta três turmas – contabilizando um 

total de nove turmas de, em média, 40 alunos cada. Trata-se, portanto, de uma 

escola de pequeno porte, havendo em torno de 360 alunos no turno da tarde.  

A estrutura da escola não é básica: há ventiladores nas salas; quadros 

brancos, colocados há pouco tempo; carteiras também recentes. No entanto, quatro 

aspectos negativos podem ser levantados: a péssima acústica do espaço, que 

atrapalha as aulas; a pouca disponibilização de aparato tecnológico; a ausência de 

livros didáticos para algumas turmas; além da grande limitação para tirar cópias de 

materiais para os alunos. Dar aulas de Língua Portuguesa sem textos impressos é, 

no mínimo, desafiador.  

 Sobre o público alvo, ele reside nas imediações da escola. São meninos de 

baixa renda cujas famílias, em sua maioria, são beneficiárias do Bolsa Família, o 

que garante – sem entrar no mérito da validade do auxílio governamental – a 

frequência e a permanência de muitos alunos. As turmas são heterogêneas no que 

tange ao desempenho do alunado. No sexto ano, por exemplo, alguns já são leitores 

de obras literárias relativamente extensas (há grande incentivo, na instituição, ao 

uso da modesta biblioteca pelos alunos), enquanto outros ainda não conseguem 

escrever frases completas e leem com muita dificuldade.    

O corpo docente do Ensino Fundamental II é formado, atualmente, por vinte 

professores, em média dois ou três por disciplina. Todos são concursados e 

exercem a carga horária de 16 horas semanais (sendo 12 tempos de 50 minutos na 
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escola, distribuídos em três dias letivos, e restando, portanto, 6 horas de 

planejamento em casa, por semana). A grande maioria dos professores concilia 

outra(s) matrícula(s), seja em escolas públicas (de outros municípios ou da rede 

estadual), seja em escolas particulares. Esse quadro pode explicar alguns aspectos, 

como, por exemplo, a falta de tempo para trocas de experiência entre os docentes – 

alguns, inclusive, quase não se encontram na escola. 

 A equipe docente, de uma forma geral, mantém bom relacionamento entre si e 

com os demais funcionários da escola, que conta, no EF II, com uma orientadora 

pedagógica, uma orientadora educacional, uma dirigente de turno, uma pedagoga 

responsável pela biblioteca, dois inspetores, dois funcionários da secretaria, duas 

cozinheiras, dois faxineiros, um porteiro, uma responsável pela cantina, três 

acompanhantes de alunos com necessidades especiais (porém sem formação na 

área), além do diretor. 

Para este estudo foram analisadas provas de cinco disciplinas distintas, 

portanto os professores das disciplinas supracitadas são objeto de pesquisa. Todos 

os professores cujas provas foram coletadas para análise assinaram, 

voluntariamente, uma autorização, a qual está presente nos anexos desta 

dissertação.  

 

3.2 – O corpus  

 

 A presente investigação lança luzes sobre as provas escolares elaboradas 

por professores do Ensino Fundamental II, para as seguintes disciplinas: Língua 

Portuguesa, História, Geografia, Artes e Matemática. O enfoque da análise são os 

enunciados das questões propostas pelos professores, sejam elas discursivas ou 

objetivas, fazendo-se, inclusive, uma comparação entre os dois modelos.  

Decidi priorizar as disciplinas da área de humanas, deixando de fora da análise 

as matérias de Ciências e de Educação Física. Optei, no entanto, pela investigação 

de provas de Matemática, em função da presença de questões cujos enunciados 

apresentam problemas em formato de pequenas histórias, o que foi considerado 

produtivo para esta análise. Por outro lado, resolvi desconsiderar a disciplina de 

Inglês, uma vez que não seria muito elucidativo para a pesquisa enveredar pelo 
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campo da língua estrangeira neste momento. Portanto, das oito disciplinas 

presentes na grade curricular da escola em que ocorreu a coleta do corpus cinco 

foram selecionadas para esta pesquisa.  

Foram coletadas avaliações dos quatro bimestres do ano letivo de 2014. Além 

disso, a coleta cobre todos os anos de escolaridade do Ensino Fundamental II – do 

6º ao 9º ano. É importante ressaltar que, por falta de professor responsável em 

algumas disciplinas, não havia provas para serem coletadas em determinados 

momentos. Além disso, não entraram no corpus as provas elaboradas por mim, uma 

vez que não faria sentido analisar o material desenvolvido pela própria 

pesquisadora, que já estava envolvida com leituras específicas sobre o tema na 

época em que montou as avaliações. Portanto, as provas de Língua Portuguesa do 

sexto ano foram excluídas.  

No segundo bimestre, a direção e a coordenação pedagógica estabeleceram 

que fosse aplicado um ―provão‖ em cada ano de escolaridade, somente com 

questões objetivas, ou seja, os alunos fizeram uma única prova, contendo questões 

de todas as disciplinas (dez de Língua Portuguesa, dez de Matemática e trinta das 

demais matérias, cinco de cada). Fica explícita, nesses ―provões‖, a falta de 

professores de diversas disciplinas, problema grave enfrentado na rede municipal 

em questão.  

Foram analisadas, no total, 472 questões, sendo 248 objetivas – o elevado 

número de questões objetivas é alvo de análise crítica em capítulo posterior. 

Considerei questão objetiva todo comando que não exige que o aluno elabore 

resposta própria, como questão de completar lacunas com palavras já mencionadas, 

questão de marcar verdadeiro ou falso, entre outras que seguem a mesma lógica. É 

importante frisar: todo item que apresenta um comando para o aluno foi 

contabilizado como questão, o que inclui as subdivisões. A seguir, está a quantidade 

de questões, discriminadas de acordo com as disciplinas. 
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Quadro 2: Quantidade de questões 

 Língua 

Portuguesa 

Matemática História Geografia Artes 

Provas 9 10 10 12 11 

 
DISC. OBJETIVAS DISC. OBJETIVAS DISC. OBJETIVAS DISC. OBJETIVAS DISC. OBJETIVAS 

6º. Ano Sem análise 15 14 1 5 16 6 9 2 

7º. Ano 14 9 15 0 11 16 21 5 13 1 

8º. Ano 14 6 10 5 7 8 9 11 16 2 

9º. Ano 9 34 26 3 3 16 7 9 8 6 
 

Total 

parcial 1 

37 49 66 22 22 45 53 31 46 11 

 

Total de 

questões 

do provão 

----- 30 ----- 20 ----- 5 ----- 15 ----- 20 

 

Total 

parcial 2 

37 79 66 42 22 50 53 46 46 31 

 

Total 1 37 + 66 + 22 + 53 + 46 = 224 questões 

Total 2 79 + 42 + 50 + 46 + 31 = 248 questões objetivas 
 

Total 

geral 

224 + 248 = 472 questões 

                     

Conforme exposto na tabela 2, apresentada acima, as provas de Língua 

Portuguesa do sexto ano não entraram no corpus, pois eu mesma as elaborei. As 

provas contabilizadas são do 1º, 3º, e 4º bimestres, já que no 2º bimestre foi 

aplicado o chamado ―provão‖. A quantidade de questões do provão por disciplina 

está exposta em linha específica e deve ser somado ao número das demais 

questões.  

 

3.3 – Caracterização do tipo de pesquisa 

 

Para o desenvolvimento mais direcionado da pesquisa, criou-se, a partir dos 

estudos teóricos e da leitura dos PCNs e de outros textos oficiais da educação, uma 

tabela com critérios específicos de análise, a qual serviu de base durante a fase de 

análise do corpus. Além disso, as questões de Língua Portuguesa que exigiam 
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compreensão textual do aluno foram analisadas, também, por meio dos níveis de 

letramento propostos por Maria Teresa Tedesco e por Gisele Andrade (2007). Foram 

aplicados, portanto, tanto o método quantitativo quanto o qualitativo de pesquisa, ao 

investigar, detidamente, variados aspectos apresentados nas questões selecionadas 

para a investigação. Pode-se classificar o estudo como longitudinal, na medida em 

que a progressão das questões, de acordo com o ano de escolaridade, foi objeto de 

pesquisa, com base nos níveis de letramento e nas diretrizes apontadas pelos 

documentos oficiais.  

Pretendi realizar um cruzamento dos resultados da análise com as diretrizes 

propostas pelos órgãos oficiais, com especial atenção para os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, a fim de verificar possíveis convergências e divergências. 

Nos PCNs, na parte destinada a cada disciplina, são estabelecidos ―critérios para 

avaliação da aprendizagem‖.  

Em Língua Portuguesa, por exemplo, um dos critérios é o seguinte: ―atribuir 

sentido a textos orais e escritos, posicionando-se criticamente diante deles‖, pois 

―espera-se que o aluno, a partir da identificação do ponto de vista que determina o 

tratamento dado ao conteúdo, possa confrontar o texto lido com outros textos e 

opiniões, posicionando-se criticamente diante dele‖ (1998, Volume 02 – Língua 

Portuguesa, p. 95). Esse e outros critérios reconhecidos como significativos foram 

levados em consideração no momento da análise do corpus, com vistas a 

compreender se, no contexto da pesquisa, a elaboração das questões de provas 

atende às expectativas das diretrizes estabelecidas pelo Estado.  

Na disciplina de História, por sua vez, um dos critérios é ―Organizar ideias 

articulando-as oralmente, por escrito e por outras formas de comunicação.‖, segundo 

o documento, ―este critério pretende avaliar se o aluno é capaz de organizar os 

conteúdos e conceitos apreendidos e expressá-los de maneira a se fazer 

compreender.‖ (1998, Volume 06 – História, p. 75). Esse tópico é muito importante 

de se considerar, ao comparar a quantidade de questões objetivas e discursivas, 

tendo em vista que, ao final do Ensino Fundamental, se pressupõe que o aluno 

apresente essa habilidade descrita e que ela deve ser avaliada pelo professor.      

 Na medida em que o estudo descrito se dá no âmbito de um Mestrado 

Profissional, foi desenvolvida uma pesquisa no contexto de trabalho da mestranda. 

Após as fases de fundamentação teórica, de análise do objeto de estudo (provas 
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escolares das disciplinas mencionadas) e de obtenção de conclusões, havendo uma 

correlação entre os teóricos estudados, os documentos oficiais e os materiais 

analisados, objetivou-se expor os problemas e os aspectos relevantes examinados e 

as conclusões acerca do conteúdo investigado. Dessa forma, pretende-se contribuir 

para a formação de um docente atento à elaboração de questões de provas 

escolares, sugerindo-se algumas estratégias para tal tarefa.      

Com esta pesquisa busca-se, então, investigar como se apresentam as 

questões das provas escolares no cenário em foco, além de identificar se a gestão 

educacional concernente à rede municipal pública de ensino, campo de trabalho em 

que se situa este estudo, deve repensar as provas presentes em suas escolas, de 

forma a incentivar melhores maneiras de desenvolver as avaliações. Este estudo, de 

uma forma geral, pretendeu investigar se há a necessidade de uma reorientação 

metodológica da prática docente, com o foco na formulação e na adequação das 

questões de provas.  

 

3.4 – Etapas 

 

 A pesquisa foi desenvolvida em quatro principais etapas. Após a coleta do 

corpus, a primeira etapa consistiu na elaboração da tabela com os critérios que 

serviram de base para a análise das questões, os quais abordam desde aspectos 

gráficos até temáticos – de acordo, principalmente, com as diretrizes verificadas nos 

documentos oficiais, em especial os PCNs. A segunda etapa, por sua vez, constituiu 

a efetiva análise das questões das provas, conforme os diversos critérios presentes 

na tabela desenvolvida.  

A terceira etapa desta pesquisa consistiu na análise de enunciados de 

questões de provas de Língua Portuguesa com base nos ―níveis de letramento em 

leitura e escrita‖ formulados por Mª Teresa Tedesco e Gisele Andrade (2007). Cabe 

ressaltar que, apesar de as autoras mencionarem ―ensino médio‖, elas também 

afirmam que é possível trabalhar todos os níveis de letramento em todos os anos do 

ensino regular (fundamental e médio). Os critérios primordiais para a análise dos 

enunciados são os propostos por elas, contudo os ―5 horizontes de compreensão‖, 

elaborados por Luiz Antônio Marcuschi (2008), também foram levados em 
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consideração nessa etapa da pesquisa. A partir da análise, foi desenvolvida uma 

tabela com a porcentagem de questões pertencentes aos níveis de letramento, o 

que mostra onde está o maior foco dos professores.  

 Por fim, após criteriosa análise de todo o material coletado, a última etapa 

desenvolveu-se com a finalidade de elaborar conclusões acerca das questões das 

provas investigadas e de apresentar algumas sugestões de estratégias para o 

desenvolvimento de questões de avaliações escolares.  

 

3.5 – A definição dos critérios para a análise 

  

Ao se fazer a primeira análise do corpus, os critérios ainda não haviam sido 

preestabelecidos. Para o exame de qualificação deste mestrado, uma análise parcial 

foi feita: apenas as provas do terceiro bimestre foram objeto de análise. Nesse caso, 

as provas foram construídas de maneira diferenciada, constituindo ―provões‖ por 

ano. Desse modo, cf. exposto anteriormente, cada ano de escolaridade possuiu uma 

prova, em que se reuniram todas as disciplinas presentes8.  

Essa análise inicial propiciou as primeiras impressões sobre o corpus e a 

identificação de alguns aspectos mais significativos nas questões. O estudo dos 

documentos oficiais e dos teóricos selecionados, feito tanto prévia quanto 

posteriormente a essa primeira análise, influenciou diretamente na escolha dos 

critérios. Portanto, o cruzamento entre os apontamentos teóricos e a análise parcial 

das provas do terceiro bimestre foram decisivo para a elaboração da tabela.   

Julgou-se necessário elaborar tal tabela, para que a análise total tivesse um 

olhar mais direcionado e padronizado, acarretando a formulação de um  diagnóstico 

sobre como as provas se apresentam – e se elas refletem, em algum grau, o que 

dizem os documentos oficiais e alguns teóricos da educação. Os tópicos específicos 

que pertencem à tabela, portanto, foram escolhidos com embasamento na leitura 

desses documentos e teorias e serão explicados a seguir.   

Alguns teóricos foram considerados mais pertinentes no momento da criação 

da tabela com os critérios, uma vez que, em suas obras, apontam para aspectos que 

julgam essenciais no momento de elaborar questões ou apresentam considerações 
                                                 
8
 Todas as presentes, uma vez que algumas disciplinas não estavam sendo oferecidas no período, em 

decorrência de falta de professores na instituição. 
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importantes sobre o assunto. Foram fundamentais as obras já citadas de Marcuschi; 

Koch e Elias; Van Dijk e Kintsch; Gerhard, Albuquerque e Tedesco e Andrade. 

Com relação aos documentos oficiais sobre a educação no Brasil, merecem 

destaque os Parâmetros Curriculares Nacionais; o livro publicado pela Secretaria de 

Educação Básica, a qual faz parte do MEC, intitulado ‗Currículo e avaliação‘, da 

coletânea ‗Indagações sobre o currículo‘, além do livro explicativo sobre a Prova 

Brasil, publicado pela Diretoria de Avaliação da Educação Básica (também 

integrante do MEC), em parceria com o Inep9. 

A questão dos níveis de letramento teve papel especial na análise, na medida 

em que a aplicação de questões que não correspondam ao nível em que se 

encontra o aluno pode constituir grave entrave à sua realização. Além disso, uma 

mostra dos níveis em que se situam as questões elaboradas pode indicar que níveis 

de letramento estão sendo priorizados em sala de aula ao longo do período letivo.  

Como os cinco níveis de letramento, elaborados por Tedesco e Andrade 

(2008), foram idealizados pelas autoras para a elaboração de questões de Língua 

Portuguesa que versam sobre textos, podendo ser aplicados tanto no Ensino Médio 

quanto no Ensino Fundamental, somente as questões de LP que apresentavam 

textos foram analisadas de acordo com esse critério. Os demais critérios, então, 

foram utilizados para a análise das provas de todas as disciplinas.  

Sobre a organização dos critérios, é preciso ressaltar, para a sua 

compreensão, que a ideia inicial desta pesquisa era a análise das questões de 

provas escolares, com o foco nos enunciados das questões, para que se pudessem 

identificar aspectos problemáticos para o aluno no momento de sua resolução. Ou 

seja, não se pretendia ter um olhar global para o conjunto da prova. Contudo, à 

medida que as leituras teóricas e dos documentos oficias foram sendo feitas, surgiu 

a necessidade de uma análise que contemplasse toda a prova. Resolveu-se, mais 

do que identificar possíveis obstáculos para o estudante, identificar se as provas 

constituem, efetivamente, um reflexo do que tais documentos entendem como 

essencial em uma avaliação escolar.  

Além disso, ao se analisar uma questão isoladamente, torna-se impossível 

julgar se alguns tópicos declarados como primordiais estavam sendo contemplados, 

pelo simples motivo de que nem todas as questões de uma prova necessariamente 

                                                 
9
 Instituo Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
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precisam apresentá-los. Nem todas as questões de uma prova escolar, por exemplo, 

precisam exigir que o aluno desenvolva raciocínio crítico, na medida em que é 

plenamente possível que o professor formule questões sobre conhecimentos mais 

técnicos. No entanto, a aplicação de uma prova que não apresente em momento 

algum uma questão que estimule o senso crítico do aluno pode ser considerada 

problemática; ou, pior ainda, várias provas durante um bimestre inteiro sem a 

inclusão de questões desse tipo.  

Com base no que foi exposto, decidiu-se dividir a tabela dos critérios em dois 

grandes grupos: (3.6) aspectos para a análise das questões e (3.7) aspectos globais 

para a análise das provas. Nesse primeiro grupo, no entanto, ainda foi feita uma 

subdivisão: (3.6.1) aspectos linguísticos e (3.6.2) aspectos extralinguísticos, para 

separar os itens verbais dos não verbais. Decidiu-se que esses últimos itens não 

deviam ser preteridos, uma vez que podem ser determinantes para a resolução de 

questões – o que ficou evidente na primeira análise do corpus. Na sequência são 

apresentados e explicitados os critérios adotados.  

 

3.6 – Aspectos para análise das questões 

3.6.1 – Aspectos linguísticos 

3.6.1.1 – Itens lexicais 

 

O vocabulário utilizado pode constituir grande barreira no momento de 

compreender um enunciado. Koch e Elias (2012) apresentam uma lista de fatores 

linguísticos que podem dificultar a compreensão, entre os quais está o léxico (p.28). 

Os PCNs também indicam a seleção lexical como um aspecto determinante: ―maior 

ou menor presença de vocábulos de uso comum, maior ou menor presença de 

termos técnicos‖ (volume II, p.37).  

Albuquerque (1993) afirma que a presença de termos ambíguos como ―ordem‖, 

cujo significado depende do contexto, pode interferir negativamente na interpretação 

de uma questão. Uma das hipóteses da autora é a de que o uso de certos termos ou 

expressões, especialmente os que tem diferentes acepções, tende a ser um 

complicador na leitura. Albuquerque cita as Máximas da conversação, de Grice 

(1982), dentre as quais está a ―máxima da maneira – seja claro, evite ambiguidade, 
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seja breve, seja ordenado, evite obscuridades de expressão‖ (86-7), embasando sua 

teoria de que as dificuldades com itens lexicais e a equivalência semântica 

(ambiguidade) são determinantes para a má leitura de um enunciado de prova.  

 

3.6.1.2 - Sintaxe dos períodos 

 

A sintaxe de um período é outro fator que pode propiciar problemas de leitura. 

Para Koch e Elias (p.28) um dos obstáculos para a boa leitura são as estruturas 

sintáticas complexas utilizadas, caracterizadas pela abundância de elementos 

subordinados.         

Albuquerque (1993), por sua vez, ao estudar as dificuldades de leitura em 

enunciados de problemas de matemática, enumera alguns fatores que podem 

interferir na compreensão escrita dos enunciados, como enunciados longos;  

presença de sintaxe invertida; antecipação da pergunta em relação à apresentação 

de todos os dados; descontinuidade de tópicos; inversão da ordem linear na 

sequência das orações em relação à ordem cronológica de ocorrência dos fatos e 

eventos. 

Os PCNs também são categóricos, ao citarem como um dos itens primordiais a 

―organização sintática dos enunciados (tamanho das frases, ordem dos 

constituintes, inversão, deslocamento, relação de coordenação e subordinação)‖ 

(volume II, pg. 37). 

 

3.6.1.3 – Elos coesivos  

 

O bom uso dos elos coesivos é, inegavelmente, aspecto decisivo para a 

compreensão de uma sentença. Koch e Elias (op. cit.) mencionam que um dos 

complicadores da leitura pode ser o uso de ―orações supersimplificadas, marcadas 

pela ausência de nexos para indicar relações de causa/efeito, espaciais, temporais‖ 

(p.28) 

Segundo Marcuschi (2008),  

 

os fatores que regem a conexão referencial (realizada por aspectos mais 
especificamente semânticos) e a conexão sequencial (realizada mais por 
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elementos conectivos) em especial no nível da cotextualidade, geralmente 
conhecidos como coesão, formam parte dos critérios tidos como 
constitutivos da textualidade. (p. 99) 

 

Albuquerque (op. cit.) também indica as dificuldades com elos coesivos os 

fatores que interferem na leitura de enunciados. Na página 68, a autora cita Halliday 

e Hasan, segundo os quais coesão significa ―uma relação semântica entre um 

elemento no texto e algum outro elemento que é crucial para a sua interpretação‖ 

(p.8) Segundo eles, a coesão pode dar-se através de cinco elos coesivos: 

referência, substituição, elipse, conjunção e coesão lexical.  

 

3.6.1.4 – Correção gramatical 

 

A análise parcial do corpus indicou que algumas questões presentes nas 

provas do segundo bimestre apresentavam inadequações gramaticais, o que se 

considera um problema grave, pois, além de se ensinar de forma equivocada ao 

aluno, a falta de correção gramatical pode constituir uma barreira ao entendimento 

do enunciado. Koch e Elias (op. cit.), por exemplo, apresentam a ausência de sinais 

de pontuação ou inadequação no uso desses sinais como um dos fatores 

linguísticos que podem dificultar a compreensão leitora.  

 

3.6.1.5 – Clareza e coerência do comando 

 

Para haver clareza dos objetivos de um enunciado, é necessário que ele seja 

coerente, por isso esses dois aspectos estão agrupados. No livro do MEC, alguns 

aspectos considerados importantes para a elaboração de um instrumento de 

avaliação são listados, entre os quais está ―a linguagem a ser utilizada: clara, 

esclarecedora, objetiva‖ (2008, p. 29). Também versando sobre a clareza, os PCNs, 

em seu segundo volume, ressaltam como aspecto determinante a ―explicitação das 

informações (maior ou menor exigência de operar com pressuposições e 

subentendidos)‖ (p.37).  

Koch e Elias (2012) apresentam explicação muito pertinente a respeito da 

distinção entre coesão e coerência, a saber:  
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As noções de coesão e coerência foram sofrendo alterações significativas 

no decorrer do tempo. Inicialmente, os dois conceitos praticamente se 

confundiam e, por isso, os dois termos eram, muitas vezes, usados 

indiferentemente. Mas, à medida que se modificava a concepção do texto, 

eles passaram a diferenciar-se de forma decisiva. O primeiro passo foi 

constatar que a coesão não é condição necessária nem suficiente da 

coerência: as marcas de coesão encontram-se no texto (―tecem o tecido do 

texto‖), enquanto a coerência não se encontra no texto, mas constrói-se a 

partir dele, em dada situação comunicativa, com base em uma série de 

fatores de ordem semântica, cognitiva, pragmática e interacional. (p. 186) 

 

Charolles (1983, apud Koch; Elias 2012) afirma que sempre que se faz 

necessário realizar algum cálculo do sentido, com apelo a elementos contextuais – 

em particular os de ordem sociocognitiva e interacional -, já estamos entrando no 

domínio da coerência. Além disso, Koch e Elias (2012) mencionam os tipos de 

coerência segundo Van Dijk e Kintsch (1983), os quais foram úteis para a análise 

das questões, a saber:  

  

- Coerência sintática (relacionada ao conhecimento linguístico dos usuários, diz 

respeito ao uso adequado das estruturas linguísticas, em termos de ordem dos 

elementos, seleção lexical, bem como dos recursos coesivos que facilitam a 

construção da coerência semântica); 

 

- Coerência semântica (relação de sentido entre as estruturas: princípio da não 

contradição);  

 

- Coerência temática (exige que todos os enunciados de um texto sejam 

relevantes para o tema ou tópico discursivo em desenvolvimento); 

 

- Coerência pragmática (relacionada aos atos de fala que o texto pretende 

realizar e as condições necessárias para sua realização); 

 

- Coerência estilística (uso da variedade de língua adequada);  
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- Coerência genérica (exigências do gênero textual). 

 

3.6.1.5 – Quantidade de comandos 

 

Alguns professores, além de relatarem a dificuldade dos alunos no momento de 

interpretar enunciados, também indicaram que muitos estudantes deixam de 

responder a mais de um comando, caso a questão faça mais de uma solicitação. 

Como se pôde observar, na análise parcial do corpus, que algumas questões 

apresentavam mais de um comando em seu enunciado, resolveu-se analisar se 

essa é uma prática comum nas avaliações.  

 

3.6.1.6 – Nível de letramento exigido 

 

A não adequação ao nível de letramento do discente pode acarretar grave 

entrave para a compreensão da questão. Além disso, como já foi dito, a formulação 

de questões que se enquadrem apenas nos níveis mais baixos pode indicar uma 

falha no processo de ensino-aprendizagem, podendo constituir uma das causas para 

a suposta dificuldade que os alunos sentem, ao interpretar textos, no que se incluem 

as questões de provas. Os cinco níveis de letramento formulados por Tedesco e 

Andrade (2008) e já apresentados são, resumidamente, os seguintes:     

 

- NÍVEL 1: localização de informações explícitas;  

- NÍVEL 2: compreensão global do texto;  

- NÍVEL 3: identificação de relações entre informações e realização de 

inferências de baixa complexidade;  

- NÍVEL 4: estabelecimento de comparação entre textos ou partes do texto e 

criação de hipóteses mais complexas;  

- NÍVEL 5: estabelecimento de relações entre o que se lê e conhecimentos 

extratextuais, emissão de opinião e avaliação crítica.  

 

3.6.2 – Aspectos extralinguísticos: 

 

Os aspectos relativos aos itens não verbais foram divididos em três tópicos, a 
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saber: legibilidade, diagramação e iconografia. 

 

3.6.2.1 – Legibilidade  

 

Na análise parcial dos dados, verificou-se que muitas questões apresentavam 

falhas de impressão, principalmente quando havia a inserção de imagens, como 

história em quadrinhos, charges ou propagandas.  

Segundo Koch e Elias (2008),  

 

além de fatores da compreensão da leitura derivados do autor e do leitor, há 
os derivados do texto que dizem respeito à sua legibilidade, podendo ser 
materiais, linguísticos ou de conteúdo (cf. ALLIENDE E CONDEMARÍN, 
2002). Dentre os aspectos materiais que podem comprometer a 
compreensão, os autores citam: o tamanho e a clareza das linhas, a fonte 
empregada a variedade tipográfica, a constituição de parágrafos muito 
longos; e, em se tratando de escrita digital, a qualidade da tela e uso 
apenas de maiúsculas ou de minúsculas ou excesso de abreviações. 
 

A difícil visualização de qualquer item pertencente à questão pode ser 

determinante para a falta de compreensão. 

3.6.2.2 – Diagramação  

 

A diagramação da questão, ou seja, a disposição gráfica de seus elementos, 

também é um item importante a se analisar, uma vez que pode confundir o aluno. 

Uma questão para ligar colunas, por exemplo, com parte dos itens em uma página e 

a outra parte na outra, por exemplo, pode levar o estudante ao erro.   

 

3.6.2.3 – Iconografia  

 

Os benefícios do uso de imagens – sejam elas integrantes de uma HQ, de um 

anúncio publicitário, de uma mapa ou de um gráfico – não se restringem à função 

lúdica. Um dos objetivos do Ensino Fundamental II, segundo os PCNs, é levar o 

aluno a  

 

utilizar as diferentes linguagens — verbal, musical, matemática, gráfica, 
plástica e corporal — como meio para produzir, expressar e comunicar suas 
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idéias, interpretar e usufruir das produções culturais, em contextos públicos 
e privados, atendendo a diferentes intenções e situações de comunicação; 
(volume I, p.55) 

 

 Portanto, considera-se essencial que as provas apresentem linguagem não 

verbal, com o intuito de avaliar a habilidade do aluno de interpretá-la e de fazer bom 

uso dela; por conseguinte, a inserção de iconografia nas questões foi objeto de 

análise também.  

 

3.7 – Aspectos globais para a análise das provas; 

3.7.1 – Presença de textos  

 

A competência leitora é mencionada como um dos objetivos a serem 

alcançados ao final do Ensino Fundamental II, em vários documentos oficiais da 

educação, bem como em obras teóricas sobre o assunto.  

Na matriz de referência de Língua Portuguesa para o 9º ano da Prova Brasil10, 

por exemplo, alguns dos tópicos (e suas respectivas habilidades/descritores) versam 

diretamente sobre essa capacidade, como se vê a seguir:  

 

 Procedimentos de leitura: 
 
- Localizar informações explícitas em um texto; 
- Inferir o sentido de uma palavra ou expressão; 
- Inferir uma informação implícita em um texto; 
- Identificar o tema de um texto; 
- Distinguir um fato de uma opinião relativa a esse fato. 
 

 Relação entre textos: 
 
- Reconhecer diferentes formas de tratar uma informação na comparação 
de textos que tratam do mesmo tema (...); 
- Reconhecer posições distintas entre duas ou mais opiniões relativas ao 
mesmo fato ou a mesmo tema. 
 

 Coerência e coesão no processamento do texto: 
 
- Estabelecer relações entre partes de um texto (...); 

                                                 
10

 A Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), mais conhecida como Prova Brasil, foi 
criada em 2005 e passou a integrar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb). O 
Saeb é realizado pelo Inep desde 1990 com o objetivo de fazer um diagnóstico do sistema 
educacional brasileiro. A Prova Brasil produz informações a respeito da qualidade do ensino público 
dos municípios e em cada unidade escolar. Ela é aplicada a cada dois anos e avalia o desempenho 
dos estudantes em Língua Portuguesa, com foco em leitura, e em Matemática, com ênfase na 
resolução de problemas.  
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- Estabelecer relação entre a tese e os argumentos oferecidos (...); 
- Diferenciar as partes principais das secundárias de um texto. 

 

 Apesar de essas habilidades serem objeto de cobrança na prova de Língua 

Portuguesa, considera-se fundamental que a capacidade leitora dos alunos seja 

estimulada por professores de diferentes disciplinas, como já se explicou no capítulo 

sobre a escola brasileira e seus docentes, ao se falar de responsabilidade 

compartilhada.   

 

3.7.2 – Presença de diferentes gêneros textuais 

 

É importante identificar, na análise do corpus, não só a presença de textos, 

mas também de textos de variados gêneros, uma vez que os documentos oficiais 

sobre a educação mencionam a importância de o aluno conseguir dominar os 

diferentes suportes e formatos textuais. Um dos tópicos presentes na matriz de 

referência de LP da Prova Brasil é o seguinte: 

 

 Implicações do suporte, do gênero, e/ou enunciador na compreensão 
do texto:  
 
- Interpretar texto com auxílio de material gráfico diverso 
(propagandas,quadrinho, fotos etc);  
- Identificar a finalidade de textos de diferentes gêneros. 

 

Além disso, nos PCNs, como já foi mencionado na seção de aspectos 

extralinguísticos, uma das habilidades requeridas no aluno ao final do Ensino 

Fundamental é a utilização de ―diferentes linguagens (...) como meio para produzir, 

expressar e comunicar suas ideias, interpretar e usufruir das produções culturais 

(...), atendendo a diferentes intenções e situações de comunicação‖ (volume I, p.55) 

 

3.7.3 – Presença de questões que estimulam a escrita  

 

A capacidade de escrita também é mencionada nos documentos sobre a 

educação, como uma das habilidades fundamentais a serem desenvolvidas pelos 

alunos no E.F. Segundo o MEC (2008), um dos aspectos importantes que devem ser 

levados em consideração, ao se elaborar um instrumento de avaliação, é o seguinte:  
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―Explorar a capacidade de leitura e de escrita, bem como o raciocínio.‖ (p. 29).  

  

3.7.4 – Presença de questões que estimulam o senso crítico 

 

Nos documentos oficiais, mais que o estímulo à escrita autônoma dos alunos, 

apresenta-se a necessidade de estimular o senso crítico deles, em questões que 

não exigem somente a exposição de informações memorizadas. Os PCNs indicam 

que duas das habilidades que o aluno deve apresentar ao final do Ensino 

Fundamental são as seguintes: 

 

 ―posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 
diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar 
conflitos e de tomar decisões coletivas; (Volume I, p.55) 
 

 ―questionar a realidade formulando-se problemas e tratando de 
resolvê-los, utilizando para isso o pensamento lógico, a criatividade, a 
intuição, a capacidade de análise crítica, selecionando procedimentos e 
verificando sua adequação.‖ (Volume I, p. 56)  

 

Gerhardt (2010) aponta alguns pensamentos equivocados que se conservam 

no contexto educacional, dentre os quais se destacam: 

 

1. Saber ler é saber repetir/transcrever material explícito do texto; a leitura 
inferencial não é identificada como tal; 

2. Na falta de parâmetros objetivos para a avaliação em leitura, aceita-se 
toda resposta que for oferecida numa dada atividade; 

3. Ou, ao contrário, aferra-se ao gabarito do livro ou outro material 
disponível, tido como certo, e tratam-se como erradas as respostas 
diferentes; 

4. Não se consideram os saberes prévios do aluno na leitura de um texto, 
os quais poderiam levar à compreensão sobre como ele elabora suas 
respostas. (...) (p. 153)  

 

 Dessa forma, entende-se que o estímulo à escrita crítica – isto é, que não 

seja completamente orientada ou manipulada pela questão – em uma prova escolar 

é item essencial ao desenvolvimento cognitivo do aluno, inclusive para auxiliar a 

avaliar se a leitura realizada está sendo feito de maneira efetiva ou apenas 

superficial. Portanto, considera-se importante a presença de questões que exigem o 
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desenvolvimento de raciocínio, e não somente a exposição de informações 

específicas.  

Marcuschi (2008), ao analisar exercícios de compreensão em livros didáticos 

de Língua Portuguesa nos anos 80 e 90 do século passado, identificou que 70% das 

questões eram fundadas exclusivamente no texto, sendo que quase um quinto das 

perguntas era pura cópia e mais da metade só precisava de uma olhada em 

informações textuais para resposta. Além disso, identificou que somente um décimo 

das questões se situava na classe de perguntas que exigem alguma reflexão mais 

acurada para responder, isto é, algum tipo de inferência ou raciocínio crítico. Os 

tipos de perguntas encontradas por ele estão listados na página 271 e 272 e são os 

seguintes (explicados resumidamente): 

 

1) A cor do cavalo branco de Napoleão... 

(autorrespondidas pela própria formulação) 

2) Cópias 

(sugerem atividades mecânicas de transcrição de frases ou palavras) 

3) Objetivas 

(indagam sobre conteúdos objetivamente inscritos no texto, numa atividade de pura 

decodificação) 

4) Inferenciais 

(mais complexas, exigem conhecimentos textuais e outros, além de análise crítica) 

5) Globais 

(levam em conta o texto como um todo e aspectos extratextuais, envolvendo 

processos inferenciais complexos) 

6) Subjetivas 

(em geral têm a ver com o texto de maneira apenas superficial, não havendo como 

testar a validade das respostas) 

7) Vale-tudo 

(questões que admitem qualquer resposta; a ligação com o texto é apenas um 

pretexto; distinguem-se das subjetivas por não exigirem nenhum tipo de justificativa 

ou relação textual) 

8)  Impossíveis 

(exigem conhecimentos externos e só podem ser respondidas com base em 

conhecimentos enciclopédicos)  

9) Metalinguísticas 

(indagam sobre questões formais, geralmente da estrutura do texto ou do léxico). 
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3.7.5 – Presença de questões contextualizadas 

 

A contextualização das questões também é um aspecto ressaltado nos 

documentos oficiais. Na análise parcial do corpus, verificou-se que muitas questões 

de Matemática, por exemplo, não apresentavam contexto no enunciado, 

restringindo-se à exigência de resolução de contas. Para o MEC, é importante, no 

momento de elaborar um instrumento de avaliação, ―a contextualização daquilo que 

se investiga: em uma pergunta sem contexto podemos obter inúmeras respostas e, 

talvez, nenhuma relativa ao que de fato, gostaríamos de verificar.‖ (2008, p. 29) 

Albuquerque (1993) também se coaduna com esse pensamento e ressalta as 

dificuldades com esquemas (conhecimento de mundo do leitor), em função de 

questões pouco contextualizadas. A autora levanta a seguinte hipótese: ―a 

dificuldade de resolução de problemas não se prende, necessariamente, ao fato de 

a pessoa ser ou não um leitor competente. A falta de um contexto pode propiciar um 

índice razoável de erros‖. 

 

3.8 – Tabela com critérios utilizados para a análise 

 

Quadro 3: Critérios utilizados para análise 

1) ASPECTOS ESPECÍFICOS PARA ANÁLISE DAS QUESTÕES: 

 

1) A - ASPECTOS LINGUÍSTICOS: 

 

 Itens lexicais 

 Sintaxe dos períodos  

 Elos coesivos 

 Correção gramatical 

 Clareza e coerência do comando 

 Quantidade de comandos 
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 Nível de letramento exigido (somente para a análise das questões de 

Língua Portuguesa referentes a textos) 

1) B - ASPECTOS EXTRALINGUÍSTICOS: 

 

 Legibilidade 

 Diagramação 

 Iconografia 

 

2) ASPECTOS GLOBAIS PARA ANÁLISE DAS PROVAS: 

 

 Presença de textos 

 Presença de diferentes gêneros textuais 

 Presença de questões que estimulam a escrita 

 Presença de questões que estimulam o senso crítico 

 Presença de questões contextualizadas 
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4 – ANÁLISE DOS DADOS 

4.1 – Comentários prévios 

 

A coleta do corpus para a análise parcial ocorreu no final de julho de 2014, e a 

coleta total ocorreu em dezembro do mesmo ano. Com a anuência de todos os 

professores, mediante autorização formalizada por escrito, disponível nos anexos, 

recolhi as provas elaboradas por eles, em primeiro lugar, para semana de avaliações 

ocorrida no segundo bimestre do ano passado. Para este bimestre, tinha sido 

decidido, de acordo com sugestão da direção e da coordenação pedagógica e 

aprovação da maioria dos professores, que seriam aplicados ―provões‖. Isso 

significa que haveria uma prova única por ano de escolaridade, incluindo todas as 

disciplinas e apenas questões de múltipla escolha. Dessa forma, na primeira coleta, 

recolhi quatros provas, do 6º, do 7º, do 8º e do 9º anos, contendo, respectivamente, 

35, 30, 35 e 45 questões. Em dezembro, houve a coleta total das provas, incluindo-

se os demais bimestres (1º, 3º e 4º). 11  

Sobre as provas aplicadas no 2º bimestre, é necessário problematizar a opção 

por esse modelo no Ensino Fundamental. A união de várias disciplinas em uma 

prova única é prática recorrente em cursos pré-vestibulares ou em turmas do final do 

Ensino Médio, visto que os chamados ―simulados‖ propiciam maior intimidade do 

aluno com esse modelo, o qual é utilizado no ENEM e em vestibulares de 

universidades. Contudo, é preciso verificar se há benefícios, ao se aplicar esse 

modelo em turmas do Ensino Fundamental. Mesmo o SAEB – Sistema Nacional de 

                                                 
11

  Em alguns bimestres, nota-se a ausência de provas de determinadas matérias, assim como a 

quantidade de questões em cada provão do 2º bimestre varia. Isso ocorre em decorrência da falta de 

professores de algumas disciplinas, em determinados anos de escolaridade. No 2º bimestre, a prova 

do sétimo ano, por exemplo, não apresenta questões de Matemática, de História e de Geografia, 

porque, naquele momento, não havia professor para lecionar essas matérias na escola – mesmo com 

o prazo do último concurso municipal ainda em vigência. Não entrarei nesse mérito no decorrer da 

dissertação, uma vez que os trâmites burocráticos para a contratação ou para a convocação de 

professores que passaram no concurso não são o foco desta pesquisa. De qualquer forma, essa é 

uma situação que serve para ilustrar o contexto em que ocorre a investigação e o aparente descaso 

com o ensino público. 
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Avaliação da Educação Básica – abarca apenas duas áreas de conhecimento: 

Matemática e Língua Portuguesa, com o foco em leitura.  

Além do fato de todas as matérias serem condensadas em uma avaliação, a 

opção por aplicar somente questões objetivas deve ser questionada, tendo em vista 

que os documentos oficiais deixam explícita a necessidade de estimular e avaliar a 

escrita ao longo do Ensino Fundamental.  

Na instituição enfocada, a prova escolar corresponde a 50% da nota final do 

aluno no bimestre; 30% da nota podem ser atribuídos por meio de trabalhos ou 

testes, somando mais 20% de participação do aluno (critério bastante subjetivo). 

Portanto, caso o professor não tenha a preocupação de aplicar atividades 

discursivas, com o intuito de avaliar a habilidade de expressão escrita do discente, 

uma avaliação de caráter objetivo pode ocultar a real situação em que o aluno se 

encontra. Sem a avaliação dessa capacidade, o professor fica impossibilitado de 

buscar formas para auxiliar seu aluno.  

Outro ponto importante a se analisar é a quantidade de textos presentes em 

cada prova, já que o trabalho com a compreensão textual também é ressaltado nos 

documentos oficiais que versam sobre a educação. Como ficou evidente na 

fundamentação teórica, essa não é uma tarefa restrita à disciplina de Língua 

Portuguesa, portanto a presença ou ausência de textos foi objeto de análise nas 

provas de todas as disciplinas, exceto na de Matemática – no entanto, considerou-

se, nessa matéria, a contextualização das questões.  

Constituem, então, conforme exposto anteriormente, o corpus desta pesquisa 

as provas aplicadas nos quatro bimestres 2014, em 5 disciplinas diferentes (Língua 

Portuguesa, História, Geografia, Artes e Matemática), nos quatro anos de 

escolaridade do Ensino Fundamental II. 12 As provas e suas questões foram 

analisadas sob a ótica de uma professora de Língua Portuguesa, verificando-se, do 

ponto de vista linguístico, os seguintes aspectos: itens lexicais; sintaxe dos períodos; 

elos coesivos; correção gramatical; clareza e coerência do comando; quantidade de 

                                                 
12

 Em Língua Portuguesa, foram analisadas provas de três quatro anos de escolaridade (7º, 8º e 9º), 

visto que eu lecionava para o 6º ano, e não seria produtivo para a pesquisa a análise de questões 

formuladas por mim. O paradigma do pesquisador deve ser considerado: já que estou estudando o 

tema, as questões que elaboro em fase inicial não devem constituir o corpus deste trabalho.  
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comandos e níveis de letramento exigido (utilizados para embasar a análise das 

questões de Língua Portuguesa do 7º, do 8º e do 9º anos). Aspectos materiais 

também foram analisados, como legibilidade; diagramação; e iconografia. Além 

disso, com base nas orientações observadas nos documentos oficiais, atentou-se 

para os seguintes aspectos globais das provas: presença de textos; de diferentes 

gêneros textuais; de questões que estimulam a escrita; de questões que estimulam 

o senso crítico; e de questões contextualizadas. Ao final desta dissertação, na parte 

destinada aos anexos, está uma mostra das provas utilizadas como objeto de estudo 

para esta análise de dados. A seguir, organizadas de acordo com os critérios 

estabelecidos, estão as informações consideradas mais relevantes (assim como 

alguns dados numéricos obtidos, apresentados na forma de tabelas) que foram 

identificadas durante a análise. Posteriormente, conclusões gerais estão expostas. 

  

4.2 – Aspectos relevantes da análise por critério  

4.2.1 – Itens lexicais 

 

 O vocabulário empregado não pode constituir para o aluno barreira ao 

entendimento da questão. O uso de um termo que não faz parte do léxico do corpo 

discente ou de palavra ambígua no enunciado pode constituir falso indício sobre o 

aprendizado do aluno, uma vez que ele pode não conseguir respondê-la pelo 

obstáculo lexical, e não por não dominar o conteúdo ou a habilidade exigida. No 

corpus analisado, muitas questões de Língua Portuguesa, por exemplo, não só 

fazem uso de termos que podem ser um complicador para o aluno, mas, inclusive, 

exigem justamente esse conhecimento vocabular dele, como a que se vê a seguir, 

presente na prova do 3º bimestre do 7º ano: 

 

5. * Qual das características do texto a seguir pode ser atribuída à galinha: 

(a) avareza           (c) ingratidão 

(b) conformismo   (d) revolta 

 

 Além de o enunciado apresentar uma incoerência (o adjunto adnominal ―do 

texto‖ não faz sentido, já que as características apresentadas são passíveis de 
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serem atribuídas à galinha), os adjetivos apresentados podem não ser do domínio 

de alunos do 7º ano, induzindo o aluno ao erro. 

Outra questão de LP (9º ano, 1º bimestre) que exige o domínio de um léxico 

possivelmente pouco comum para os discentes é a seguinte:  

 

4. A expressão no 2º parágrafo ―Convocou ela o marido para o conciliábulo 
apartado no quarto‖ significa: 

 

 Por mais que o contexto propicie a interpretação do excerto, há de se convir 

que a cobrança pelo entendimento de passagens cujas palavras são ininteligíveis 

pelos alunos causa uma dificuldade. Aumentar o léxico do aluno é tarefa da escola 

sim, porém há de se questionar se isso deve ser objeto de avaliação.     

 Outro problema relativo ao léxico é o uso de termos técnicos, voltados para o 

universo gramatical. Na prova de LP do 7º ano para o 4º bimestre, temos um 

exemplo disso: 

 

4 – Analise morfologicamente as frases: 

 

A – O pobre menino correu de você. 

B – Fui à praia mas choveu muito.  

 

 Além de apresentar um termo técnico (―morfologicamente‖) que pode dificultar 

a compreensão, não especifica que cada palavra deve receber uma classificação. 

Uma sugestão de adaptação do enunciado é a seguinte: ―Escreva a classe 

gramatical de cada palavra das frases abaixo.‖ 

 A ambiguidade de um vocábulo pode ser observada na seguinte questão de 

Matemática (prova do 1º bimestre do 6º ano): 

 

5 – No mercado da Cidade, chegaram as frutas do dia para serem vendidas. 
560 maçãs, 800 bananas, 385 peras, 600 laranjas. As frutas devem ser 
expostas em bancadas, com quantidades iguais. Determine como devem 
ser divididas, ou seja, quantas frutas devem ser agrupadas em cada 
bancada. 
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 A palavra ―iguais‖ pode referir-se tanto à igualdade do número total de frutas 

em cada bancada (não importando, nesse caso, a quantidade de cada tipo) quanto à 

quantidade específica de cada tipo de fruta em cada bancada, podendo acarretar, 

portanto, um problema de interpretação.   

 O uso de termos abrangentes também pode complicar o desenvolvimento de 

uma questão. É preciso delimitar o que se pretende que o aluno responda. Do 

contrário, as respostas podem escapar ao que foi imaginado pelo professor, ao 

elaborar o item. Na prova de Geografia do 6º ano do último bimestre, tem-se um 

exemplo disso: 

 

2 – Responda: (2,0) 

b) Comente sobre o fuso horário do Brasil. 

 

O emprego de vocábulo tão abrangente (―comente‖) dá margem a respostas 

variadas, podendo não atender às expectativas do professor.  

No ―provão‖ do 9º ano, as questões de número 3 e 4, ambas de Língua 

Portuguesa, apresentam problema quanto ao vocabulário: 

 

Questão 3 

Assinale o período em que ocorre a mesma relação significativa existente 
entre os termos grifados em: ―a atividade científica é tão importante quanto 
qualquer outra atividade econômica.‖  

(A) o rapaz era tão aplicado, que em pouco tempo foi promovido; 
(B) quanto mais estuda, menos aprende; 
(C) tenho tudo quanto quero; 
(D) sabia a lição tão bem como eu. 
 

Questão 4 

―Choveu, portanto haverá boas colheitas.‖ Em qual das orações abaixo, a 
conjugação tem o mesmo valor do exemplo acima? 

a. saí, logo que ele entrou; 
b. apressa-te, pois o tempo é pouco; 
c. vives mentindo, logo, não mereces fé; 
d. leve-lhes flores, pois ela aniversaria amanhã;  
e. não veio, que não estava disposto.   

 

Nas duas questões, empregaram-se uma expressão e um termo abrangentes, 

não se especificando o que se pede. A expressão ―relação significativa‖ poderia ser 
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substituída por outra mais esclarecedora para os aprendizes. Além disso, essa 

questão não apresenta os grifos sugeridos, um problema recorrente nas provas 

analisadas, o que pode refletir uma falta de zelo e revisão. Já na questão 4, o termo 

―valor‖ pode referir-se a inúmeros aspectos, devendo ser acompanhado de um 

especificador, como ―valor semântico‖ ou ―valor de sentido‖.   

  

4.2.2 – Sintaxe dos períodos 

  

 A sintaxe, isto é, a maneira como apresentam e se relacionam os termos 

dentro de uma oração ou período, é elemento muito importante na construção de um 

enunciado, podendo constituir obstáculo para a compreensão do comando. 

Enunciados que não se apresentam na ordem canônica estabelecida para uma 

oração (sujeito + verbo + complemento verbal) podem dificultar a interpretação. Em 

uma questão de Matemática (prova do 3º bimestre do 6º ano), a sintaxe invertida 

pode provocar esse efeito:  

 

1 – Paula e Pedro fizeram uma viagem de motocicleta. Pedro guiou 694 
quilômetros a mais que Paula. Quantos quilômetros guiaram os dois? 

 

 O simples fato de alterar a ordem ―normal‖ dos termos na pergunta pode 

acarretar uma confusão, levando-se em consideração um baixo nível de letramento 

dos alunos. Quem seria o sujeito da oração: os ―quilômetros‖ ou ―os dois‖? Outro 

exemplo de inversão sintática foi encontrado na última prova do 9º ano: 

 

5) Um ciclista, em uma pista circular de 24m de raio, dá 10 voltas. Quantos 
metros percorreu esse ciclista? 

 

Na prova de na prova de Geografia do 1º bimestre do 7º ano, uma oração 

apresenta a ausência de um vocábulo, podendo acarretar confusão: 

 

5 – Os atuais limites e extensão do território brasileiro resultaram de um 
processo de construção e reconstrução do espaço geográfico. Comente 
sobre se deu a construção. (grifo nosso) 
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A ausência de um termo pode propiciar equívocos: pede-se pra comentar como 

ocorreu a construção ou se ela de fato aconteceu? 

 No ―provão‖ do 8º ano, uma questão de Língua Portuguesa apresenta um  

enunciado mal formulado, uma vez que também há supressão de um termo, dessa 

vez do verbo da oração: 

 

Questão 10 

De acordo com a figura acima: 

(A) Convite para uma partida de futebol 
(B) Propaganda de um Jogo da Copa do Mundo 
(C) Convite para participação em um seminário 
(D) Anúncio de venda de uma bolsa 
 
 

Entende-se que a não supressão de um termo essencial ou integrante de uma 

oração é importante para evitar problemas de compreensão ao aluno do Ensino 

Fundamental. 

 

4.2.3 – Elos coesivos  

 

 Caso o enunciado de uma questão não apresente boa coesão, pode induzir 

ao erro. Além disso, mesmo o que pode parecer perfeitamente coeso para alguém 

que domine o último nível de letramento, em alguns casos, pode não ser tão claro 

assim. É o caso de construções com elipses e referências com pronomes, por 

exemplo, como já foi explicado no capítulo anterior. A seguinte questão de 

Matemática (9º ano, 4º bimestre) contém tanto uma elipse (do vocábulo ―turistas‖) 

quanto uma referência pronominal (com o pronome indefinido plural ―demais‖), 

podendo dificultar a compreensão de um aluno pouco letrado: 

 

1) Um ônibus de excursão partiu com 40 turistas a bordo, dos quais 20 
reservaram a viagem com antecedência e pagaram, cada um, R$10,00. Os 
demais pagaram, cada um, R$15,00 pela viagem. Qual foi o preço médio 
que cada turista pagou nessa excursão? 

 

Outro problema relativo à coesão que pode ocorrer é quando se emprega um 

pronome possessivo que gera ambiguidade, como na questão de História abaixo 
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(―provão‖ 8º ano), em que o ―suas‖ pode referir-se à ―produção industrial‖ ou ao 

―artesanato‖: 

 

Questão 12 

O artesanato foi uma forma de produção que aconteceu na produção 
industrial. Suas principais características foram: 

 

 O uso do pronome oblíquo átono também pode ser um item a dificultar a 

interpretação de questões, levando em consideração que alunos pouco íntimos com 

a variedade urbana de prestígio não costumam fazer uso desse recurso da língua. 

Um exemplo desse uso está na seguinte questão de Geografia (―provão‖ 8º ano): 

 

Questão 19   

Observe a gravura e marque a alternativa que melhor a explica: 

 

 Outro elo coesivo que, notoriamente, pode representar um obstáculo ao 

entendimento do aluno é o pronome relativo ―cujo(a)‖, o qual, praticamente, só 

integra a  variedade urbana de prestígio de nossa língua. Um exemplo de questão 

que o inclui é a seguinte, de Matemática (―provão‖ 9º ano): 

 

Questão 14 

Osvaldo decidiu construir um galinheiro de formato retangular cuja área será 
32 m². Quantos metros de tela ele terá de comprar para cercar o galinheiro 
se um dos lados terá 4m a mais que o outro? 

 

Essa questão apresenta, além do termo ―cuja‖, que pode ser um empecilho, 

outras referências pronominais: o emprego dos pronomes ―ele‖ e ―outro‖. 

O termo ―tal‖ é conhecido como um pronome que pode gerar imprecisão e, 

portanto, pode ser uma barreira ao entendimento também. Na questão de Artes do 

7º ano abaixo, temos dois exemplos: 

 

1 – Sabemos que o Teatro é uma arte que precisa ser compartilhada para 
acontecer como tal. Quais são os 2 elementos fundamentais para que o 
Teatro aconteça? 
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4 – Em que lugar surgiu o Teatro, tal como conhecemos hoje? 

 

4.2.4 – Correção gramatical 

  

 As provas de Língua Portuguesa não apresentaram inadequações 

significativas em suas questões com relação ao critério da correção gramatical, no 

entanto, em outras disciplinas, isso ficou mais evidente. Em uma prova de Geografia 

(do último bimestre do 9º ano), a incorreção de um vocábulo pode provocar erro de 

interpretação: 

 

4. Qual país possui grande influência política e economia na América Latina 
desde o final do século XIX, já intervindo militarmente em alguns países? 

a) Canadá 

b) França  

c) Inglaterra 

d) Estados Unidos da América 

(grifo nosso) 

  

O país enfocado apresenta influência de sua economia na América Latina ou 

sua economia está situada nela? A inadequação do termo empregado pode gerar tal 

ambiguidade. 

Na prova de História do primeiro bimestre do 7º ano, a incorreção gramatical 

fica por conta da pontuação, como se vê a seguir: 

 

4 – Com a invasão dos povos bárbaros ao Império Romano. As populações 
que viviam na cidade foram para o campo. Esse processo ficou conhecido 
como: 

(   ) acampamento   (   ) expedição   (   ) ruralização   (   ) invasão 

  

A ausência de pontuação constitui problema na seguinte questão do 6º ano de 

Artes, podendo acarretar um equívoco sobre quais cores utilizar nos quadros:  

 

1ª Questão – USE CORES PRIMÁRIAS E CORES SECUNDÁRIAS PARA 
PINTAR OS QUADROS (A) E (B) NO QUADRO (A) USE VERMELHO, 
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AMARELO E AZUL NO (B) USE PRIMÁRIAS INTERCALADAS COM 
CORES SECUNDÁRIS. (sic) 

A)                                             B)  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Uma questão de História presente no ―provão‖ do 8º ano apresenta uma 

incorreção que não necessariamente irá prejudicar no acerto da alternativa, mas 

pode fazer o aluno assimilar de forma inadequada uma informação. A questão 

contém verbos no pretérito perfeito e imperfeito, sugerindo, portanto, que o 

artesanato não existe mais, cf. exemplo que se segue: 

 

Questão 12 

O artesanato foi uma forma de produção que aconteceu na produção 

industrial. Suas principais características foram: 

a) processo de produção mecânico 

b) o artesão só fazia uma parte da produção, dificilmente ele seguia 

todos os processos da produção. 

c) o consumidor possuía os meios de produção; a atividade era manual; 

a produção tinha caráter independente e o artesão fazia todas as etapas da 

produção. 

d) nenhuma das alternativas anteriores.  

 

Na questão 30, de Geografia, presente no ―provão‖ do 9º ano, a primeira 

alternativa apresenta problema de pontuação, bem como a falta do acento indicativo 

de crase, podendo causar problemas de leitura: 

 

(    ) Em relação a linha Equador o continente Europeu, localiza-se 
totalmente no Hemisfério Norte.  
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A concordância é um dos itens básicos de correção gramatical, mas, em alguns 

casos, observou-se que ela não é respeitada, como na seguinte questão de História 

(8º ano, 3º bimestre), em que se pede para relacionar colunas, mas dois itens da 

primeira coluna estão no plural (―Direitos‖), enquanto seus itens correspondentes 

estão no singular, como se vê a seguir: 

 

4) Relacione a 2º coluna de acordo com a 1ª 

 

(a) Principais pensadores iluministas 
(b) Direitos exigidos pela burguesia 
(c) Direitos exigidos pelos camponeses 
(d) Mais importante princípio iluminista 
(e) Fato importante que marcou o movimento da revolução francesa 
 

(   ) Livrar-se das condição servil e da submissão aos senhores da terra 

(   ) A queda da Bastilha 

(   ) John Lock, Rousseau, Voltaire e Barão Montesquieu 

(   ) fim dos monopólios que os impediam de exercer suas atividades 
comerciais. 

(   ) Razão 

 

4.2.5 – Clareza e coerência do comando 

 

 Alguns enunciados apresentaram-se confusos. Foram considerados aqui 

aqueles enunciados que apresentaram, após análise, falta de clareza ou problemas 

internos de coerência ou ainda falta de coerência entre a proposta do enunciado e 

os propósitos da disciplina. Para exemplificar, algumas questões foram 

selecionadas, como se vê a seguir.  

Um possível problema identificado em alguns enunciados é o uso comandos 

imprecisos, apresentando falta de clareza. Na questão nº 3 na prova do terceiro 

bimestre do 7º ano, por exemplo, há o seguinte enunciado: 

 

3. Que elementos demonstram que a galinha passou a ter um tratamento 
diferenciado das demais após botar o primeiro ovo de ouro?   
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 O vocábulo ―elementos‖ denota um horizonte muito amplo de 

possibilidades, podendo direcionar-se mais a questão, com a substituição pelo 

termo ―atitudes‖. 

  Na mesma prova, um dos itens da questão 5 apresenta-se de maneira 

confusa, uma vez que as opções não completam de forma coerente o enunciado: 

 

5. * Era uma vez é uma expressão que indica: 

(a) bem localizado  (c) preciso 

(b) determinado      (d) indefinido 

 

 Considerou-se incoerente com os propósitos da disciplina um item de LP 

(prova do 4º bimestre do 8º ano) em que, para respondê-lo corretamente, seria 

necessário dominar habilidades matemáticas:  

 

1 – b – A partir da leitura do texto, é INCORRETO afirmar que  

a) A procura pelo Celpe-Bras aumentou em mais de 500% nos últimos 
dez anos.  
 

Uma questão de Matemática (do terceiro bimestre do 6º ano), por sua vez, 

apresenta ausência de uma informação que seria importante para responder a 

questão:  

 

13 – Leia o texto: 

Abelarda é uma abelha. Ela mora em uma colmeia. Abelarda corre 
cinquenta quilômetros por dia procurando flores. Aos domingos ela é 
centroavante do time Zum Zum Borboletas e corre duzentos quilômetros por 
jogo, contando que são 4 domingos por mês. Abelarda corre por mês 

(A) 2000 quilômetros 
(B) 2500 quilômetros 
(C) 2300 quilômetros 
(D) 250 quilômetros 
 

Quantos dias, afinal, tem o mês? Se considerarmos um mês com trinta dias, 

podemos ter a letra C como resposta (30 x 50 = 1500 / 4 x 200 = 800 / 1500 + 800 = 

2300). Entretanto, outro questionamento pode ser feito: a abelha também procura 

flores aos domingos? Considerando que o mês tenha 28 dias e que a abelha não 

procure flores aos domingos, pode-se chegar à letra A como resposta (24 x 50 = 
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1200 / 1200 + 800 = 2000). O enunciado, portanto, não apresenta todas as 

informações necessárias para que se chegue à resposta.   

Na prova de Geografia do 4º bimestre do 6º ano, uma questão apresenta-se da 

seguinte forma: 

 

1 – Marque com um X a resposta certa: (1,5) 

b) É a teoria que tenta explicar a origem do Universo. Segundo essa 
teoria o Universo teria surgido a partir de várias explosões. 
(a) Teoria da Acreção   (b) Big Bangs   (c) as faixas longitudinais 

  

Em decorrência da ausência de paralelismo nas opções, há falta clareza na 

questão. Não fica explícito a que as opções fazem referência: a uma teoria? A várias 

explosões? Em questões como essa, deve ficar evidente o que as opções estão 

completando. Do contrário, pode induzir-se ao erro. 

Um problema similar foi identificado em uma questão de Artes (do 4º bimestre 

do 6º ano). Há duas afirmações no enunciado, e, a seguir, pede-se para marcar a 

opção correta, contudo não se deixa completamente explícito sobre o que a opção 

marcada está falando: 

 

3) A origem da palavra MAMULENGO se perde na história e não é 
comprovada sua aparição por documento, mas sim, pelas próprias teorias 
populares. Uma das mais comuns é a teoria de que MAMULENGO viria de 
uma expressão popular. Marque com um (X) na questão correta. (0,5) 

 

(   ) Lengomania (   ) Mão-molenga (   ) Manga Mole (   ) Lengolengo  

 

Na questão nº9, da disciplina de Língua Portuguesa, do ―provão‖ do 9º ano, o 

termo ―palavra‖ é usado sem que se faça referência explícita: 

 

Questão 9 

(Bombeiros, 1998) Leia os versos: 

 

O teu sorriso é uma revelação 

O mundo inteiro tu terás na mão 

Vou me alistar no corpo de  

bombeiros 
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Pra apagar o ―fogo‖ do teu coração; 

                             (Hervé Cordovil) 

 

A alternativa em que a palavra foi usada em sentido conotativo, como no 
texto acima é: 

(A) ―Por onde o fogo passa, deixa um rastro cinzento de destruição.‖ (O 
Globo 29/03/98) 
(B) ―A casa de palha do negro Damião, o fogo comeu num instante.‖ 
(José Lima do Rego) 
(C) ―Enquanto esperam os bombeiros comtemplavam o fogo.‖ (Gerald 
Du) 
(D) ―Homens e mulheres dançavam em torno do fogo.‖  
(E) ―Brinque com meu fogo. Venha se queimar.‖ (Chico Buarque) 

 

Nesse caso, bastaria a inserção do termo ―fogo‖ ao lado de ―palavra‖, para 

conferir sentido mais preciso ao enunciado. 

 

4.2.6 – Quantidade de comandos 

 

 De todos os itens analisados, apenas 30 apresentaram mais de um comando 

em seu enunciado, quantidade considerada inexpressiva, contrariando, portanto, a 

hipótese de que essa fosse uma prática comum entre os professores. A título de 

exemplificação, está a questão a seguir: 

  

4. A quem se refere a expressão sublinhada no primeiro parágrafo? Qual a 
função dos equipamentos levados por eles? 

(prova de LP 8º ano, do 1º bimestre) 

 

4.2.7 – Nível de letramento exigido 

  

 Como já havia ficado evidente por ocasião da análise parcial dos dados, as 

questões de Língua Portuguesa de compreensão textual concentram-se, 

predominantemente, nos primeiros níveis de letramento, sendo raras as questões 

que exigem análise crítica ou inferências mais complexas. Além disso, o número de 

questões que exigem conhecimentos gramaticais apenas pode ser considerado 

muito elevado.  
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 Na tabela 4, são apresentados, então, os percentuais de questões por nível 

de letramento nas provas analisadas, bem como o percentual de questões que 

exigem apenas conhecimentos linguísticos.13 

  

Tabela 1: Análise das questões sob a ótica dos níveis de letramento  

EXIGÊNCIA DA QUESTÃO  QUANTIDADE DE 

QUESTÕES 

PERCENTUAL 

Nível de Letramento 1 36 31,03% 

Níveis de Letramento 2 e 3 33 28,44% 

Níveis de Letramento 4 e 5 7 6,03% 

Gramática / Estilística14 / Prod. Textual15 40 34,48% 

Total 116 100% 

 

Na prova do 8º ano do 3º bimestre, temos o seguinte exemplo de uma questão 

situada no primeiro nível de letramento: 

 

02. A parte do texto que nos indica que o narrador é um filho ou filha é 

 

(A)  ―A rua é de todos!‖                         (C) ―Ora, ora (...), a rua é para isso 
(B)  ―(...) não se pode deixar                 (D) ―Meu pai me olhou torto, torto.‖   
a sujeira no meio da rua...‖  

 

Nessa questão, o aluno deve localizar uma informação isolada que está 

explícita no texto, sem o auxílio de informações concorrentes. Basta identificar a 

palavra ―pai‖ para resolver a questão.  

Outro bom exemplo de questão que se situa nesse primeiro nível de letramento 

está na prova do terceiro bimestre do 7º ano: 

                                                 
13

 Como é muito tênue a linha de diferenciação entre os níveis 2 e 3, bem como entre os níveis 
4 e 5, ficou resolvido agrupar as questões consideradas desses níveis (2+3 / 4+5). 
14

 Ramo da Linguística que estuda a língua em sua função expressiva, analisando o uso dos 
processos fônicos, sintáticos e de criação de significados que individualizam estilos.  
15

 Identificaram-se cinco questões de produção textual, mas uma delas pressupõe 
compreensão do texto lido previamente; portanto apenas quatro entraram nessa contagem.   
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1. Por que o texto tem como título ―O homem e a galinha‖? 

 

O texto inicia-se pela seguinte frase: ―Era uma vez um homem que tinha uma 

galinha‖, bastando, portanto, que o aluno leia o primeiro período para responder a 

questão. 

As questões pertencentes aos níveis 2 e 3, por sua vez, exigem que o aluno 

faça inferências de baixa complexidade, levando-o, por exemplo, a explicar o 

significado de um trecho limitado do texto, quando a informação não está evidente. 

No nível 3, segundo Tedesco e Andrade (2007), ―o aluno deve integrar partes 

diversas de um texto com o intuito de identificar a ideia principal, compreender uma 

relação ou explicar o significado de partes (palavras ou frases) do texto‖. Um 

exemplo de questão desse tipo encontra-se na mesma prova: 

 

1. A segunda frase do texto diz ao leitor que a galinha era uma galinha 
como as outras. Qual o significado dessa frase? 

 

 Já as questões que se enquadram nos níveis 4 e 5 exigem um alto grau de 

inferência. Nesse caso, o aluno consegue lidar com ideias ambíguas e utiliza 

conhecimentos formais ou públicos para formular hipóteses sobre um texto ou 

avaliá-lo criticamente. No nível 5, segundo as autoras, o aluno consegue explicar o 

significado da linguagem utilizada e demonstrar compreensão plena e detalhada do 

texto. Além disso, deve estar apto a avaliar criticamente, recorrendo a 

conhecimentos especializados, demonstrando, portanto, total autonomia leitora. Um 

exemplo de questão que pode ser enquadrada nesse nível é a seguinte, presente na 

prova do 1º bimestre do 8º ano: 

 

2. Um texto jornalístico, por exemplo, a reportagem, caracteriza-se por 
apresentar um texto claro, objetivo e neutro, para que o leitor tenha acesso 
à informação e possa tirar suas próprias conclusões acerca do que foi 
veiculado. 
Em sua opinião, por que o jornalista empregou uma linguagem incomum a 
textos jornalísticos em sua reportagem?         
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 Nessa questão, podemos problematizar o emprego da expressão ―em sua 

opinião‖, pois faz parecer que a resposta é de cunho unicamente subjetivo, pessoal. 

Além disso, o uso do adjetivo ―incomum‖ não se considera o mais apropriado, visto 

que imprime certa abstração ao enunciado, devendo-se deixá-lo mais específico. No 

entanto, é inegável que essa questão exige que o aluno estabeleça uma relação 

entre a afirmação feita no enunciado e a linguagem utilizada no texto lido, devendo 

fazer uso de conhecimentos formais para formular sua hipótese. 

 As questões gramaticais ocupam parte significativa das avaliações de Língua 

Portuguesa, como a prova do 1º bimestre do 8º ano, a qual possui 10 itens, sendo 

60% de conteúdos gramaticais, como demonstra a seguinte questão: 

 

6. Divida os períodos abaixo em orações e classifique-as: 

 

a) A Terra ficava mais distante, à medida que a nave rumava em direção 
à luz. 
b) Gosto mais da Terra que da Lua. 
c) Embora os cientistas procurem, está difícil encontrar vida em outros 
planetas. 
d) Foram à lua, a fim de conhecer sua geologia. 
e) A nave estava pousada porque havia chegado ao seu destino. 
 

 É preciso compreender que a inserção de questões de cunho gramatical não 

é objeto de crítica, mas sim a predominância da cobrança por esse conteúdo formal 

(de identificação e classificação). Questões que visam à taxionomia não se 

restringem à gramatica da língua, podendo ser encontradas nas demais disciplinas. 

O foco nesse tipo de questão, portanto, deve ser motivo de reflexão na instituição da 

pesquisa. 

 Além das questões gramaticais e relativas à estilística, as questões de 

produção de texto foram isoladas, visto que não exigem compreensão textual. É 

importante ressaltar que quase todas as questões que solicitam a elaboração de um 

texto não apresentam os chamados textos ―motivadores‖ ou sequer um contexto 

para o desenvolvimento de um raciocínio sobre o tema da redação.16             

       

                                                 
16

 A esse respeito, cf. o critério ―presença de questões contextualizadas‖, no final do capítulo.   
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4.2.8 – Legibilidade  

 

 A falta de legibilidade pode provocar a invalidação de questões e não é um 

problema incomum nas avaliações analisadas. Na prova de Geografia do 1º 

bimestre do 9º ano, por exemplo, a terceira questão, cf. figura 1, apresenta uma 

tirinha cujas falas aparecem com letras muito pequenas, dificultando a leitura.  

 

Figura 1: Falta de legibilidade em questão de Geografia 

 

 

 A questão 10 de Língua Portuguesa do ―provão‖ para o 7º ano (aplicado no 2º 

bimestre), cf. figura 2, também apresenta falta de legibilidade da imagem, o que 

compromete a resolução do item: 

 

Figura 2: Falta de legibilidade em questão de LP 
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 A questão 7 de LP do ―provão‖ para o 8º ano, cf. figura 3, apresenta 

problemas na tirinha da Mafalda, uma vez que ela está muito escurecida, 

dificultando a visualização tanto da parte verbal quanto da parte não-verbal, dando 

margem para o aluno assinalar duas respostas concorrentes, já que ele não 

consegue visualizar plenamente a expressão da personagem.  

 

Figura 3: Falta de legibilidade em questão de LP2 

 

 A questão 19, de geografia do provão do 8º ano, cf. figura 4, apresenta uma 

gravura com letras minúsculas, impossibilitando sua leitura completa.  

 

Figura 4: Falta de legibilidade em questão de Geografia2 

 



94 

 

4.2.9 – Diagramação 

 

 A diagramação variou bastante de prova para prova, não havendo um padrão 

a se seguir. Na prova de Português do 3º bimestre do 7º ano, a questão número 5 

apresenta um enunciado principal e vários subitens, podendo levar o discente a um 

equívoco. Cada subitem deveria manter sua autonomia, constituindo, na verdade, 

uma questão diferente, para não haver equívocos.  

 

5. Assinale com um X a resposta correta: 

 O homem ficou contente. O conteúdo desta frase indica um (a): 

(a) causa   (c) explicação 

(b) modo  (d) consequência 

 A presença de travessões no texto indica: 

(a) a admiração da mulher   (c) a fala das personagens  

(b) a surpresa do homem    (d) a autoridade do homem 

 Qual das características do texto a seguir pode ser atribuída à 

galinha: 

(a) avareza           (c) ingratidão 

(b) conformismo   (d) revolta 

 Era uma vez é uma expressão que indica: 

(a) bem localizado  (c) preciso 

(b) determinado      (d) indefinido 

 ―E a mulher soltou a galinha no quintal.‖ O termo sublinhado pode 

ser classificado gramaticalmente como: 

(a) adjetivo        (c) verbo 

(b) substantivo  (d) pronome 

  

A prova do 4º bimestre, do 7º ano de LP, cf. se observa na imagem 5 a seguir, 

também apresenta problemas quanto à diagramação: as questões 1 e 2 não 

apresentam numeração, além de não haver espaço algum entre os textos e as 

questões, dificultando a visualização. Nessa mesma prova, a última questão exige a 

elaboração de um texto, porém não apresenta as linhas para que ele seja escrito. O 

mesmo ocorre na avaliação do 8º ano para 4º bimestre e na do 9º ano para o 3º 

bimestre.   
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Figura 5: Problema de diagramação em prova de LP 

 

 

Outro problema relativo à diagramação são os grifos. Em uma questão da 

prova de LP do 3º bimestre do 8º ano, tem-se o seguinte: 
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05 – Classifique morfologicamente as palavras destacadas: 

a – A linda boneca foi jogada no lixo. 

b – O primeiro a chegar ganhou um lindo prêmio. 

c – Ele é meu melhor amigo.  

  

As palavras que deveriam estar ressaltadas não receberam o destaque, 

invalidando a questão. Ocorre o mesmo nas questões 5 e 6 da prova de LP do 1º 

bimestre do 9º ano.   

 

4.2.10 – Iconografia  

 

 O trabalho com diferentes gêneros textuais, com diversos formatos de textos 

verbais e não verbais e com imagens em geral também é ressaltado nos 

documentos oficiais sobre a educação. Portanto, a iconografia, ou seja, o repertório 

de imagens presentes nas provas, também foi objeto de análise, acarretando a 

elaboração da seguinte tabela (com base nas provas do 1º, 3º e 4º bimestres): 

   

Tabela 2: Percentual de questões que não apresentam imagem por disciplina (1º, 3º e 4º 
bimestres) 

 Português 

Nº/Percentual 

Matemática 

Nº/Percentual 

História 

Nº/Percentual 

Geografia 

Nº/Percentual 

Artes 

Nº/Percentual 

Total de provas 9     100% 10    100% 10    100% 12    100% 11    100% 

Provas SEM 

questões com 

imagens17  

7     77,7% 5      50% 7      70% 5     41,66% 9     81,81% 

 

Para os ―provões‖ do 2º bimestre, formulou-se a tabela que está a seguir: 

 

 

                                                 
17

 Entende-se como imagem ilustrações pertinentes para a questão, tirinhas, charges, mapas, gráficos, 
formas geométricas etc. 
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Tabela 3: Percentual de questões que não apresentam imagem por ano de escolaridade no 2º 
bimestre 

 6º ano 

Nº/Percentual 

7º ano 

Nº/Percentual 

8º ano 

Nº/Percentual 

9º ano 

Nº/Percentual 

Nº total de questões 

Analisadas 

30     100%    15     100%        25     100% 30     100% 

Nº de questões 

SEM imagens  

28     93,33%    14     93,33%     20     80% 27      90% 

 

Nota-se, portanto, que a preocupação com a inserção de imagens (sejam 

mapas, gráficos, formas geométricas, charges, tirinhas ou qualquer tipo de 

ilustração) está presente em todas as disciplinas verificadas e nas provas de todos 

os anos de escolaridades de forma sensível. Os percentuais confirmam que as 

referidas imagens estão presentes apenas em um reduzido número de questões.  

A seguir, cf. figuras 6 e 7, estão alguns exemplos de questões com imagens, 

mas que são utilizadas de formas diferentes. A pintura presente na questão de Artes 

(questão 23 do ―provão‖ do 8º ano – 2º bimestre) serve apenas de mote para a 

cobrança do nome da pintora. Já a questão de Geografia (questão 3 da prova do 4º 

bimestre do 7º ano) exige a interpretação da imagem para que se respondam os 

itens a, b e c, relacionando-se a pintura aos conhecimentos de Geografia 

apresentados naquele bimestre. 
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Figura 6: Exemplo de questão com imagem  

 

 

Figura 7: Exemplo 2 de questão com imagem 
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4.2.11 – Presença de textos18 

  

 O trabalho com a leitura durante o Ensino Fundamental II está explícito nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, bem como em outros documentos oficiais da 

educação. As provas escolares não podem, portanto, deixar de inserir textos, para 

que se possa verificar o desenvolvimento dessa habilidade dos alunos. Não se 

pretende afirmar que toda questão formulada em uma prova deve, necessariamente, 

estar embasada em um texto ou fazer menção a ele. Contudo, julga-se importante 

que textos estejam presentes de alguma forma nas avaliações escolares. O que se 

pode constatar nesta pesquisa não é muito animador, como se verifica na tabela19 a 

seguir (referente ao 1º, ao 3º e ao 4º bimestres). 

 

Tabela 4: Percentual de provas sem textos nas disciplinas de História, Geografia e Artes (1º, 3º 
e 4º bimestres)  

 

Disciplina História 

Nº / Percentual 

Geografia 

Nº / Percentual 

Artes 

Nº / Percentual 

Nº total de provas 10     100% 12     100% 11     100% 

Nº de provas sem texto 5       50% 10     83,3% 10     90,90% 

 

Nos provões do segundo bimestre, a presença de textos nas partes destinadas 

às mesmas disciplinas configurou-se da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

                                                 
18

 Os textos referidos os verbais ou que mesclam conteúdo verbal e não verbal, como as HQs, 
por exemplo. 
19

 A disciplina de Língua Portuguesa não entrou na tabela, visto que, por motivos evidentes, 
todas as provas apresentavam textos. A de Matemática também não entrou, uma vez que a 
inserção de textos não é considerada essencial como nas disciplinas da área de humanas; 
entretanto a contextualização das questões de Matemática foi objeto de análise a motivou a 
elaboração de outra tabela, que se verá no tópico destinado ao critério. 
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Tabela 5: Percentual de provas sem textos por ano de escolaridade no 2º bimestre 

 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 

História X20 X 100% X 

Geografia 100% X 100% 100% 

Artes 100% 100% 100% 100% 

 

Nota-se, cf. tabelas 7 e 8, a ausência de preocupação dos docentes em inserir 

qualquer tipo de texto em suas provas bimestrais. 

  

4.2.12 – Presença de diferentes gêneros textuais 

 

 Os documentos oficiais ressaltam a importância do trabalho com diferentes 

gêneros textuais. A habilidade de lidar com esses variados gêneros, inclusive, é 

muito cobrada na Prova Brasil, aplicada no início (6º ano) e no final (9º ano) do 

Ensino Fundamental II, a cada dois anos.  

Verificou-se nesta análise, de uma forma geral, que os textos quase não são 

empregados nas provas de todas as disciplinas, com exceção da matéria de Língua 

Portuguesa. Nesta disciplina, os gêneros identificados foram organizados na 

seguinte tabela21: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
20

 Não há questões de algumas disciplinas na prova por falta de professores no bimestre de 
aplicação do ―provão‖.    
 
21

 O 6º ano não está na tabela porque todas as questões foram formuladas por mim e, como já 
se explicou anteriormente, o material que eu produzi não entrou no corpus desta pesquisa.  
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Quadro 4: Gêneros dos textos identificados nas provas de LP conforme os anos de 
escolaridade e os bimestres 

 

 7º ano 8º ano 9º ano 

1º bimestre - crônica 

- tirinha 

- reportagem 

  

- poema 

- conto 

- texto informativo 

- reportagem 

- fábula 

2º bimestre - texto informativo 

- texto opinativo 

- reportagem 

- anúncio 

- crônica 

- reportagem 

- conto 

- texto publicitário 

- tirinha 

- convite 

- crônica 

- poema 

3º bimestre - conto - conto - conto 

4º bimestre - conto educativo 

- anúncio 

- texto informativo 

- notícia - artigo de opinião  

  

A presença de 15 gêneros diferentes nas provas de Língua Portuguesa 

demonstra um esforço da equipe em apresentar a diversidade existente. Não se 

verifica, contudo, uma lógica no trabalho com os gêneros, já que eles aparecem 

indiscriminadamente nos quatro bimestres e nos três anos de escolaridade 

analisados. 
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4.2.13 – Presença de questões que estimulam a escrita 

 

 Assim como a presença de textos nas provas escolares é importante para 

verificar o desenvolvimento da habilidade da leitura, a presença de questões 

discursivas22 é necessária para avaliar o desenvolvimento da habilidade da escrita.  

 Em Língua Portuguesa, entre as nove provas analisadas23, duas não 

apresentam qualquer tipo de questão discursiva, ambas do nono ano – justamente o 

ano de escolaridade de encerramento do Ensino Fundamental II e em que, 

supostamente, é necessário verificar se o aluno conseguiu desenvolver, ao longo 

desse ciclo, as habilidades básicas de leitura e escrita.  Outras três provas de 

Língua Portuguesa, uma do sétimo e as outras do oitavo ano, apresentam, cada 

uma, apenas uma questão discursiva. Além disso, as únicas questões discursivas 

presentes exigem a elaboração de pequenos textos, contudo os enunciados são 

demasiadamente abrangentes e não apresentam textos motivadores ou instruções 

sobre o desenvolvimento do texto.24 

 A finalidade desta pesquisa não é criticar o uso de questões objetivas, uma 

vez que também há vantagens pedagógicas na aplicação desse modelo de prova, 

como se expôs em capítulos anteriores. Contudo, enxerga-se como um problema a 

utilização excessiva de questões desse tipo, em detrimento de itens que estimulam a 

habilidade escrita dos alunos. É evidente que o estímulo à escrita e a avaliação 

dessa habilidade podem ser feitos em outros momentos; somente uma investigação 

do trabalho total do docente nos mostraria o diagnóstico completo. Contudo, a 

escassa presença de questões discursivas pode constituir um reflexo do que é feito 

cotidianamente nas salas de aula e deve motivar pesquisas futuras. 

 Além de Língua Portuguesa, as demais disciplinas (com exceção de 

Matemática) também foram investigadas nesse aspecto, propiciando a formulação 

da seguinte tabela: 

 

 

                                                 
22

 Entende-se questão discursiva como toda questão que exige o desenvolvimento de uma resposta 
escrita completa, excluindo-se as questões para completar lacunas, de classificar gramaticalmente etc.  
23

 Sem contar com os provões do 2º bimestre, que só apresentam questões objetivas.  
24

 Cf. critério “Presença de questões contextualizadas” 
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Tabela 6: Percentual de provas sem questões discursivas por disciplina (com exceção de 
Matemática) 

 Português 

Nº/Percentual 

História 

Nº/Percentual 

Geografia 

Nº/Percentual 

Artes 

Nº/Percentual 

Total de provas 9     100% 10     100%      12     100% 11     100% 

Provas sem questões 

Discursivas 

2     22,22% 7       70%        4     33,33% 0       0% 

 

 A disciplina de História – tão importante para formar cidadãos ativos, críticos e 

conscientes – foi a que mais surpreendeu nesse critério, visto que 70% de suas 

provas não apresentam questões discursivas (além do provão). Além disso, as 

outras três provas apresentam predominância de questões objetivas.  Em Geografia, 

a situação não é tão preocupante, porém além das quatro provas que não 

apresentam questões discursivas, duas outras apenas solicitam informações 

específicas, sem a exigência do desenvolvimento autônomo de raciocínio. Em Artes, 

a situação parece ser bem melhor, no entanto oito das onze provas analisadas têm o 

foco na cobrança de conhecimentos objetivos (quem, qual, o quê...), como nas 

seguintes questões: 

 

4 – Em que lugar surgiu o Teatro, tal como conhecemos hoje?  

(prova do 3º bimestre do 7º ano) 

 

2 – Quem é o autor da Trilogia Tebana?      

(prova do 1º bimestre do 9º ano) 

 

 A presença predominante de questões discursivas como essas também é 

preocupante, uma vez que impossibilita a verificação do desenvolvimento de 

habilidades essenciais a um aluno do Ensino Fundamental II, além da leitura e da 

escrita. Por isso, o critério a seguir também foi utilizado.  
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4.2.14 – Presença de questões que estimulam o senso crítico 

 

 Como se pode verificar nos documentos oficiais que versam sobre a 

educação, o estímulo ao senso crítico deve estar presente no Ensino Fundamental – 

e as provas não podem eximir-se de identificar essa habilidade nos alunos. Em 

contrapartida, esta análise apresentou um panorama que em nada se coaduna com 

as orientações desses documentos. Além de muitas não apresentarem texto nem 

questões discursivas, a grande maioria apresenta um número escasso de questões 

que estimulam o raciocínio crítico nos alunos, priorizando-se a exposição de  

informações memorizadas e de informações específicas assimiladas durante o 

bimestre, como mostra a seguinte questão: 

 

4) Relacione a 2ª coluna de acordo com a 1ª: 

 

(a) 19 de abril           (  ) Dia em que  se comemora a proclamação da República  
 

(b) 21 de abril           (  ) Dia em que se comemora a Independência do Brasil 
  

(c) 22 de abril           (  ) Dia em que se comemora o dia do índio.  
     

(d) 7 de setembro     (  ) Dia em que se comemora a morte de Tiradentes 
 

(e) 15 de novembro  (  ) Dia em que se comemora o descobrimento do Brasil            
  

 

A avaliação de Geografia do último bimestre do 8º ano é um exemplo de prova 

composta somente por questões que solicitam a exposição de conhecimentos 

específicos decorados. As cinco questões que compõem a prova seguem esse 

padrão, como no exemplo seguinte:  

 

5. Entre os rios principais que formam a bacia da Prata, podemos marcar: 

a) Rio de Assunção 

b) Rio Paraná 

c) Rio Tietê 

d) Rio do Sul  
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Não se objetiva criticar a simples inserção de questões desse tipo em provas 

escolares, mas sim o foco das provas voltado para elas.  

Além de questões que não estimulam o senso crítico, verificou-se que algumas 

provas apresentam questões cujas respostas podem ser depreendidas de outros 

itens da prova, como na de História do 3º bimestre do 7º ano: 

 

1) Complete com as palavras do quadro abaixo: 

ESCAMBO  BURGUESES  PAU-BRASIL  COLONIZAÇÃO  INGLESA 
PLANTATION  RELIGIOSO  ESPECIARIAS  PERÍODO PRÉ-COLONIAL 

 
(...) 
 
c) troca de produtos e serviços indígenas por 
mercadorias_________________ 
 
d) período compreendido entre 1500 a 1530.  
___________________________ 
 

(...) 

  

3) Marque V para verdadeiro e F para falso: 
(    ) Escambo era a troca de serviços indígenas por mercadorias. 
(  ) O período compreendido entre os anos de 1500 a 1530 se chamou 
período Pré-colonial. 

 

Outra questão que induz o aluno ao acerto, sem que ele precise demonstrar 

conhecimento sobre o assunto solicitado, foi encontrada na avaliação de Geografia 

do 6º ano do 4º bimestre: 

 

1 – Marque com X a resposta certa: (1,5) 

a) Para facilitar as comunicações entre os diferentes lugares da 
superfície terrestre, foi instituída: 
(a) O uso do relógio solar   (b) a hora legal   (c) as faixas longitudinais  

 

O aluno consegue acertar essa questão se observar a concordância no 

feminino singular, excluindo duas opções (uma no masculino singular e a outra no 

feminino plural).   

Em História, na prova do 1º bimestre do 8º ano, há uma questão cujos objetivos 

de avaliação não ficam claros, constituindo uma questão de observação de 

elementos textuais (podendo-se inserir no nível 1 de letramento): 
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Complete a ficha: 

 Texto 1 Texto 2 

Autor   

Data   

Tipo de texto   

Ordem de publicação   

    

 Outra questão cujo objetivo de avaliação não fica evidente, cobrando-se um 

conhecimento bastante peculiar está na prova de Artes do último bimestre do 6º ano: 

 

4) Complete: O mamulengueiro é além de tudo, o artesão, o homem que 
confecciona seus próprios bonecos entalhando-os no 
_____________________, madeira leve extraída de grandes árvores dos 
brejos de alguns estados nordestinos. 

 

Levando-se em consideração que a disciplina de Artes tem o propósito de 

aprofundar a visão do aluno sobre o mundo que o cerca, tornando-o um ser sensível 

e crítico, não se compreende por que seria produtiva a cobrança de informações 

desse tipo em suas avaliações. 

Nas avaliações de Artes, de uma forma geral, identificou-se esse padrão de 

cobrança de exposição de conhecimentos específicos. As provas apresentam muitas 

questões com os pronomes interrogativos ―quem‖; ―qual‖; ―o quê‖, indicando o que 

se prioriza, em detrimento de questões mais voltadas para o desenvolvimento de 

raciocínio crítico. Um exemplo disso é a prova do último bimestre do 9º ano, cujas 

três primeiras questões (de quatro) apresentam-se nesse molde: 

 

1 – (...) Quem é o escritor considerado o inventor de peças teatrais com 
personagens tipicamente brasileiros? 

A – Martins Pena 

B – Procópio Ferreira  

C – Sófocles 

D – Padre José de Anchieta 

 

2 – Qual a peça mais conhecida do escritor que ―criou‖ o teatro com tipos 
brasileiros? 



107 

 

A – As rãs 

B – Édipo Rei 

C -  O auto da Compadecida 

D – O Juiz de Paz na Roça 

 

3 – Esse escritor (inventor do teatro com personagens tipicamente 
brasileiros) encontrou um ator que também estava disposto a treinar atores 
do Brasil para atuarem em peças escritas no Brasil. Quem era esse ator? 

A – França Junior 

B – Paulo Autran 

C – João Caetano 

D – Gláucio Gil 

 

 Um exemplo de temática que seria oportuna para verificar a habilidade crítica 

dos alunos é a que se mostra na seguinte questão (de História, presente no ―provão‖ 

do 8º ano): 

 

Questão 15 

―Como não há poder político sem a vontade de Deus, todo governo, seja 
qual for sua origem, justo ou injusto, pacífico ou violento, é legítimo; todo 
depositário da autoridade, seja qual for, é sagrado; revoltar-se contra ele é 
cometer sacrilégio.‖ (Jacques Bossuet) 

 

A citação acima demonstra que: 

 

a) o governo, através de seu representante, deve atender aos anseios 
da comunidade; 
b) a escolha do governante não deve obedecer à vontade de Deus; 
c) o povo é livre para escolher o chefe da nação; 
d) o poder do governante está baseado na Teoria do Direito Divino. 

 

A questão apresenta uma citação embasada na Teoria do Direito Divino, mas 

não problematiza a mistura entre o estado laico e religioso. É evidente que, somente 

com a apuração de como a matéria foi desenvolvida em sala de aula, poderíamos 

tirar conclusões, sendo prematuro emitir juízos de valor quanto ao trabalho docente 

só com base na questão da prova.  
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4.2.15 – Presença de questões contextualizadas 

 

 Em todas as disciplinas, foram encontradas questões descontextualizadas, 

desde questões de Língua Portuguesa que só cobram conteúdos gramaticais de 

forma isolada do restante da prova, como em: 

 

6 – Classifique as palavras destacadas em aposto ou vocativo: 

A – Pedro, venha aqui imediatamente! 

B – Naíza, a orientadora, está me chamando. 

(prova do 8º ano do 4 º bimestre) 

  

Passando por questões de História que exigem conhecimentos específicos 

assimilados pelos alunos, como em: 

 

5 – Responda: 

a) Qual a única instituição que sobreviveu às invasões 
bárbaras?____________________________________________________  
(prova do 4º bimestre do 6º ano) 

 

Até questões de matemática que só apresentam números ou fórmulas, como 
em:  

 

6 – Resolva as seguintes expressões numéricas: 

a) 10+2–(5+4)+3x5 = 
(prova do 6º ano do 1º bimestre) 

 

Questão 11 

Qual é o resultado da multiplicação de 63 por 12? 

a) 656 
b) 756 
c) 186 
d) 75 
(―provão‖ do 6º ano para o 2º bimestre) 

 

 Ao usar esse critério de análise, não há o intuito de recriminar simplesmente o 

uso de questões sem contexto, mas sim o emprego exagerado delas. Verificou-se 

que, nas provas de Matemática dos quatro bimestres, 45 itens não apresentavam 

contexto, principalmente os pertencentes às provas de 9º ano (devido, 
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provavelmente, ao conteúdo mais voltado a fórmulas). Se considerarmos os 108 

itens do total desses quatro bimestres, constataremos que 48,6% deles não 

apresenta contextualização, o que deve ser motivo de reflexão. Entre as questões 

de Matemática presentes no provão do 9 ano, por exemplo, apenas metade 

apresenta algum tipo de contexto, sendo que só três das dez têm alguma história 

narrada.    

 Além disso, quase todas as questões de Língua Portuguesa que exigem 

produções textuais (quatro de cinco no total) são completamente 

descontextualizadas, sem texto motivador, explicação sobre o que se deve fazer ou 

orientações formais, como se vê abaixo: 

 

5 – De acordo com os projetos realizados em sala de aula, faça um texto 
falando sobre o preconceito. (7º ano, 4º bimestre) 

 

06 – Disserte sobre o tema: A exploração de menores. (8º ano, 3º bimestre) 

 

7 – Redija um texto usando de toda coesão, coerência, ortografia e 
pontuações corretas sobre o tema: O voto nulo. (8º ano, 1º bimestre) 

 

9. Produção Textual: 

 ―Sou a coisa mais valiosa do mundo.‖ (9º ano, 3º bimestre) 

 

 Esses exemplos comprovam que algumas provas estão em desacordo com 

as orientações dos documentos oficiais, no que diz respeito a contextualizar os 

enunciados de suas questões – principalmente as de produção textual.   

   

4.3 – Aspectos gerais e breve conclusão sobre a análise 

 

Ao final deste capítulo, cabe um esclarecimento: esta pesquisa não pretende 

fazer uma crítica isolada ao trabalho docente. Qualquer julgamento feito ao trabalho 

do professor deve ser examinado de maneira construtiva. Além disso, como 

profissional atuante na carreira docente, não me excluo das possíveis críticas 

direcionadas às práticas de minha classe. Sabe-se que o magistério é uma carreira 

que apresenta muitos óbices no Brasil. É notório também que há deficiências na 
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rede pública de ensino do estado do Rio de Janeiro, a começar pela falta de 

professores, problema mencionado nesta dissertação. O êxito ou o fracasso das 

práticas de cada professor não depende somente de um esforço individual, mas é 

consequência de inúmeros fatores que constituem a complexidade do ensino público 

no país. Cada docente tem seu modo de ensinar, de avaliar, prioriza alguns 

conhecimentos e formula exercícios e provas de uma forma específica, muitas vezes 

como reflexo do que ele assimilou enquanto era aluno, seja na escola ou na 

faculdade de licenciatura. Nesta pesquisa, propus-me a esmiuçar uma prática 

docente em específico – a formulação de provas escolares –, com o intuito de 

revelar um diagnóstico sobre essa prática e de promover uma reflexão acerca dos 

aspectos que envolvem essa atividade tão importante no sistema educacional 

vigente.   

Sobre os níveis de letramento, a maioria das questões de Língua Portuguesa 

encontra-se no primeiro nível, isto é, requer apenas o reconhecimento de 

informações explícitas em textos. É necessária uma reflexão acerca do motivo da 

suposta dificuldade de compreensão dos alunos em relação às questões das provas, 

visto que foi comprovado que a maioria delas, pelo menos na disciplina de Língua 

Portuguesa, pode ser enquadrada no primeiro estágio de letramento em leitura. 

Levando em consideração esses dados, a situação de ensino e de avaliação no 

contexto investigado demonstra ser delicada.  

Além disso, quarenta e uma questões não puderam ser classificadas, visto que 

abordam conteúdos gramaticais ou estilísticos. Se compararmos os objetivos dessas 

questões com os objetivos do SAEB ou até mesmo do ENEM, veremos que há 

discrepâncias, uma vez que estas avaliações prezam pela capacidade leitora e de 

interpretação de textos e pelo desenvolvimento do raciocínio. Não se pretende 

menosprezar o trabalho com questões gramaticais no Ensino Fundamental II, mas é 

necessário que haja um equilíbrio entre a gramática e a compreensão textual, o que 

inclui a leitura, a escrita e inclusive o estudo da literatura. 

 Um aspecto que também merece destaque é a escassa quantidade de textos 

nas provas. No ―provão‖ do 6º ano, por exemplo, no 2º bimestre, com exceção de 

Língua Portuguesa, apenas Artes Cênicas apresenta um texto. O ―provão‖ do 9º ano, 

por sua vez, têm três textos em Língua Portuguesa (dois excertos de texto e um 

poema), sendo as outras questões constituídas por frases soltas. As demais 
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disciplinas não apresentam textos verbais, somente uma imagem (em Artes 

Cênicas) e mapas na parte de Geografia. Não se pretende apontar para uma 

obrigatoriedade de inserção de textos em avaliações, contudo é necessário atentar 

para a importância do trabalho com eles na formação de leitores proficientes. Deve 

ser investigado se a falta de textos e se a presença massiva de enunciados 

descontextualizados reflete um trabalho parecido feito em sala de aula, com 

exercícios similares. 

 Sobre a falta de contextualização das questões de Matemática, obteve-se a 

porcentagem de 48,6% de itens sem contexto. De maneira geral, no que concerne a 

todas as disciplinas, pôde-se observar que a maioria das questões das cinco 

disciplinas analisadas não apresenta contextualização, apresentando frases soltas, 

sem embasamento em textos. Além disso, as questões objetivas predominam, 

preterindo o trabalho com a escrita. 

 Por meio da análise das provas, ficaram evidentes alguns aspectos que 

podem ser considerados obstáculos para a compreensão dos alunos, entretanto, 

uma das impressões de maior importância que pudemos obter com esta análise é a 

excessiva exigência de conhecimentos de nomenclaturas, nomes e informações, em 

detrimento da busca pelo desenvolvimento de raciocínio. Deve-se refletir, portanto, 

se a falta de estímulo ao raciocínio dos alunos constitui uma das causas para as 

supostas dificuldades de compreensão enfrentadas por eles.  

 Em pleno século XXI, o fato de grande parte das questões analisadas exigir 

dos alunos conhecimentos decorados, e não desenvolvimento de raciocínio, deve 

ser questionado. Seria interessante investigar, portanto, para a elaboração de um 

diagnóstico mais preciso sobre a realidade da instituição, se as avaliações formais 

são um reflexo do ensino em sala de aula e se as aulas se baseiam em um repasse 

de informações. Está claro, na contemporaneidade, que, em vez de preocupar-se 

em relembrar conceitos e procedimentos, o aprendiz deve focar seu esforço em 

compreender o problema e formar relações. De acordo com os dados obtidos, 

contudo, podemos vislumbrar que o ensino atual, ou pelo menos a instituição 

focalizada, ainda prioriza a informação em detrimento da construção e da 

transformação dessa informação, contrariando os documentos oficiais da educação, 

os teóricos da área e exames como a Prova Brasil, por exemplo, que pretendem 
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verificar se o aluno é capaz de pensar abstratamente, de raciocinar e de aplicar seu 

conhecimento de forma autônoma.   
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5 – ALGUMAS SUGESTÕES 

 

Feitas a análise das provas coletadas e as devidas reflexões sobre a 

formulação das questões, pode-se elaborar um conjunto de sugestões acerca da 

elaboração de provas escolares para o Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano), as 

quais seguem os critérios estabelecidos para a análise. Essas sugestões visam a 

que os alunos não encontrem obstáculos no momento de compreender as questões 

das provas, levando em consideração que o objetivo dessas avaliações não é 

dificultar tal atividade para os estudantes, mas sim avaliá-lo quanto a seu 

desenvolvimento na disciplina. Os enunciados das questões, portanto, devem ser 

formulados de maneira a auxiliá-los nessa tarefa. Além disso, as provas devem estar 

em conformidade com as orientações presentes nos documentos oficiais sobre a 

educação, portanto as sugestões elaboradas estão alinhadas com esses propósitos. 

São elas: 

 

I – Atentar ao léxico empregado nos textos e nos enunciados das questões. O 

professor deve considerar se o seu aluno consegue fazer uso da variedade urbana 

de prestígio. Caso o corpo discente ainda não consiga dominá-la, o professor deve 

estar mais atento ainda ao vocabulário utilizado em suas provas, visto que seu 

objetivo não é prejudicar o aluno, mas avaliar o desenvolvimento deste ao longo do 

ano letivo. Ao se deparar com termos que não fazem parte de seu universo, o aluno 

pode ser induzido ao erro – não por não saber o conteúdo exigido ou por não ser 

capaz de formular a resposta pretendida, mas simplesmente por não compreender 

as palavras escolhidas por seu professor. Sugere-se a inserção de um glossário 

após os textos, caso eles apresentem palavras poucos usuais para os alunos. Além 

disso, a escolha dos termos, no momento da formulação das questões, deve ser 

criteriosa e sensível à realidade dos estudantes. Sobre os itens lexicais, deve-se ter 

cuidado com o uso de: 

- Termos rebuscados; 

- Termos técnicos; 

- Termos ambíguos; 

- Termos abrangentes. 
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II – Elaborar enunciados cujas orações respeitem a ordem sintática canônica: sujeito 

+ verbo + complementos verbais + adjuntos. Alguns enunciados analisados 

apresentam inversão sintática de seus termos, podendo constituir óbice à 

compreensão discente. Além disso, os termos essenciais e integrantes da oração 

não devem ser suprimidos, todos devem estar explícitos e ordenados.  

 

III – Atentar para a referência pronominal e evitar a coesão por meio da elipse. O 

uso de pronomes possessivos como mecanismo de coesão pode gerar 

ambiguidade, portanto sugere-se a substituição por outro termo.  Além disso, o uso 

de pronomes oblíquos átonos como ferramenta de coesão e dos pronomes ―cujo‖ e 

―tal‖ deve ser feito somente se necessário.  

 

IV – Prestar muita atenção à correção gramatical dos enunciados, com foco para a 

pontuação e para a concordância dos termos, visto que são aspectos que podem 

levar o aluno a uma equivocada interpretação da questão.  

 

V – Elaborar comandos bem direcionados e adequados aos propósitos da disciplina. 

Isto é, deve-se deixar bem claro o que se pretende que o aluno responda, sem exigir 

conhecimentos aleatórios de outras áreas. Questões interdisciplinares são 

interessantes, contudo deve-se ter a certeza que o aluno foi apresentado aos 

conteúdos exigidos. Comandos imprecisos dão margem a respostas vagas e, muitas 

vezes, distintas do que se esperava. Nesse caso, acabam restando duas opções: 

aceitar todas as respostas, ou não aceitar quase nenhuma. Portanto, considera-se 

essencial o direcionamento dos enunciados. 

 

VI – Caso haja mais de um comando no enunciado, deve-se separá-los 

graficamente, para que os dois (ou três...) sejam notados.    
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VII – Adequar os textos e as questões aos níveis de letramento dos alunos da turma. 

Para que isso aconteça, é necessário que seja feito um diagnóstico da turma. Além 

disso, é importante ressaltar que um trabalho gradativo com todos os níveis de 

letramento deve ser feito em sala de aula. 

 

VIII – Atentar para os aspectos gráficos quanto à legibilidade. A falta de legibilidade 

pode invalidar uma questão, portanto apresentar textos e questões com letras 

grandes e imagens bem visíveis é essencial nas provas escolares. As provas devem 

ser analisadas após serem xerocadas, uma vez que o problema pode surgir 

justamente no momento de fazer as cópias.    

 

IX – Diagramar respeitando os seguintes aspectos: 

- manter cada item com sua autonomia, de forma destacada; 

- apresentar uma numeração clara; 

- espaçar bem as questões; 

- apresentar grifos bem marcados; 

- no caso de comandos com negativas, apresentá-las em caixa alta (NÃO / 

EXCETO); 

- oferecer uma quantidade de linhas proporcional ao que se espera de resposta. 

 

X – Fazer uso de imagens, não somente com o fim lúdico e motivador, mas também 

em decorrência das orientações presentes nos documentos oficiais – o aluno precisa 

familiarizar-se com diferentes linguagens e suportes.  

 

XI – Inserir textos, a fim de situar o aluno quanto ao tema da questão (o que 

melhorará, consequentemente, o problema de contextualização das questões), para 

auxiliar a habituá-lo com a leitura e para avaliar essa habilidade dele. Fazer provas 

temáticas pode ser produtivo também.  
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XII – Utilizar diferentes gêneros textuais e suportes, com o objetivo de avaliar a 

capacidade do aluno de lidar com eles, assim como para dinamizar a prova. 

 

XIII – Não preterir questões discursivas, uma vez que o desenvolvimento da 

habilidade escrita precisa ser estimulado, observado e avaliado, conforme os 

documentos oficiais. 

 

XIV – Inserir questões que exijam o desenvolvimento de um raciocínio autônomo e 

crítico, principalmente nas disciplinas de humanas, observando as orientações 

oficiais sobre a formação de cidadãos conscientes. 

 

XV – Procurar contextualizar as questões, preocupando-se, se possível, com a 

realidade dos alunos. Isto é, tornar a questão mais plausível e, consequentemente, 

mais inteligível para o estudante.  

 

Espera-se que essas sugestões possam contribuir com o trabalho, pelo menos, 

do corpo docente da instituição em que ocorreu a coleta do corpus para esta 

investigação. Espera-se, de uma maneira geral, que esses profissionais tenham 

seus olhares direcionados no que tange à formulação de provas que atendam as 

expectativas dos documentos oficiais e de questões que não representem óbices à 

compreensão de seus alunos.     
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6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

         Em março de 2012, comecei a lecionar no município de Queimados, no 

Ensino Fundamental II, pela primeira vez em uma escola pública. A adaptação não 

foi simples, frente a tantos problemas inerentes a uma rede pública de ensino – 

principalmente relativos à infraestrutura. Falta de materiais básicos; turmas com 

mais de quarenta alunos e muito heterogêneas no que concerne ao nível escolar 

dos estudantes; alunos analfabetos em pleno sexto ano (e outros tantos analfabetos 

funcionais) – esses são alguns dos obstáculos que encontrei pela frente, na tentativa 

de fazer um trabalho que fizesse sentido.  

 Entre as queixas dos docentes, uma se fazia unânime: ―meus alunos não 

conseguem compreender sozinhos as questões que elaboro‖. Seja nos conselhos de 

classe ou nos corredores da escola, desde que entrei na rede, ouvia lamentos 

parecidos, acrescidos, muitas vezes, de descrença em relação ao futuro e de 

sensação de impotência. Ora, essa suposta dificuldade dos alunos, na minha 

concepção, seria reflexo do panorama já descrito acima, o qual se repete na maioria 

das escolas públicas do estado do Rio de Janeiro. Como alunos que mal sabem ler 

e escrever vão conseguir compreender autonomamente enunciados de questões 

escolares? No entanto, simplesmente culpá-los pelo fracasso não pode ser o 

caminho a seguir, tendo em vista que eles constituem o resultado desse sistema 

educacional repleto de falhas.  

 Com essa situação em mente, comecei a pesquisar como nós, professores, 

poderíamos tentar reduzir esse óbice. Debrucei-me sobre algumas obras de 

estudiosos que investigavam questões escolares em livros didáticos, como 

Marcuschi; outros que teorizam sobre o letramento escolar, como Soares e Tedesco; 

sobre leitura e compreensão, como Koch e Elias; e outros tantos que pesquisam 

sobre a avaliação, como Perrenoud e Scaramucci. A partir das primeiras leituras, 

pude verificar que era possível tentar melhorar a situação apontada, que tanto 

angustia o corpo docente da instituição em que leciono.  

 É claro que, para resolver, verdadeiramente, a situação do ensino público, 

muitas medidas a longo prazo devem ser tomadas, a começar pela diminuição do 

número de alunos em sala, para que o professor consiga dar uma atenção mais 

individualizada a cada um. A suposta dificuldade dos alunos em relação às questões 
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das provas escolares é uma das consequências desse lamentável quadro em que 

ainda se encontra a educação pública, no entanto comecei a vislumbrar, por meio 

das leituras, a possibilidade de aperfeiçoar a formulação dessas questões, não no 

intuito de facilitá-las, mas a fim de que elas simplesmente não constituíssem um 

obstáculo ao entendimento do aluno. 

 Para chegar às conclusões sobre como aperfeiçoá-las, era preciso fazer uma 

investigação detalhada a respeito das questões aplicadas na instituição. Resolveu-

se, portanto, que o corpus da pesquisa seria constituído pelas avaliações aplicadas 

durante os quatro bimestres de 2014, em cinco disciplinas eleitas por motivos já 

explicitados. Ao longo das leituras teóricas, verificou-se que um conjunto de textos 

extremamente importante para a pesquisa ainda não havia sido destrinchado: os 

documentos oficiais sobre a educação. Era preciso entender que orientações eles 

fazem no que tange à avaliação, para verificar se elas são pertinentes e se são 

cumpridas, na prática. Esses documentos oficiais, então, passaram a ser o cerne 

das leituras, com ênfase para os Parâmetros Curriculares Nacionais.  

 Foi a partir daí que surgiu a ideia mais direcionada para esta dissertação de 

mestrado, delineando-se a seguinte pergunta de pesquisa: considerando a força  

que representam os documentos oficiais que regem o sistema de ensino de modo 

geral, seria possível verificar nas avaliações elaboradas pelos docentes o reflexo 

das diretrizes presentes em tais documentos? Portanto, mais do que analisar os 

enunciados e identificar possíveis barreiras ao entendimento dos alunos, resolveu-se 

analisar as avaliações como um todo, procurando verificar se elas refletem, 

efetivamente, as orientações presentes nos documentos oficias que versam sobre a 

educação.  

 Além disso, uma investigação das provas escolares pode indicar um padrão 

de abordagem das matérias presente no cotidiano escolar, padrão esse que pode 

contribuir para a suposta dificuldade de compreensão que os alunos sentem, ao 

tentar interpretar os enunciados. Verificou-se, por exemplo, a importância que os 

PCNs conferem ao trabalho com a leitura e com a escrita no Ensino Fundamental II, 

além da ênfase dada aos procedimentos de leitura na Prova Brasil. Desconsiderar 

textos e questões de compreensão textual nas provas, portanto, não seria atitude 

condizente com as orientações oficiais. Outro aspecto ressaltado em muitas 

passagens dos PCNs é o estímulo ao senso crítico do aluno. Provas sem espaço 
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para o desenvolvimento desse raciocínio crítico seriam outro indício de 

descompasso com as diretrizes oficias.   

 A análise das provas possibilitou a elaboração de um diagnóstico, isto é, um 

panorama sobre como se apresentam as avaliações formais das cinco disciplinas 

analisadas. De uma forma geral, verificou-se, em resposta à pergunta formulada no 

início desta pesquisa, que elas não refletem, de maneira exitosa, as diretrizes 

oficiais, com destaque para: 

a) A ausência de textos: os PCNs abordam a necessidade de um aluno que 

conclui o Ensino Fundamental II ser um leitor proficiente, o que pode ser confirmado 

pela cobrança da Prova Brasil, cujos tópicos têm como prioridade a habilidade da 

leitura. No entanto, nas disciplinas de História, Geografia e Artes, ficou explícita a 

falta de preocupação com o uso de textos, já que 50%, 83,3% e 90,90% das provas 

analisadas25, respectivamente, não têm sequer um texto.   

b) A ausência de questões que estimulam a escrita: outra diretriz que não pôde 

ser identificada em muitas provas escolares é a necessidade de estímulo à 

habilidade escrita. É importante reforçar a ideia de que as provas constituem apenas 

uma das formas de avaliação do aluno, não representando, portanto, a totalidade do 

trabalho feito pelo docente. Contudo, a completa ausência de questões abertas em 

muitas provas escolares pode representar uma deficiência pedagógica nesse 

sentido. Além dos provões aplicados no 2º bimestre (inteiramente com questões 

objetivas), nas avaliações dos demais bimestres, em todas as disciplinas (com 

exceção de Artes), encontraram-se provas somente com questões objetivas: 22,22% 

das avaliações de Língua portuguesa; 70% das de História; e 33,33% das de 

Geografia. 

c) A ausência de questões que estimulam o senso crítico: nos PCNs, a 

formação de indivíduos conscientes, analíticos e críticos é uma das diretrizes mais 

importantes, constando no texto de todas as disciplinas. No entanto, não se pôde 

verificar um reflexo dessa orientação nas provas analisadas. Muitas questões das 

provas de Artes, por exemplo, cobram apenas conhecimentos de nomes de artistas 

e de obras. Em História, demonstrou-se a mesma preocupação em exigir do aluno a 

exposição de informações específicas sobre datas, personalidades importantes ou 

                                                 
25

 No 1º, 3º e 4º bimestres. 
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acontecimentos. Em Língua Portuguesa, o número de questões de taxionomia, de 

identificaço e de classificação pode ser considerado muito elevado, em detrimento 

de questões que levem o aluno a desenvolver um pensamento crítico.    

d) A ausência de questões contextualizadas: a falta de contextualização das 

questões pôde ser notada em todas as disciplinas. Em Matemática, por exemplo, 

48,6% das questões não apresentavam qualquer tipo de contexto. Esse aspecto 

pode estar intimamente relacionado à suposta dificuldade de compreensão dos 

alunos. Pode-se afirmar que, ao tornar a questão mais plausível, automaticamente, 

ela se torna, também, mais inteligível para o estudante.  

 Esses aspectos verificados podem ser relacionados à queixa dos professores, 

caso sejam um reflexo das atividades praticadas no cotidiano escolar, em sala de 

aula. O trabalho escasso com o texto, com a escrita e com o senso crítico mostra-se 

incompatível com a formação de um estudante esperada pelos PCNs. De qualquer 

maneira, como a prova escolar é o instrumento central avaliação dos alunos na 

instituição investigada, considera-se preocupante o diagnóstico exposto, mesmo que 

o trabalho feito em sala de aula seja distinto do que se apresentou nas provas. É 

importante reafirmar a necessidade de todas as disciplinas preocuparem-se com os 

aspectos acima, como ficou claro nos PCNs; a tarefa de tornar o aluno um leitor e 

um escritor proficiente, bem como um cidadão crítico, não pode restringir-se às aulas 

de Língua Portuguesa.   

Sobre os níveis de letramento, diferentemente do que se chegou a cogitar – 

caso muitas questões se enquadrassem nos níveis mais altos, não sendo 

condizente com o nível dos alunos, essa seria uma das causas para a dificuldade de 

compreensão –, a maioria das questões se situa nos níveis mais baixos de 

letramento. A situação, portanto, pode ser considerada mais delicada do que se 

imaginava: se os alunos demonstram dificuldade de interpretação nos níveis 1 e 2, 

como alcançarão os demais níveis de letramento? Essa circunstância pode ser 

explicada pela possível ausência de um trabalho em sala com questões dos outros 

níveis, impedindo o aluno de desenvolver-se nesse sentido. Vale destacar, portanto, 

a importância de uma investigação completa das atividades aplicadas no cotidiano 

escolar. 

Acerca dos aspectos que podem constituir uma barreira à compreensão do 

aluno, como léxico incomum ou ambíguo; ordem sintática invertida; elos coesivos 
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que podem gerar problemas; pontuação mal usada e outras inadequações 

gramaticais; falta de clareza e de coerência; mais de um comando em uma mesma 

questão; entre outros explicitados no capítulo anterior, todos eles foram identificados 

em um menor ou maior número de questões. A análise das provas pôde mostrar que 

a falta de cuidado e de atenção – tão criticada nos alunos – também pode ser 

característica do professor. Um olhar mais apurado sobre a formulação dos 

enunciados de provas é essencial, não para facilitar a tarefa, mas sim para não criar 

barreiras em sua realização – barreira que, muitas vezes, não conseguimos 

enxergar como tal. As sugestões para elaboração de provas foram formuladas com 

o intuito de esclarecer alguns aspectos que podem passar despercebidos para os 

docentes e, principalmente, para alertá-los de que é preciso um olhar apurado 

durante a elaboração das questões, que seja condizente com as diretrizes oficiais.  

Voltando à motivação da pesquisa, é importante esclarecer o seguinte: apesar 

de sabermos que culpar o aluno por uma inabilidade não é o caminho a se seguir, 

tampouco é justo colocar o professor como réu. Como ficou explícito no capítulo 

sobre a escola brasileira e seus docentes, a realidade do ensino público no país 

ainda é lamentável. Na escola em que ocorreu a coleta das provas, não é diferente: 

a infraestrutura deixa a desejar; não há materiais básicos, como folhas para cópias; 

não há livros didáticos para todos os alunos; o número de alunos em cada turma é 

exorbitante. Além disso, devemos levar em consideração outros problemas 

relacionados a esse contexto: a baixa remuneração do docente no âmbito municipal, 

levando-o a desdobrar-se em várias instituições (e, consequentemente, tendo de 

lidar com uma carga horária excessiva); a falta de verba destinada à educação; a 

falta de compromisso dos governantes; a falta de apoio e de acompanhamento por 

parte das famílias dos estudantes; a precariedade das comunidades presentes no 

subúrbio do RJ e na Baixada Fluminense; a violência no entorno escolar; a ausência 

de reflexões sobre o fazer pedagógico entre os docentes. 

Portanto, seria atitude extremamente leviana simplesmente eleger o professor 

como culpado por uma formulação de provas ineficiente, sem analisar o contexto em 

que ele está inserido; esse não era o propósito desta pesquisa. Pretendeu-se, com 

esta investigação, apontar para possíveis divergências entre as diretrizes oficiais da 

educação e as avaliações formais aplicadas ao longo de um ano letivo na instituição 

em que leciono, sem fazer acusações ou problematizar as causas para essas 
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divergências, tendo em vista o complexo cenário em que está inserida a escola em 

que ocorreu a coleta do corpus. Conforme os PCNs ratificam, 

 

É preciso desenvolver políticas de valorização dos professores, visando a 
melhoria das condições de trabalho e de salário, assim como é igualmente 
importante investir na sua qualificação, capacitando-os para que possam 
oferecer um ensino de qualidade, ou seja, um ensino mais relevante e 
significativo para os alunos. Para isso, é necessário criar mecanismos de 
formação inicial e continuada que correspondam às expectativas da 
sociedade em relação ao processo de aprendizagem, estabelecendo metas 
a curto e longo prazos, com objetivos claros, que permitam avaliar, 
inclusive, os investimentos. (Volume I - Introdução aos PCNs, p.38) 

 

A relevância desta pesquisa reside no alerta para uma formulação de provas 

que não apresente óbices ao entendimento do aluno e que seja condizente com as 

orientações presentes nos documentos oficiais sobre a educação, inserindo-se 

nessa proposta de capacitação docente. A elaboração das sugestões procura 

cumprir esse objetivo – elas certamente serão repassadas para os professores que, 

gentilmente, aceitaram participar desta pesquisa e para os demais que 

demonstrarem interesse.   

Como desdobramentos futuros para esta pesquisa, ressaltamos a importância 

de um estudo que contemple, também, as atividades desenvolvidas em sala de aula 

durante o ano letivo e seu cotejo com as avaliações.  
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